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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 7149/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 124/99, da 1.ª Secção
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Serafim Quintal da Nó-
brega, solteiro, pedreiro, nascido em 28 de Dezembro de 1964,
natural de Monte, Funchal, filho de José João da Nóbrega e de
Isilda de Quintal, titular do bilhete de identidade n.º 9212946, emi-
tido em 18 de Abril de 1994, por Lisboa, actualmente residente na
Rua de Nuno Álvares Pereira, 28, Abrantes, indiciado pela prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo disposto no artigo 292.º do Código Penal,
por despacho de 17 de Abril de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia decretada por despacho de 29 de Maio de 2000.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Meneses
Faca Valério.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 7150/2001 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 76/00, que o Ministé-
rio Público, nesta comarca moveu à arguida Irene Morais Palmeira,
solteira, costureira, filha de António Martins Matos Palmeira e de
Maria Luísa da Silva Morais, natural de Mondim de Basto e com
última residência conhecida no lugar do Outeiro, Mondim de Bas-
to, foi declarada a cessação de contumácia, por apresentação em
Juízo.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 7151/2001 — AP. — A Dr.ª
Rute Sobral, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 23 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 170/00, que
o Ministério Público, nesta comarca move ao arguido Rafael Mon-
teiro da Silva, solteiro, vendedor ambulante, de cerca de 20 anos,
filho de Manuel Alfredo dos Santos Ribeiro e de Maria Piedade
Monteiro da Silva, natural de Ermesinde, com última residência
conhecida em Monte da Costa, Zona da Formiga, Ermesinde, por
se encontrar pronunciado pela prática de um crime de condução ile-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro; um crime de resistência e coacção a funcionário,
previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal; um crime de
condução perigosa, previsto e punido pelo artigo 291.º, alínea b) do
Código Penal, e um crime de dano em coisa pública, previsto e pu-
nido pelos artigos 212.º e 213.º, n.º 1, alíneas a) e c) do Código Pe-
nal, foi este declarado contumaz, o que implica, para o arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por este após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter ou renovar o
passaporte, bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
carta de condução; passaporte; carta de condução e certidão de re-
gisto de nascimento.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rute Sobral. —
O Escrivão-Adjunto, José Carlos Ferreira de Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 7152/2001 — AP. — A Dr.ª
Rute Sobral, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 23 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 164/00, que
o Ministério Público, nesta comarca move ao arguido José Pedro
Marques Melo, solteiro, gráfico, nascido a 28 de Março de 1967,
filho de José Martins Melo e de Maria Nazaré Marques Melo, na-
tural de Águeda, com última residência conhecida na Rua Princi-
pal, Vale Domingos, Águeda, por se encontrar pronunciado pela
prática de um crime de detenção de munições próprias para armas
militares, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3 do Código Pe-
nal, foi este declarado contumaz, o que implica, para o arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por este após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter ou renovar o pas-
saporte, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, car-

ta de condução; passaporte; carta de condução e certidão de registo
de nascimento.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rute Sobral. —
O Escrivão-Adjunto, José Carlos Ferreira de Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 7153/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Fernandes de A. Vilhena Roberto, juíza de direi-
to deste Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que,
por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 172/00, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Flávio Martins
da Silva, divorciado, filho de Macário Martins da Silva e de Lau-
rentina Martins, nascido a 25 de Julho de 1962, titular do bilhete
de identidade n.º 10015457-3, emitido em 12 de Fevereiro de 1998,
pelo Arquivo de Identificação de Aveiro, natural e com última re-
sidência conhecida em Senhorinha, Sever do Vouga, por haver
cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo argui-
do declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração. Outrossim, foi decretada a proibição de o arguido
ou qualquer outra pessoa no interesse dele de obter bilhete de iden-
tidade, certidões, passaporte, realizar actos notariais e efectuar re-
gistos em conservatórias.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Fernandes de A. Vilhena Roberto. — O Oficial de Justiça, José
Fernando Fachada Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 7154/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 156/99.3TBABF do 2.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge de Almeida Silva Dias,
natural de Moçambique, nascido a 11 de Novembro de 1970, fi-
lho de Manuel Fernando de Almeida Silva Dias e Nana Leitão Dias,
solteiro, empregado de mesa, portador do bilhete de identidade
n.º 11333022, de 7 de Maio de 1996, do Porto, com últimas resi-
dências conhecidas na Rua de Afonso III, 21, 1.º, Albufeira ou Rua
do Comércio do Porto, 127, 3.º, esquerdo, Porto, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado de haver cometido um cri-
me de passagem de moeda falsa, na sua forma tentada, previsto e
punido nos artigos 22.º, 23.º, 73.º e 265.º, n.º 1, alínea a) do Có-
digo Revisto, um crime de burla, previsto e punido no artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal revisto e um crime de burla, na forma ten-
tada, previsto e punido nos artigos 22.º, 73.º e 217.º, n.os 1 e 2 do
Código Penal revisto, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o mesmo a suspensão dos ulteriores termos
do presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, licença de caçador e renovação
da mesma, licença de uso e porte de arma e renovação das mes-
mas bem como quaisquer certidões ou registos junto das entidades
públicas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, en-
tidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação e governos civis) e ainda o arresto de to-
dos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a
sua existência.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Ganhão
Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7155/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 534/99.8TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Pires
Pereira, filho de Firmino António Pereira e de Maria Emília Ribeiro
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Pires, natural de Prada, Soutelo de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar,
nascido a 12 de Maio de 1962, divorciado, comerciante, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Sá de Miranda, lote 26, 6.º,
esquerdo, Torre da Marinha, Seixal, titular do bilhete de identida-
de n.º 10037276, de 15 de Fevereiro de 1996, por haver cometido
um crime de omissão de auxílio, previsto e punido no artigo 200.º,
n.º 1 do Código Penal, e um crime de furto qualificado, previsto e
punido nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea d) do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 24 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 7156/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 219/99.5TAABF, pendente no 1.º Juízo desta comar-
ca, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Fernandes da Costa, de nacionalidade portuguesa, nascido a 30 de
Abril de 1957, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova de
Gaia, divorciado, comerciante, com última residência conhecida em
Alqueidão, Paião, Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade
n.º 5966659, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por des-
pacho de 3 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 7157/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber de que, por despacho de 6 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 80/95, a correr termos pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido Othelo
Fernando Gomes de Sá, casado, director hoteleiro, nascido a 22 de
Janeiro de 1953, em Matosinhos, filho de Álvaro Fernandes de Sá
e de Isolina Conceição Gomes Sousa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3010772, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua do Uruguai, 29, em Vilamoura, caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Guer-
reiro da Silva. — O Escrivão Auxiliar, José Miguel Rato.

Aviso de contumácia n.º 7158/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 102/96, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido João António dos San-
tos Machado, casado, empregado de mesa, filho de Mário da Con-
ceição Santos e de Maria Ângela dos Santos, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 26 de Janeiro de 1957, natural de Pêra, Sil-
ves, residente na Rua de D. João II, 76, 2.º, Mixilhoeira, Lagoa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à data da prática dos
factos, ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal (1982) e hoje ao ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi por despacho de 4 de Abril de 2001, declarada
cessada a contumácia em vista da sua apresentação, nos termos do
disposto nos artigos 336.º, 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 7159/2001 — AP. — A Dr.ª
Chandra Gracias, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo abreviado,

registados sob o n.º 277/00.1GTABF, a correr termos neste Juízo
e Tribunal, que o Ministério Público move contra Emanuel de Na-
zareno Fonseca e Silva, bilhete de identidade n.º 5821805, emiti-
do em 29 de Abril de 1962, com última residência conhecida em
Hallundborg 13, 2905 AK CAPELLE AAN DEN IJSSEL, Holan-
da, o qual se encontra acusado por um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguês, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, e de que por despacho de 6 de Abril de 2001,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter todos e quaisquer
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Chandra Gracias. —
A Escrivã-Adjunta, Teresa Araújo.

Aviso de contumácia n.º 7160/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 171/95, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em
que é autor o Ministério Público e arguida Isabel da Conceição da
Silva Campos, solteira, doméstica, nascida a 7 de Dezembro de
1959, na freguesia de Massarelos, concelho do Porto, filha de Ma-
nuel Faria de Campos e de Maria Helena Martins da Silva, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 3824692 e com última residência
conhecida na Rua do Almirante Cândido dos Reis, 16, rés-do-chão,
Vila Real de Santo António e actualmente em parte incerta, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho datado de 3 de Abril de
2001, por se encontrar acusada de haver cometido em autoria ma-
terial um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido à data do facto pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, o que implica para a mesma, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proi-
bição de obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e renovação destes, carta de condução e renovação das
mesmas, licença de caçador e renovação destes, carta de condução
e renovação das mesmas, licença de uso e porte de arma e renova-
ção das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 7161/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 3163/99.2GBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Portela
de Abreu, solteira, aposentada, de nacionalidade portuguesa, natu-
ral de Angola, onde nasceu a 6 de Março de 1952, filha de Ramiro
Paulino de Abreu e de Maria Irene Garcia Portela, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7951319/0, emitido em 2 de Janeiro de 1995,
pela Direcção dos Serviços de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no Sítio do Troto, Almansil, Loulé, por
haver cometido um crime de burla para obtenção de transporte,
previsto e punido no artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal,
foi por despacho de 29 de Março de 2001, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, ficando a partir desta data a arguida proibida de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas (nomeadamente, conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis). O arresto de todos os bens da ar-
guida, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência,
implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 7162/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular n.º 102/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Isidoro Fernando Silva Chorondo, casado, empresário hoteleiro,
nascido a 27 de Abril de 1946, na freguesia de Boliqueime, con-
celho de Loulé, filho de Fernando Martins Cherondo e de Júlia da
Silva, portador do bilhete de identidade n.º 27859, emitido a 6 de
Agosto de 1998, por Faro, e com residência no Sítio da Barradinha,
Paderne, Caixa Postal 706-X, Albufeira, foi declarado cessada a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão Auxiliar, João Manuel de Jesus
Cândido.

Aviso de contumácia n.º 7163/2001 — AP. — A Dr.ª
Chandra Gracias, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1029/99.1PAPTM, a correr termos nes-
te Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra Rui
Manuel Sousa Queiroz, bilhete de identidade n.º 1182057, soltei-
ro, empreiteiro, nascido a 4 de Março de 1977, filho de José Joa-
quim Pinto de Queirós e de Maria Helena da Conceição Sousa, com
última residência conhecida na Rua da Boavista, 662, 4.º, direito,
frente, Cedofeita, Porto, o qual se encontra acusado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, e de que por despacho de 30 de Abril de 2001,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Chandra Gracias. —
O Escrivão-Adjunto, Luís Pedro.

Aviso de contumácia n.º 7164/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 9/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido António
Filipe Gouveia de Aboim Inglez, solteiro, vendedor, nascido a 13
de Outubro de 1970, na freguesia de Alvalade, concelho de Lis-
boa, filho de António Vasco Barata Aboim Inglêz e de Maria He-
lena dos Mártires Gouveia Aboim Inglez e com última residência
conhecida na Rua da Escola Social, 207, rés-do-chão, direito, São
João do Estoril, Estoril, foi declarado cessada a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Manuel Martins Rito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 7165/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 100/97, da Úni-
ca Secção deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Eduardo Rato Fortes, casado, serralheiro, nascido em
31 de Agosto de 1958, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de
Arnaldo da Conceição Fortes e Ondina Pedro Rato Fortes, residente
na Avenida da Liberdade, 3, 1.º, F., Paivas, Amora, Seixal, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 07186813-5, foi por despacho de 29
de Março de 2001, declarada cessada a contumácia que lhe tinha sido
aplicada em 1 de Março de 1998 por apresentação do arguido.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Francisca M.ª Martins
Preto. — A Escrivã-Adjunta, Helena Simões Alegre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 7166/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 18 de Abril de 2001 nos au-

tos de processo comum, colectivo n.º 531/93.7 GAALQ, a correr
termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que o
Ministério Público move contra o arguido José Carlos Andrade
Carvalho, casado, cortador de carne, nascido a 20 de Janeiro de
1965, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa, filho de Eduar-
do Manuel Carvalho e de Maria da Soledade Andrade, residente
na Rua dos Pacatos, 9, Paredes, em Alenquer, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que o arguido se encontrava fin-
dos os respectivos efeitos, ficando assim sem efeito a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, n.º 148, de 29
de Junho de 1995.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Herlander Santos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 7167/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3530/95.0 PAALM (A) do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Sandra Sofia Carvalho Peixoto, com última
residência conhecida na Rua de Fernão Lopes, 7, 3.º, esquerdo, Pai-
vas, Amora, acusado de ter cometido o crime, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 22 de Março de 2001, declarada cessada a con-
tumácia da arguida, por apresentação.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7168/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 444/94.5 GCALM/A, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra João Panzo dos Santos Afonso, filho
de Raul dos Santos Afonso e de Irene Panzo, nascido a 20 de No-
vembro de 1976 e com residência na Rua de São Miguel Poente,
lote 6, 3.º, B, Pragal, Almada, acusando-o da prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2 do Código Penal de 1982
e previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, de 1995, foi
por despacho de 3 de Abril de 2001 declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, ficam os ulteriores termos do processo
suspensos; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados após a declaração; proibição de obtenção de
quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em qual-
quer repartição pública; proibição de obtenção/renovação de pas-
saporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Cos-
ta. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7169/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 393/95.0 PAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra António Manuel Moreira Pechincha, com
residência na Rua de Lourenço Pires de Távora, 29, 1.º, direito,
Almada, por estar acusado do crime, previsto e punido pelo artigo
143.º e o crime, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2 ambos do
Código Penal, foi por despacho de 30 de Março de 2001 declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulterio-
res termos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Cos-
ta. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 7170/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 242/95.9PCALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Rogério Teixeira
Sousa, solteiro, construtor civil, nascido em 19 de Abril de 1958,
em Amarante, filho de António Cândido Dias de Sousa e de Ma-
ria Alice de Lima Teixeira, e com última residência conhecida no
Bairro Social, prédio 1, 3.º, D, Trafaria, por ter cometido um cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, ambos do actual do Códi-
go Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte, e quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7171/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 787/98.9GCALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Ana Maria Macedo
Mariz, solteira, nascida a 28 de Janeiro de 1975, em Gondifelos, Vila
Nova de Famalicão, filha de Joaquim de Oliveira Mariz e de Meli-
tina Ferreira Macedo, titular do bilhete de identidade n.º 11166603,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida na Rua de Joaquim Silva Torres, 157, 1.º, fr., Lage,
Vermoim, Maia, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Tal declaração
implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passa-
porte, e quaisquer certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7172/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 316/96.9 TAALM do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Paulo Jorge Almeida
da Costa, divorciado, operador de lavagens, nascido em 30 de Ja-
neiro de 1963, portador do bilhete de identidade n.º 4860033, em
Pena, Lisboa, filho de André Manuel Saude Costa e de Maria Amá-
lia Chaves Almeida Costa, e com última residência conhecida no
Pátio D. Fradique, 23, 5.º, esquerdo, Lisboa, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com redacção aos artigos 217.º e 218.º do Código Pe-
nal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte, e quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7173/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 51/97.0GDALM(Z) do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Nuno dos
Santos Vasconcelos Alves, solteiro, nascido em 23 de Julho de
1979, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Má-
rio Vasconcelos Alves e de Rosalina dos Santos Vasconcelos Alves,
portador do bilhete de identidade n.º 12119044-7 de 3 de Julho de
1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte

incerta, com última residência conhecida, na Rua da Bela Vista, lote
4, 2.º, direito, Monte de Caparica. Tal declaração implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 7174/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 907/98.3PDALM do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Rui Ma-
nuel Fernandes Gameiro, solteiro, vendedor ambulante, nascido em
3 de Janeiro de 1966, portador do bilhete de identidade n.º 9775462,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Bernardino de
Gameiro e de Mariana da Encarnação Fernandes, e com última
residência conhecida na Azinhaga do Rato, bloco 1, 1.º, direito,
Laranjeiro, por ter cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar
o bilhete de identidade, passaporte, e quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7175/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 228/98.1 TAALM do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido José Cer-
queira de Sousa, divorciado, construtor civil, nascido em 29 de Ou-
tubro de 1954, portador do bilhete de identidade n.º 3656960-7, em
Ponte de Lima, filho de Aníbal Pacheco Gomes de Sousa e de Ca-
rolina da Conceição Cerqueira, e com última residência conhecida
na Rua do MFA, 32, 4.º, direito, Paivas, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.
Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui
em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de iden-
tidade, passaporte, e quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Códi-
go de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7176/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 424/95.3PCALM do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz, o arguido Vítor Manuel Martins
de Jesus, solteiro, filho de António de Jesus e de Maria Joaquina Mar-
tins, natural de Lisboa, nascido no dia 30 de Novembro de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 6089778 e com última residên-
cia conhecida na Rua do Mestre Romualdo, 7, rés-do-chão, A,
Costa de Caparica, por ter cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f) do
Código Penal de 1982, ou pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea c)
do Código Penal de 1995. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar
ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
certidões, registos ou outros documentos juntos dos serviços da
administração pública, central, regional e local, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 7177/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular n.º 872/95.9PAALM-A, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido David José Oliveira de Carvalho, solteiro, fi-
lho de José Afonso de Carvalho e de Maria Lucília Oliveira Cidra
Carvalho, nascido no dia 11 de Dezembro de 1965, na freguesia da
Cova da Piedade, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7368870, emitido em 18 de Novembro de 1994 e residente
na Rua de Catarina Eufémia, 6, 1.º, direito, Cova da Piedade.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 7178/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 78/99.8 PTALM
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra An-
tónio Joaquim Pimenta Horta, nascido a 7 de Setembro de 1958,
natural de São Sebastião da Pedreira, filho de Joaquim Vaz Rato
da Horta e de Maria Gertrudes Pimenta Horta, portador do bilhete
de identidade n.º 5337841, emitido em 17 de Agosto de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida de Guerra Junqueira, 175, rés-do-chão, direito,
Laranjeiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, em concurso real com um cri-
me de desobediência, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das dos artigos 348.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal e 387.º, n.º 2
do Código de Processo Penal, foi por despacho de 23 de Março
de 2001 o arguido declarado contumaz: suspensão dos termos ul-
teriores do processo, até à apresentação ou detenção do arguido;
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer docu-
mentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e nomeadamente conservatórias ou Repartição de Fazenda
Pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de no-
vos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada em ins-
tituição bancária que opere em Portugal.

27 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7179/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Alma-
da, faz saber que, nos autos de processo sumário n.º 106/97.1 GGLSB
pendentes neste 3.º Juízo que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Paula Martins Samora Rodrigues, nascida a 16 de Agos-
to de 1963, em Almada, filha de Raul da Silva Samora e de Alcina
Dinis Martins, com última residência conhecida na Rua de Luís de
Camões, bloco B, 3.º, direito, Laranjeiro, por despacho de 29 de
Março de 2001, foi cessada a contumácia, ao abrigo do artigo 336.º,
n.º 3 do Código Penal.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 7180/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1656/96.2PAALM
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra
Carlos Manuel Maurício Caeiro, filho de José João Caeiro e de Po-
licarpa Maria Maurício, nascido a 15 de Fevereiro de 1959, natu-
ral de Almada, portador do bilhete de identidade n.º 6012303, com
última residência conhecida na Praceta do Dr. Arlindo Vicente, 7,
cave, direita, Almada, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 18 de
Abril de 2001 o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até apresentação ou detenção do arguido; anulação dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor
ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente con-

servatórias ou Repartição de Fazenda Pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 7181/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 729/96.6
TAALM do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Ana Paula Vicente dos Santos Machaqueiro, nascida a 1 de
Julho de 1962, natural da freguesia de Santiago, concelho de
Sesimbra, distrito de Setúbal, filha de Manuel Bernardo Nogueira
dos Santos Machaqueiro e de Estela Veríssimo Vicente Macha-
queiro, portadora do bilhete de identidade n.º 6063067-1, emitido
em 20 de Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Barradas de Carvalho,
1, 1.º esquerdo, Almada, por se encontrar acusada pela prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas normas combinadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código
Penal, foi por despacho de 17 de Abril de 2001 a arguida declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5
e 6, todos do Código Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até apresentação ou detenção da
arguida; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e nomeadamente conservatórias ou Repartição de Fa-
zenda Pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte,
carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção
de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada
em instituição bancária que opere em Portugal.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 7182/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 357/95.3
PTALM-A no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Nuno Manuel Rocha dos Santos, nascido a 7 de Fevereiro
de 1977, natural de São Sebastião da Pedreira, filho de Manuel
Nascimento dos Santos e de Maria das Dores Rocha, portador do
bilhete de identidade n.º 11089055, emitido em 12 de Julho de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gil Eanes, lote 11, rés-do-chão, 2,
Bairro das Cavaquinhas, Arrentela, Seixal, por se encontrar acu-
sado em co-autoria da prática de dois crimes de roubo, previsto e
punido pelos artigos 26.º e 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi por
despacho de 18 de Abril de 2001 o arguido declarado contumaz:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido; anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração; proibição de obtenção
de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em qual-
quer repartição pública e nomeadamente conservatórias ou Repar-
tição de Fazenda Pública; proibição de obtenção/renovação de pas-
saporte, carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de
obtenção de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária
depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7183/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 56/97.1PTALM do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Ana
Maria Mendes, divorciada, comerciante, nascida a 22 de Junho de
1961, filha de Romeu Soares Mendes e de Ângela Mendes, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 7682915, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Francisco de Andrade, 8, rés-do-chão, direito, Almada, por estar
condenada por sentença de 28 de Fevereiro de 1997, pela prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previs-
to e punido pelo artigo 292.º e 69.º do Código Penal, na pena de 90
dias de multa, à taxa diária de 600$ o que perfaz o total de 54 000$,
a que corresponde a prisão subsidiária de 60 dias e ainda na pena
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acessória de inibição de conduzir pelo período de três meses, foi a
mesma por despacho de 19 de Abril de 2001 declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial; proibição de renovação
do bilhete de identidade ou obtenção de carta de condução ou pas-
saporte; proibição de obtenção de documentos em Repartições da
Fazenda Pública.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7184/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2515/96.4
PAALM do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move a
Fernando Jorge Oliveira Borges Gonçalves, portador do bilhete de
identidade n.º 9831088, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 2 de Julho de 1971, filho de Fernando Borges Gon-
çalves e de Olinda Conceição Fonseca Oliveira Gonçalves, com úl-
tima morada conhecida na Praceta dos Heróis de Aljubarrota, lote 2,
rés-do-chão, esquerdo, São João da Talha, Sacavém, por despacho
de 19 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
apresentação ou detenção do arguido; anulação dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente conser-
vatórias ou Repartição de Fazenda Pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7185/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 605/99.0
GTSTB do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Carlos Manuel Costa Nunes, solteiro, nascido a 24 de Se-
tembro de 1976, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Orlando
Esteves Nunes e de Elisabete da Conceição Costa, portador do
bilhete de identidade n.º 11330900, com última residência conhe-
cida na Rua de Ferreira de Castro, lote 351, 4.º, esquerdo, Zona 1,
Chelas, Lisboa, por se encontrar acusado de um crime sem carta e
outro de desobediência, previstos e punidos pelos artigos 3.º, n.º 2
do Código de Estrada e 348.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal e
378.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, foi por despacho de 18
de Abril de 2001 o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração;
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu fa-
vor ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente
conservatórias ou Repartições da Fazenda Pública; proibição de ob-
tenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de
identidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 7186/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1224/98.4
PBALM do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move con-
tra Fernando Ferreira Batista, filho de José Augusto Baptista Fernan-
des e de Maria da Assunção Martins Ferreira, nascido a 7 de Abril
de 1967, em Angola, portador do bilhete de identidade n.º 8258198,
com última residência conhecida na Rua de D. Manuel I, 18, cave,
direita, Laranjeiro, Almada, por se encontrar acusado de um crime
de tráfico para consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 15/93, foi por despacho de 19 de
Abril de 2001 o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios jurídi-

cos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proibi-
ção de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente conser-
vatórias ou Repartição da Fazenda Pública; proibição de obten-
ção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 7187/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 429/99.5
TAALM pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido João Batalha Pereira, natural de Cabo Verde, fi-
lho de Bernardo Correia Pereira e de Luísa Monteiro Batalha, nas-
cido a 15 de Janeiro de 1977, com última residência conhecida na
Rua da Boa Esperança, 9, 2.º, esquerdo, Bairro do Azilo, Monte
da Caparica, por despacho de 23 de Abril de 2001, foi cessada a
contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 7188/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 218/99, que nesta
Comarca o Ministério Público move contra o arguido Manuel An-
tónio do Carmo Val Nove, solteiro, servente, nascido a 12 de Março
de 1959, natural de Nazaré, filho de Manuel Val Nove Zambana e
de Olívia do Carmo Lérias, com última morada conhecida em Vilar
Formoso, por se encontrar acusado como autor material de um cri-
me de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo ar-
tigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, é, ao abrigo do disposto
no artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção dada pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz, com as seguin-
tes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (cf. artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer certidão junto
das respectivas conservatórias competentes (cf. artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 7189/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 122/00, que nesta
Comarca o Ministério Público move contra o arguido Gregório Isac,
solteiro, servente de pedreiro, nascido a 31 de Março de 1971, em
Angola, filho de Gregório João Isac e de Maria Isac, com última mo-
rada conhecida em Largo Rua da Cidade de Praga, 4, rés-do-chão,
direito, Cacém, por se encontrar acusado como autor material de
dois crimes de falsificação de documento, previstos e punidos pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, é, ao abrigo
do disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redac-
ção dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz,
com as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (cf. ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes (cf. arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 7190/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 98/00, que nesta
Comarca o Ministério Público move contra o arguido César Cabral
Martins, solteiro, nascido a 21 de Novembro de 1972, na fregue-
sia de Azinhal, Almeida, filho de César de Almeida Martins e de
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Ilda Cabral, com última morada conhecida em Azinhal, Almeida,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, é, ao abrigo do disposto no artigo 335.º do
Código de Processo Penal, na redacção dada pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto, declarado contumaz, com as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (cf. artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de obter bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, ou qualquer certidão junto das respec-
tivas conservatórias competentes (cf. artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 7191/2001 — AP. — A Dr.ª
Rosa de Jesus Teixeira Alves, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Almeida, faz saber que, por despacho de 17 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 103/92, pen-
dentes na Única Secção de processos do Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Gonçalves Pina, solteiro,
nascido a 5 de Junho de 1966, natural de Penamacor, filho de
Horácio Pina Correia e de Floripes de Jesus Gonçalves, com últi-
ma residência conhecida em Vilar Formoso, Almeida e actualmente
residente em parte incerta, por se encontrar acusado, como autor
material, de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alínea h) ambos do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia do mesmo arguido, por prescrição do proce-
dimento criminal.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã Auxiliar, Maria Madalena Queimada.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 7192/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/97, pendente
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Gabriel de Sousa Nóbrega,
casado, cozinheiro, filho de Manuel da Nóbrega e de Serafina de
Sousa, nascido a 20 de Abril de 1966, em Madalena, Amarante,
residente em São Brás, Telões, Amarante, por se encontrar acusa-
do como autor material de um crime de ofensas corporais, previs-
to e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 13 de Março e um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi, por
despacho de 28 de Janeiro de 1999, declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção; a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a interdição de o arguido obter bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, certificado de nascimento, cartão de contribuinte,
licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Paula Moura
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 7193/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Marcelo de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo, juiz de di-
reito deste Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por
despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 169/00, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Gualdino Fonseca Teixeira, filho de António Alberto Teixeira e de
Emília da Fonseca Pinheiro, natural de Travanca, Amarante, nas-
cido em 22 de Julho de 1971, solteiro e titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10875892, de 3 de Novembro de 1999, por Lisboa e com
última residência conhecida no lugar de Boucinhas, Senhora da Apa-
recida, Lousada, por haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alí-
nea f) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proi-
bição de obter determinados documentos, designadamente certidões
de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-

culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, predial e automóvel. O arguido
fica ainda sujeito ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam
sua pertença.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — O Escrivão-Adjunto, José Pi-
nheiro Costa e Silva.

Aviso de contumácia n.º 7194/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo n.º 585/91, comum singular, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo Ministério
Público, contra o arguido José Vieira Teixeira, filho de Manuel
Teixeira e de Maria Adelaide Moreira Vieira, natural de Lomba,
Amarante, casado, empreiteiro da construção civil, titular do bilhete
de identidade n.º 9530938, residente no Edifício Boaventura, 1.º,
esquerdo, Bouça do Pombal, São Gonçalo, Amarante, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Isabel da
Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim Men-
des Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7195/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 295/99, pendente nesta Secção do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público
move a José Manuel Teixeira Duarte, filho de Alexandre Pinheiro
Duarte e de Celestina da Costa Teixeira, natural de Vila Chã, Ama-
rante, nascido em 22 de Novembro de 1963, titular do bilhete de
identidade n.º 7930842 e com última residência no lugar de Bar-
reiro, Vila Chã, Amarante, pela prática de um crime de ofensas à
integridade física simples, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 26 de Junho de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo de Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — O Escrivão-Adjunto, José Pi-
nheiro Costa e Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 7196/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular, registado sob o n.º 107/2000 pendente no Tribunal da Comar-
ca de Amares, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Sousa Fernandes, solteiro, trolha, nascido a 12 de Abril
de 1972, natural de França, filho de Manuel da Silva Fernandes e
de Isaura Pimentel de Sousa, portador do bilhete de identidade
n.º 13330346, emitido em 9 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de
Braga, e com última residência conhecida no lugar da Corujeira,
freguesia de Rio Caldo, concelho de Terras de Bouro, por lhe es-
tar imputado um crime de furto qualificado, na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º, n.º 1 e n.º 2 e arti-
go 204.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi aquele arguido, por
despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos autos acima refe-
ridos, declarado contumaz, ao abrigo do artigo 335.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, n.º 3 do referido artigo 335.º;
proibição de obtenção de: a seu requerimento ou de outrem a seu
rogo, qualquer documento, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução, licença
de uso e porte de arma, licença de caça e carta de caçador, licença
de pesca, livrete e título de registo de propriedade, atestado de re-
sidência e outros atestados administrativos, cartão de contribuinte,
caderneta militar e outros documentos emitidos por entidades mi-
litares, cartão de identificação de empresário em nome individual,
certificados da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial e predial (cfr. o artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), e ainda, nos termos do n.º 1, da citada dispo-
sição legal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que, desde agora, venha a celebrar.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 7197/2001 — AP. — O Dr. Ví-
tor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, pendente no (2.º Juízo) neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Arman-
do Rafael Ferreira da Silva, natural de Paranhos, Porto, filho de
Rafael da Silva Teixeira e de Encarnação da Cruz, nascido a 2 de
Abril de 1978 e portador do bilhete de identidade n.º 1136932713,
de 4 de Janeiro de 2000, do Arquivo de Identificação de Setúbal,
com última residência conhecida na Rua do Senhor Jesus dos Afli-
tos, 43, rés-do-chão, direito, Setúbal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b) e 3 com referência ao artigo
255.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade; passaporte; carta de condução; certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo di-
ploma). Para constar se elaborou o presente anúncio, para o dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Maria José Martins.

Aviso de contumácia n.º 7198/2001 — AP. — O Dr. Ví-
tor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 21 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 101/2001, pendente no
(2.º Juízo) neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Aurélio Ferreira dos Santos, casado, pedreiro, nascido a 30
de Outubro de 1963, em Aguada de Baixo, Águeda, filho de Ar-
mando Sá dos Santos e de Generosa Ferreira da Conceição e com
última residência conhecida na Rua Principal, Póvoa do Salguei-
ro, Sangalhos, Anadia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade; passaporte; carta de condução; certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mes-
mo diploma).

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Maria João Santos.

Aviso de contumácia n.º 7199/2001 — AP. — O Dr. Ví-
tor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 2 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 268/2000 pendente no
(2.º Juízo) neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido João Manuel Alves Fernandes, nascido a 25 de Janeiro de
1958, portador do bilhete de identidade n.º 7153517, emitido em
16 de Junho de 1995, natural de Gulpilhares, Vila Nova de Gaia,
filho de José António Moreira Fernandes e de Rosa Alves Pereira,
com última residência conhecida em Vilar Paraízo, Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para
a obtenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c) do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes

nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade; passaporte; carta de condução; certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Oficial de Justiça, João Paulo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso de contumácia n.º 7200/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Manuel Ferreira de Madureira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 120/00 do 2.º Juízo deste
Tribunal, em que é autor, o Ministério Público, e arguido, Fran-
cisco dos Santos Vieira da Costa, nascido a 31 de Outubro de 1970,
casado, pedreiro, filho de Francisco Domingos da Costa e de An-
gelina das Dores Vieira, natural da freguesia da Conceição, con-
celho de Angra do Heroísmo, com última residência conhecida na
Canada dos Vinte, 18, Santa Bárbara, concelho de Angra do He-
roísmo, portador do bilhete de identidade n.º 8714554, emitido em
1 de Outubro de 1996, por Angra do Heroísmo, e, actualmente,
ausente em parte incerta. Por tal, e por se encontrar acusado pelo
Ministério Público de haver cometido um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pela conjugação dos artigos 203.º, n.º 1 e
204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Código Penal. Por despacho de 5
de Abril de 2001, exarado dos autos supra citados, foi o referido
arguido declarado contumaz, artigo 337.º do Código de Processo
Penal. Tal contumácia implica, a suspensão dos ulteriores termos
do processo, até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implica também a anualidade de negócios de natureza
jurídico-patrimoniais, celebrados pelo arguido, a proibição de ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, certidão de registo criminal, livretes e títulos de propriedade
de automóveis, licenças camarárias, do governo civil ou das Regi-
ões Autónomas dos Açores e da Madeira, bem como certidões dos
tribunais, conservatórias dos registos civil e predial ou comercial,
tudo ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, e ainda o arresto de todas as contas bancárias em que o ar-
guido seja titular, nos termos do preceito legal atrás referido. Para
constar se passou o presente e outros de igual teor, que vão ser afi-
xados nos locais determinados por lei, artigo 113, n.º 11, com refe-
rência ao artigo 337.º, n.º 5, ambos do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Fer-
reira de Madureira. — O Oficial de Justiça, Francisco Romeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 7201/2001 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular n.º 95/98, do
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez, por despacho de 27
de Março de 2001 foi declarada cessada a contumácia do arguido
Carlos Alberto de Lima Machado, casado, serralheiro, filho de José
António da Silva Machado e de Maria de Fátima Araújo Lima Ma-
chado, natural de Paço Vedro de Magalhães, Ponte da Barca, pro-
cesso no qual o arguido é acusado de haver cometido um crime de
ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Bal-
reira Guerra. — O Escrivão Auxiliar, Luís Miguel Carreira Neto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 7202/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Avei-
ro, faz saber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 485/96, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Manuel Luís Cameirão Duarte, casado,
comerciante, filho de António Bandarra Duarte e de Florinda Joa-
quina Cameirão, nascido em 30 de Setembro de 1944, natural de
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Sé, Évora, com última residência conhecida na Rua de Mateus de
Aranda, lote 25, Bairro da Casinha, Évora, por se encontrar acusa-
do, nos presentes autos, por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia do arguido nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7203/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 376/2000, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Avei-
ro, que o Ministério Público move contra a arguida Carla Alexan-
dra Correia Pinheiro Torres, casada, estudante, nascida a 30 de
Outubro de 1976, filha de David Manuel Lopes Pinheiro e de Rosa
Maria Carocha Correia Torres, natural de Espinho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10814322, emitido em 1 de Fevereiro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Soares dos
Reis, 799, 1.º, direito, Vila Nova de Gaia, por estar acusada de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c)
do Código Penal, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foi aquela arguida declarada contumaz. Tal declaração im-
plica, para além da suspensão do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração, bem como a proibição
de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos, junto de quaisquer auto-
ridades públicas.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 7204/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 265/96 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguida Albertina Borges Morais, natural da Cura-
lha, Chaves, onde nasceu a 27 de Novembro de 1964, filha de
Manuel Borges e de Ana Morais, titular do bilhete de identidade
n.º 7492997, foi por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, decla-
rada cessada a contumácia da arguida, em virtude de ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7205/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 230/2000, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Hen-
rique Teixeira da Rocha Oliveira, casado, desenhador, nascido a 17
de Dezembro de 1969, na Gafanha da Nazaré, filho de Leopoldo
Rodrigues de Oliveira e de Maria Teixeira da Rocha, titular do
bilhete de identidade n.º 8766644, emitido em 27 de Janeiro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Aveiro, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Castilho, 2,
1.º A, Gafanha da Nazaré, Ílhavo, por haver cometido um crime de
burla e falsificação, previsto e punido pelos artigos 217.º e 256.º,
n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz.
Tal declaração implica, para além da suspensão do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
de quaisquer autoridades públicas.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — Pela Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 7206/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2001, proferido nos

autos de processo comum, singular n.º 16/96, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Avei-
ro, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Joaquim
da Silva Martins, solteiro, comerciante, nascido a 6 de Fevereiro
de 1966, em Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de Francisco Vieira
Martins e de Luzia da Silva Moreira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11851372, de 21 de Novembro de 1990, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua das Escolas, 18, 4.º, F,
Esgueira, Aveiro, foi declarada cessada a situação de contumácia
em que aquele arguido se encontrava, por ter sido extinto o proce-
dimento criminal contra o mesmo.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 7207/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 352/96, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Moreira Car-
neiro, casado, comerciante, nascido a 27 de Setembro de 1943, em
Santo Tirso, filho de Manuel Sousa Carneiro e de Maria Amélia
Sousa Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 2902220, emi-
tido em 8 de Fevereiro de 1984, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Professor A. Sampaio Carvalho,
18, Santo Tirso, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que aquele arguido se encontrava, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal contra o mesmo.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 7208/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 20 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 466/95, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fi-
lipe Marques Cabral, casado, industrial, filho de José dos Santos
Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural de Nogueira do
Cravo, Oliveira do Hospital, nascido em 14 de Setembro de 1965,
com última residência conhecida na Rua do Colégio, 6, 3.º, direi-
to, Oliveira do Hospital, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos con-
jugados do artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seo-
ane Seguro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria Fátima Pequito.

Aviso de contumácia n.º 7209/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 29 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 198/97, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
dos Santos Ferreira Aparício, casado, empresário, filho de Benja-
mim Ferreira Aparício e de Leonor Augusta Ferreira dos Santos,
natural de Senhora da Hora, Matosinhos, nascido em 29 de Setem-
bro de 1952, com última residência conhecida na Rua de Ribeiro
de Sousa, 309, 2.º, Paranhos, Porto, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, nos
termos conjugados do artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seo-
ane Seguro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria Fátima Pequito.

Aviso de contumácia n.º 7210/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 296/97, do
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1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Luís Campos Monteiro, comerciante, filho de André Pio Monteiro
e de Catarina Campos Marques Monteiro, natural de Santa Isabel,
Lisboa, nascido em 15 de Dezembro de 1935, com última residên-
cia conhecida no Bairro de Santa Apolónia, Rua A, lote A, 1.º C,
Eiras, Coimbra, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, nos termos conjugados do artigo 11.º, n.º 3,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e arti-
go 2.º, n.º 2 do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seo-
ane Seguro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria Fátima Pequito.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 7211/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 53/98, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Ma-
nuel da Fonseca Carrilho, solteiro, industrial, filho de José Manso
Carrilho e de Maria Cília Fonseca da Costa Estrelado Carrilho,
nascido a 13 de Setembro de 1970, em Angola, portador do bilhe-
te de identidade n.º 9011111 e com última residência conhecida na
Rua da Fonte Nova, 1-B, Castelo Branco, acusado de haver come-
tido, em concurso, um crime de falsificação de documentos, pre-
visto e punido nos artigos 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código
Penal de 1982 (actualmente previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal vigente) e de um crime de
burla, previsto e punido no artigo 313.º do Código Penal de 1982
(actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal
vigente), foi declarada cessada a contumácia.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVIS

Aviso de contumácia n.º 7212/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo sumário n.º 47/99, que correm
termos neste Tribunal da Comarca de Avis, que o Ministério Pú-
blico, move à arguida Ana Cardoso, solteira, trabalhadora rural, fi-
lha de César Cardoso e de Maria Leonor, portadora do bilhete de
identidade n.º 11739753, natural de Benavila, Avis, nascida em 4
de Fevereiro de 1969, com última residência conhecida no Largo
da Feira, Benavila, Avis, por se encontrar condenada na pena de
quatro meses de prisão, substituída por multa, à taxa diária de 900$,
no total de 108 000$, por um crime de injúria agravada, previsto
e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal de 1995, de
que por despacho proferido em 30 de Março de 2001, foi declara-
da cessada a situação de contumácia uma vez que a arguida se apre-
sentou em Juízo.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Filipe João Aveiro de
Sousa Marques. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rosa Olaia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 7213/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 331/96, desta comarca, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Agostinho Vilas Boas da Silva, casado,
comerciante, nascido a 18 de Novembro de 1964, em Tamel São
Veríssimo, Barcelos, filho de José Araújo da Silva e de Rosa Go-
mes Vilas Boas, residente no lugar de Ufe, Carapeços, Barcelos,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982.

Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de contumácia
em que o arguido se encontrava, em virtude do mesmo se ter
apresentado em Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7214/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 17/96, desta comarca, em que é autor o
Ministério Público e arguido Arlindo Amorim de Carvalho Silva,
casado, industrial, nascido a 10 de Setembro de 1949, em Tougui-
nha, Vila do Conde, filho de Abel Lopes da Silva Carvalho e de
Arminda da Costa Amorim, residente na Rua de Lavadores, 50,
Touguinha, Vila do Conde, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982. Nos referidos autos foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava,
em virtude do mesmo se ter apresentado em Juízo, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de co ntumácia n.º 7215/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 343/99, desta comarca, em que é autor
o Ministério Público e arguido Nuno Miguel Ribeiro da Rocha, sol-
teiro, empregado de hotelaria, nascido a 9 de Abril de 1973, em
Moçambique, filho de João Ferreira da Rocha e de Maria Violeta
dos Santos Ribeiro, residente no lugar de Barrancos, Vila Seca,
Barcelos, por haver cometido um crime de detenção ilegal de arma
de defesa, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27
de Junho. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do mes-
mo se ter apresentado em Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 7216/2001 — AP. — Pelo 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo co-
mum, registados sob o n.º 37/99, em que é autor o Ministério Pú-
blico e arguido Francisco Xavier Pereira Alves, solteiro, nascido a
9 de Fevereiro 1974, em Selho São Jorge, Guimarães, filho de Aires
Alves e de Maria do Céu Pereira, residente na Rua de São Vicente,
232, 1.º, direito, Alfena, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos
do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude
do mesmo se ter apresentado em Juízo.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 7217/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 500/95, do 2.º Juízo
deste Tribunal de Barcelos, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco de Sá Coelho, nascido em 21 de Agosto de
1958, em Galegos São Martinho, Barcelos, filho de Afonso Hen-
riques Fernandes Coelho e de Laurinda da Conceição Falcão de Sá,
com residência actual na Rua das Flores, 10, Aldeia do Carrasco,
em Portimão, no qual se encontra indiciado pela prática de um
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crime de omissão material à família, na forma continuada, previs-
to e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 250.º n.os 1 e 2 do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
supra-identificado, por se ter apresentado em Juízo.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 7218/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 203-2/98, pendente na 2.ª Secção, 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Pedro de
Oliveira Calado, nascido a 14 de Novembro de 1963, filho de An-
tónio Carlos Guedes Calado e de Maria Fernanda Taful de Olivei-
ra, natural da freguesia de Santa Justa, concelho de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta de Santa Isabel, lote 2, bloco
F, 2.º, esquerdo, em Agualva-Cacém, e, actualmente, em parte in-
certa, e ao qual é imputada a prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
ambos do Código Penal, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001,
foi o mesmo, declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; proibição de o arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte e cartão de contribuinte, quaisquer certidões, documentos
ou certificados de registo criminal junto das autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos, cartórios notariais, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

22 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Margarida.

Aviso de contumácia n.º 7219/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 96-2/97, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel
Silva Rosa, divorciado, nascido a 14 de Fevereiro de 1963, natu-
ral da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
filho de Francisco Salvador Rosa e de Maria Arminda Silva Rosa,
actualmente residente na Rua do Engenheiro Sousa Campos, bloco
C/A, rés-do-chão, esquerdo, Lordelo, Vila Real, ao qual é imputa-
do a prática do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal revisto, foi por despacho de 19 de Mar-
ço de 2001 declarada cessada a contumácia.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 7220/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 140-2/99, pendente na 2.ª Secção, 2.º Juízo desta
Comarca, no qual é autor o Ministério Público e arguidos Hamer
Ahmed Kaddourah e outro, casado, cirurgião dentista, portador do
bilhete de identidade n.º 18000013, nascido em 5 de Novembro de
1969, natural de Brasil, com última residência conhecida na Rua
da Lobata, 4, 1.º, esquerdo, Beja, e actualmente ausente em parte
incerta, por haver cometido um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelos artigos 26.º, 255.º,
alínea a) a artigo 256.º, 71.º, alínea a) e alínea b) do mesmo Códi-
go, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição
de o arguido obter quaisquer certidões, documentos ou certificados
de registo criminal junto das autoridades públicas.

27 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 7221/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 230/99.6GEBNV, pendente nesta comarca con-
tra o arguido António Faria Calçada, nascido a 22 de Maio de
1951, filho de Manuel Roque Calçada e de Palmira Rosa Faria e
com última residência conhecida em Marinhais, de que é acusado
de dois crimes de ameaças agravadas, previstos e punidos no arti-
go 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, com referência ao artigo 131.º
do mesmo diploma, foi o mesmo declarado contumaz, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (cfr. artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração (cfr. artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, licença de caçador, carta de condução, li-
cença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete
de veículo automóvel, título de registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, cader-
neta militar, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (cfr. artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Cortes
Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Neves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7222/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 701/00, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido João Manuel Nobre Tei-
xeira, divorciado, nascido em 18 de Junho de 1954, em Paranhos,
Porto, filho de Alfredo Teixeira Júnior e de Maria Manuela dos
Santos Nobre Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 2935701,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
1.ª Avenida, lote 323, 2.º A, direito, frente, Amorosa, Viana do
Castelo, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo, por despacho de 29 de Março de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração, bem como
a proibição de aquisição de quaisquer certidões ou registos, nome-
adamente para obtenção de bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e demais documentos respeitantes a veículos automó-
veis, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 7223/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 717/00, pendentes neste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido António Rosa
Barbosa, solteiro, chapeiro, nascido a 5 de Fevereiro de 1971, em
Cossourado, Barcelos, filho de João Arantes Barbosa e de Maria
de Sousa Rosa e com última residência conhecida no lugar de Gri-
mancinhos, Cossourados, Barcelos, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 3 de Abril de 2001, por se encontrar indi-
ciado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) do Código Pe-
nal, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração e ainda a proibição do mesmo obter
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quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, cédula de identi-
ficação pessoal, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção ou qualquer outro documento de identificação pessoal, fican-
do os autos suspensos até que o arguido se apresentar em Juízo ou
seja detido.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 7224/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 260/98, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 23 de Abril de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido, José Manuel Macha-
do Cerqueira, casado, motorista, nascido a 21 de Agosto de 1974,
em Paranhos, Porto, filho de Manuel António Cerqueira e de Ma-
ria da Conceição dos Anjos Machado, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10832906, actualmente residente na Praceta Mariana
Vitória, 60, 1.º, esquerdo, Ermesinde, conforme publicação do
Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 8 de Junho de 1999.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O. de
Faria.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7225/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 708/00, pendente no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Marco
Paulo Martins Gonçalves, solteiro, nascido a 21 de Março de 1981,
natural de Ventoso, Vieira do Minho, filho de Francisco Rodrigues
Gonçalves e de Maria Fernandes Martins Gonçalves, com última
residência conhecida na Rua de Antero de Quental, 44, 6.º, direi-
to, Braga, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima C.
C. Lopes Furtado. — A Escrivã Auxiliar, Maria Emília Machado
Gomes.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7226/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 457/96 do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 17 de Outubro de 1997 ao arguido José Fer-
nando Gonçalves Viana, casado, nascido a 20 de Abril de 1944,
em Bonfim, Porto, filho de Arnaldo da Cunha Viana e de Clotilde
Gomes Gonçalves, residente na Praceta do Padre Sena de Freitas,
20, 4.º, esquerdo, Braga, por se ter apresentado em Juízo.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, M. Virgínia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7227/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 36/01 do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, que o Ministério Público move ao
arguido Jorge Benjamim Oliveira de Carvalho, filho de Manuel de
Carvalho e de Maria de Oliveira Pereira, casado, pintor da cons-
trução civil, nascido a 22 de Janeiro de 1974, em São João do
Souto, Braga, titular do bilhete de identidade n.º 11406950, emiti-
do em 21 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Braga e com última residência conhecida na Rua dos Presidentes,

Mouta, Lomar, Braga, ao qual é imputada a prática de um crime
de ofensa à integridade física simples e de um crime de condução
ilegal, previstos e punidos, respectivamente, pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal e artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, foi o mesmo, declarado contumaz. A presente decla-
ração, caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa
ou indirectamente pelo arguido após esta declaração e, ainda, a
proibição do arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Funcionário Judicial, João Cerqueira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 7228/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 20/01-E, pendente nesta Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, que o
Ministério Público move contra o arguido Raul Jorge Gandarela
Guimarães Queiroz, solteiro, nascido a 22 de Junho de 1968, em
Braga, filho de Raul Guimarães Queiroz e de Maria Fernanda Pe-
reira Gandarela, com última residência conhecida na Avenida de
João XXI, 149, rés-do-chão, esquerdo, Braga, por haver indícios
de ter cometido um crime de roubo e dois de furto qualificado,
previstos e punidos pelos artigos 210.º, n.º 1, 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea f), todos do Código Penal, é este arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões e registos junto das autoridades públicas.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José António Macha-
do Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Maria Filomena
Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 7229/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 20/94-E a
correr termos na Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Braga, que o Ministério Público moveu contra o arguido
Carlos Manuel da Silva Araújo, divorciado, engenheiro agrário,
nascido a 30 de Dezembro de 1940, natural de Vila Nova de Sande,
Guimarães, filho de Joaquim Teixeira de Araújo e de Custódia da
Silva Teixeira de Araújo, residente na Rua de Silva Porto, 62, C/7,
Porto, por haver indícios de este arguido ter cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido no artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Código Penal, foi por despacho proferido em 17 de
Abril de 2001, declarada cessada a situação de contumácia, relati-
vamente ao arguido acima identificado, artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, que havia sido declarada por despacho
proferido em 20 de Abril de 1994 e publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 177, de 2 de Janeiro de 1994.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José António Macha-
do Estelita de Mendonça. — A Escrivã Auxiliar, Maria Filomena
Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 7230/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 157/00, do Tribunal da Comarca de Bragança, que o Ministé-
rio Público move contra Luís Gonzaga Barros, casado, nascido em
11 de Janeiro de 1956, filho de Mateus Fernando Barros e de
Albina Emília Ferreira Barros, natural da Guiné-Bissau, de naciona-
lidade portuguesa, com últimas residências conhecidas no Bairro
do Fundo de Fomento de Habitação (Mãe d’Água), bloco A, en-
trada B, 1.º, esquerdo, Bragança, e em 25, Donalas Flats, Marshal-
seta Road, London Sehiej, Inglaterra, por despacho proferido em
23 de Março de 2001, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi declarado
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contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo ou detido, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter (ou renovar) quaisquer documentos,
designadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões ou registos, junto de serviços ou autoridades ligados
à Administração Pública (central, regional ou local) incluindo os
consulados de Portugal.

28 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto Cae-
tano Besteiro. — O Escrivão Auxiliar, Marcolino A. R. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 7231/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 34/01, do 1.º Juízo des-
te Tribunal da Comarca de Bragança, em que é arguido Fernando
dos Santos Pires Martins, solteiro, porteiro, nascido em 20 de De-
zembro de 1968, natural de Coelhoso, Bragança, filho de Martinho
dos Santos Martins e de Filomena dos Santos Pires, portador do
bilhete de identidade n.º 12941295, emitido em 10 de Fevereiro de
1998, por Bragança, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Estrada de Vale de Álvaro, Edifício Arsil, lote
2, 3.º, Bragança, foi declarado contumaz, por despacho de 23 de
Abril de 2001, por se encontrar indiciado da prática de um crime
de ofensa integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, implicando a partir desta data a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos de carácter
urgente e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar após a presente declaração fica-lhe,
ainda, vedado obter (ou renovar) quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, certi-
dões, registos, junto de serviços ou autoridades ligadas à Adminis-
tração Pública (central, regional ou local) incluindo os consulados
de Portugal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Vaz Va-
queiro Carrazedo.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 7232/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Melo e Castro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 194/94.2GCGD2-L, que corre
seus trâmites neste Juízo e que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco José Valério Caeiro Romero, filho de Amílcar
Soares Pinto Caeiro Romero e de Alda Soares Pinto Caeiro Ro-
mero, nascido aos 19 de Maio de 1955, natural de Carnaxide, Oei-
ras, titular do bilhete de identidade n.º 4893130, residente na Es-
trada Nacional, 8, 23, São Mamede, Bombarral. Por despacho
datado de 29 de Janeiro de 2001, foi declarada a cessação da con-
tumácia, por o mesmo ter sido detido.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 7233/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que,
por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 21/2001, pendentes neste 2.º Juí-
zo e Tribunal,  que o Ministério Público move contra os arguidos
Laureano Gonçalves, casado, comerciante, filho de Maria Alice Gon-
çalves, nascido em São Cosme, Gondomar, em 25 de Novembro de
1947, titular do bilhete de identidade n.º 02716317-2 e Maria Luísa
de Jesus Simão, casada, comerciante, filha de António Marques
Simão e de Virgolina de Jesus, nascida a 4 de Março de 1946 em
Ourentã, Cantanhede, ambos com a última residência conhecida em
Sete Fontes, Ourentã, Cantanhede, actualmente em parte incerta,
acusados de haverem cometido um crime de abuso de confiança fis-
cal, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.os 1, 2 e 5 e 7.º, n.º 1

do RJIFNA, na forma continuada (artigo 30.º, n.º 2 do Código
Penal, e 4.º, n.º 1 do RJIFNA), foram os mesmos arguidos decla-
rados contumazes, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelos arguidos
após esta declaração; proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos junto das autoridades públicas, designadamente bilhete
de identidade, passaporte, licença de uso e porte de arma, carta de
condução, etc.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós F. Gomes. — O Oficial de Justiça, Alcides Fer-
reira Francisco.

Aviso de contumácia n.º 7234/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho
de 20 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 120/97, pendentes neste Tribunal,  que o Ministério Pú-
blico move a Carlos Jorge de Oliveira Sabino, solteiro, filho de José
Evaristo Sabino e de Maria da Conceição Morais de Oliveira, nas-
cido a 27 de Novembro de 1971, natural de Angola, e com última
residência conhecida na Estrada Militar, Bairro Novo, 40, Venda
Nova, Amadora, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 5 de Fevereiro de 1998.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

Aviso de contumácia n.º 7235/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália F. Queirós F. Gomes, juíza de direito deste Tribu-
nal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 26
de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 44/2000, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal,  que
o Ministério Público e Domicília da Silva Marques movem contra
o arguido Jorge Pereira Grangeia, divorciado, pintor da construção
civil, filho de Manuel Grangeia Joaquim e de Alzira da Encarnação
Pereira, natural da freguesia de Covões, concelho de Cantanhede,
nascido a 5 de Fevereiro de 1966, com última residência conhe-
cida na Rua Principal, Pedreira, Febres, Cantanhede e actualmen-
te em parte incerta, por haver cometido em autoria material e em
concurso real de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º, n.º 1 do Código Penal; um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do Código Pe-
nal; um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1
do Código Penal, e um crime de actos exibicionistas previsto e pu-
nido pelo artigo 171.º do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Natália F.
Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Martins
Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 7236/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito neste Tribunal da Comarca
do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Juiz Sin-
gular, aqui registados sob o n.º 575/94, que o Ministério Público
move à arguida Janina Maria Figueiredo Reis, natural de Santa
Isabel, Lisboa, filha de José Artur de Matos Reis e de Susete Fi-
gueiredo Reis, nascida a 27 de Outubro de 1949, foi declarada a
cessação da contumácia, por despacho de 28 de Março de 2001.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7237/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
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comum, Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 173/99, que o
Ministério Público move ao arguido Santiago Araque Monzon, ca-
sado, empresário, nascido a 23 de Dezembro de 1973, portador do
bilhete de identidade n.º 0015965142, com residência em Calles
Duques Najerra, 39, 2.º, D, Logroño, Espanha e em Portugal na
Rua de José António Poeira, 8, rés-do-chão, direito, Cartaxo ou
Casal Perna de Cabra, Ponte D’Asseca, Santarém, e com domicí-
lio profissional em FRUTICARTAXO — Comércio de Frutas, L.da,
Quinta Nossa Senhora da Graça, Casais Lagartos, Cartaxo, e, ac-
tualmente em parte incerta, por estar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi aquele arguido, por despacho de 14 de Fevereiro de
2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e, proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamente, carta de
condução, passaporte, bilhete de identidade, e certidões de nasci-
mento e casamento.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 7238/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum singular, aqui registados sob o n.º 175/98, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Inácio da Silva Fernandes, solteiro,
sucateiro, filho de Isidro José Fernandes e de Adélia Mariana da
Silva, nascido a 20 de Janeiro de 1972, em Silves, portador do
bilhete de identidade n.º 11639429, com residência em Olival de
Bairro, Bairro das Oliveiras (Barracões), junto ao sucateiro, Odi-
velas, e, actualmente em parte incerta, por estar acusado de haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi aquele
arguido, por despacho de 17 de Março de 2001, declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua
detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração e, proibição de obter a emissão de quais-
quer certidões ou registos, pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução, certificado do registo criminal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Oficial de Justiça, Manuel Guerreiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 7239/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber
que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 36/99.2PFCSC,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António Luís Romão Romero, natural de Estremoz, filho
de João António Conceição Romero e de Aurora Rosário Traposo
Romão, solteiro, nascido a 6 de Março de 1970, com última resi-
dência conhecida na Quinta dos Lírios, Rua de Pedro Fernandes,
bloco 23, Arrentela, Amadora, por haver cometido o crime previs-
to e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º e 132.º, n.º 2, alínea j),
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, arti-
gos 336.º e 337.º , n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente: bilhete de identidade ou renovação
deste; certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-

ção e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas; li-
cença de caça e pesca; livrete e ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em Juízo, dentro do horário de expediente da secreta-
ria e subsequente prestação de Termo de Identidade e Residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Pe-
nal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

30 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 7240/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 191/98, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público e outros movem contra o arguido Fernando José
Mergulho Leite, solteiro, operador de máquinas de injecção de plás-
ticos, filho de Abílio Leite e de Maria Filomena Ferro Mergulho
Leite, nascido em 16 de Novembro de 1975, natural da freguesia
e concelho de Castelo Branco, portador do bilhete de identidade
n.º 10522845, com última residência conhecida na Quinta da Al-
çada, lote 25, 5.º, esquerdo, Marrazes, Leiria, por despacho de 9
de Abril de 2001 foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, por o mesmo ter sido detido e apresentado em Juízo.

9 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, José Manuel Simões
de Carvalho. — O Escrivão Auxiliar, Celestino Rodrigues Morgado.

Aviso de contumácia n.º 7241/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum singular n.º 76/00 que corre termos pelo
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Manuel Prazeres, soltei-
ro, nascido a 15 de Março de 1958, natural de Proença-a-Velha,
Idanha-a-Nova, filho de Jorge Manuel e de Maria dos Prazeres, com
última residência conhecida na Aldeia de Santa Margarida, Idanha-
-a-Nova, portador do bilhete de identidade n.º 10472404, actual-
mente ausente em parte incerta, a quem acusa de ter praticado um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi este declarado contumaz,
implicando tal declaração para o arguido a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração; proibição do arguido ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade; passaporte e carta de con-
dução; obter documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos,
cartórios notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — A Oficial de Justiça, Céu Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 7242/2001 — AP. — O Dr. Mi-
guel Jorge Vieira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Castelo de Paiva, faz saber que, por despacho de 17 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 29/2001, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel António Sousa da Silva, solteiro,
servente, filho de José da Silva Correia e de Antónia Sousa Silva,
nascido a 18 de Dezembro de 1979 em Souselo, Cinfães, e com
última morada conhecida em Pousada Espadanedo, Cinfães, por
haver cometido um crime de roubo, foi o mesmo arguido declara-
do contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração de con-
tumácia bem como a proibição do arguido obter quaisquer documen-
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tos dos serviços públicos, de identidade civil e registo criminal e
das conservatórias dos registos predial, civil e de automóveis e dos
cartórios notariais e ainda obter carta de condução e sua renovação.

19 de Abril de 2001. —  O Juiz de Direito, Miguel Jorge Vieira Tei-
xeira. — A Oficial de Justiça, Maria Agostinha da Silva Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 7243/2001 — AP. — A Dr.ª
Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por
despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 109/97, que o Ministério Público move a Óscar
David Magalhães Silva, solteiro, trolha, residente no lugar de Gan-
darela, São Clemente, Celorico de Basto, filho de António Maga-
lhães Silva e de Ana Maria Magalhães Caetano, nascido a 6 de
Março de 1978, em São Clemente, Celorico de Basto, ao qual lhe
foi imputado um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1 do Código Penal. Foi declarada a cessação de contumácia, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra
o arguido, por desistência da queixa.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Ba-
rella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Ma-
ria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 7244/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 6 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 142/96, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, que correm termos contra a arguida
Susana Cristina Martins Gonçalves, solteira, empregada de boite,
nascida a 25 de Junho de 1976, natural de Alto de São João da
Barra, Oeiras, filha de Dinis Correia Gonçalves e de Maria Martins
Maurício e residente na Rua de Gil Vicente, 4, Seixal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia daquela arguida.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7245/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 13 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 298/00, da Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Chaves, que correm termos
contra o arguido Paulo Jorge André Rodrigues, nascido em 24 de
Dezembro de 1978, natural de Capeludos, Vila Pouca de Aguiar,
filho de Alcides Rodrigues e de Maria de Fátima Rodrigues André,
com última residência conhecida no Charco da Rã, 39, Bustelo,
Chaves, actualmente em parte incerta, por ter sido acusado da prá-
tica, em autoria material na prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), com re-
ferência aos artigos 203.º e 202.º, alínea e), e de um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, todos do Código Penal,
foi este arguido declarado contumaz, com todas as consequências
legais previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
sendo ainda proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades e repartições públicas e, designada-
mente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7246/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 30 de Março de 2001 no processo comum
n.º 226/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Marco Ale-
xandre de Jesus Lopes, solteiro, nascido em 16 de Outubro de 1978,
natural de Sé Nova, Coimbra, filho de José Ferreira Lopes e de Ma-
ria da Piedade de Jesus Martins Ferreira Lopes, portador do bilhe-
te de identidade n.º 11767446, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
1.º de Maio, lote 196, 1.º, esquerdo, Pedrulha, Coimbra, por estar
indiciado por um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-

rado contumaz, e decretada a proibição do arguido obter: bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e respectiva renova-
ção; outros documentos, certidões ou registos, junto de autorida-
des ou serviços públicos. Decreta-se ainda o arresto dos bens do
arguido, legalmente permitidos, e o congelamento das suas contas
bancárias.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 7247/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 4 de Abril de 2001 no processo comum n.º 576/95,
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor José Torres de
Sousa e Silva, casado, comerciante, nascido em 17 de Outubro de
1963, natural de Vimeiro, Santa Comba Dão, filho de António de
Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira Torres, portador do bi-
lhete de identidade n.º 6963513, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e com última residência conhecida na barraca da
Gestosa, Couto do Mosteiro, Santa Comba Dão, por estar indiciado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 ou
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada caduca a
contumácia e respectivos efeitos, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por desistência de queixa.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 7248/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 17 de Abril de 2001 no processo comum
n.º 120/99, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Genessi
Clímaco da Silva, casado, serralheiro, nascido em 3 de Março de
1969, natural do Brasil, filho de Nelsom Clímaco da Silva e de Sel-
ma Dantas Silva, portador do bilhete de identidade n.º 16174250.5
emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, e com última
residência conhecida na Rua do Capitão Pereirinha, 20, cave, Alto
dos Barreiros, Santa Clara, Coimbra, por estar indiciado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi declarado contumaz, e decretada a proibição do arguido
obter: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e res-
pectiva renovação; outros documentos, certidões ou registos, junto
de autoridades ou serviços públicos. Decreta-se ainda o arresto dos
bens do arguido, legalmente permitidos, e o congelamento das suas
contas bancárias.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Rebelo da Cunha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7249/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 359/98, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Dionísio da Concei-
ção, nascido a 15 de Dezembro de 1973, natural da freguesia e
concelho da Lousã, filho de Dionísio da Conceição Castanho e de
Ilda da Conceição, portador do bilhete de identidade n.º 12167998,
emitido em 15 de Maio de 1992, com residência conhecida no
Bairro da Rosa, lote 3, 1.º, direito, Coimbra, acusado da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, de que
por despacho de 27 de Março de 2001, foi declarada cessada a
contumácia, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 7250/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 189/99, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra o arguido Luís Leopoldo Cabinda,
nascido a 19 de Junho de 1974, natural de Angola, filho de Ma-
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nuel Domingos Leopoldo Cabinda e de Fernanda Manuel Cabinda,
portador do bilhete de identidade n.º 16152623, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida na Calçada da Bica Gran-
de, 2, Po-8, 1200 Lisboa, acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, hoje artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
referido Decreto-Lei na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho pro-
ferido em 27 de Março de 2001, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a
proibição do arguido obter documentos, certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 7251/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 27 de Abril de 2001 no processo comum, singu-
lar n.º 535/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Herculano Carrasco de Sousa, casado, nascido a 18 de Abril de 1966
em Angola, portador do bilhete de identidade n.º 7900628, filho de
Herculano Ribeiro de Melo e Sousa e de Cecília Carrasco de Melo
e Sousa, com última residência conhecida na Travessa de Teixeira
de Pascoais, lote 29-G, Vale de Amoreira, 2860 Moita, por estar
indiciado por um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 12, alínea c), do Código Penal, foi declarado contumaz, com as
implicações seguintes: ficam suspensos os termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes. São anuláveis os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal). Fica proibido de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal). Congelamento de todos
os saldos existentes em todas as contas bancárias de que o arguido
seja titular.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 7252/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 23 de Abril de 2001 no processo comum, singu-
lar n.º 507/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra a arguida Susana
dos Santos Rufino, solteira, nascida a 17 de Julho de 1980 em An-
gola, portadora do bilhete de identidade n.º 16190277, filha de Gas-
par Santos Rufino e de Cristina dos Santos Quental Rufino, com
última residência conhecida na Rua de Feliciano Castilho, 111, 2.º,
direito, Coimbra, por estar indiciada por um crime de ofensas à in-
tegridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Pe-
nal, foi declarada contumaz, com as implicações seguintes: ficam
suspensos os termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal), sem prejuízo da realização de actos urgentes. São anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal). Fica proibida de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal). Congelamento de todos os saldos existentes em
todas as contas bancárias de que a arguida seja titular.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7253/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 542/97, pendentes neste Tribunal, no 3.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move a Eleutério Pilartes da

Silva, solteiro, empregado de hotelaria, natural de Angola, nasci-
do a 2 de Setembro de 1969, filho de Pedro Paulo Pilartes Silva e
de Maria Helena, portador do bilhete de identidade n.º 10214939,
emitido em 11 de Agosto de 1995 por Lisboa, residente na Rua da
Mamoinha, 47, 2.º, esquerdo, em Mourisca, São João da Madeira,
pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 3 de Julho de 1998,
a qual foi publicada no  Diário da República, 2.ª série, n.º 219, de
22 de Setembro de 1998.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Mou-
ra Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 7254/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 480/00, pendentes neste
Juízo e Tribunal, em que é arguido Armando José Gonçalves Lu-
cas, divorciado, vendedor-carregador, nascido a 1 de Janeiro de 1965,
natural da freguesia de Assafarge, concelho de Coimbra, filho de
Armando Lucas Serôdio e de Maria Isabel Gonçalves Lucas, com
última morada conhecida na Rua da Casa Nova, 6, em Assafarge,
Coimbra, por haver cometido um crime de tráfico de estupefacien-
tes de menor gravidade previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Ta-
bela I-A, anexa ao referido diploma foi, por despacho proferido em
20 de Abril de 2001, o arguido declarado contumaz. Tal declara-
ção implica: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; proibição do argui-
do obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou
respectivas renovações, bem como certidões junto de quaisquer con-
servatórias de registo ou autoridades públicas. Tais efeitos mantêm-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7255/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 39/96, que
o Ministério Público, neste 4.º Juízo move contra o arguido Cláu-
dio Correia, solteiro, servente, nascido em 1 de Janeiro de 1974,
natural de Luanda, Angola, filho de Manuel Correia e de Gonga
Pedro Manuel, residente na Rua de São Cristóvão, 16, rés-do-chão,
Coimbra, acusado pela prática do crime previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 30 de Abril de 2001,
em virtude da apresentação.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Mada-
lena Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7256/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 188/1994,
a correr termos pela 2.ª Secção da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público
move contra o arguido Belmiro Nunes da Silva, solteiro, trabalha-
dor da construção civil, nascido em 25 de Maio de 1964, natural
de Fráguas, Albergaria-a-Velha, com última residência conhecida
em Telhadela, Ribeira de Fráguas, Albergaria-a-Velha, e actualmente
em parte incerta, condenado pela prática de dois crimes de burla,
previstos e punidos pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982, e
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro. A declaração de contumácia tem para o arguido os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até



19APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 135 — 11 de Junho de 2001

à sua apresentação em Juízo; proibição de obter bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, bem como
o certificado do registo criminal e quaisquer certidões ou registos
junto de todas as autoridades públicas; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a cele-
brar após esta declaração.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Pais. — A Es-
crivã Auxiliar, Anabela Parreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 7257/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Barros, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Condeixa-
-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 164/97, a correr termos pela Secção de Processos deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Tibério Ro-
que de Carvalho, solteiro, vendedor ambulante, natural de São Mar-
tinho de Mouros, Resende, filho de João Maria de Carvalho e de
Cremilde Augusta Costa Roque, nascido a 25 de Junho de 1964,
titular do bilhete de identidade n.º 10925146, emitido em 13 de
Dezembro de 1991, com última residência conhecida em Alagoas,
Granja do Ulmeiro, Soure, actualmente ausente em parte incerta,
por lhe ser imputada a prática de um crime de furto, previsto nos
termos do artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada finda
a situação de contumácia, por sentença de 28 de Março de 2001,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Barros. —
A Escrivã Auxiliar, Teresa Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 7258/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Barros, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Condeixa-
-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 98/95, a correr termos pela Secção de Proces-
sos deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor José Torres de Sousa e Silva, residente em barraca da Ges-
tosa, Couto do Mosteiro, Santa Comba Dão, natural da freguesia
de Vimieiro, Santa Comba Dão, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada finda a situação de contumácia, por despacho de 26 de
Março de 2001, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Barros. — A Es-
criturária Judicial, Florbela Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 7259/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 95/00, que
o Ministério Público move contra o arguido António Manuel Simões
Albino, solteiro, empregado de hotelaria, nascido a 25 de Março de
1962 em Sé Nova, Coimbra, filho de Manuel Gonçalves Albino e
de Maria Isabel Simões Paixão, com última residência conhecida no
Bairro da Alampada, bloco 2, 1.º, direito, Boidobra, Covilhã, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea b), e 4, do
Código Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, e anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi ainda
decretada a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e certidões e efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da Encar-
nação. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Malaca Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 7260/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 97/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Victor Manuel
Brito Louro, casado, empregado de balcão, nascido a 8 de Dezem-
bro de 1954, filho de José Quadrado Louro e de Maria Assunção
Brito, e com últimas residências conhecidas na Rua da Misericór-
dia, 66, 4.º, em Lisboa e Travessa do Alcaide, 8, 2.º e 3.º, em Lis-

boa, por se encontrar indiciado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do
Código Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, e anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.
Foi ainda decretada a proibição do arguido obter ou renovar quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de entidades públicas,
nomeadamente, certidões dos assentos de nascimento e casamento,
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e outros do-
cumentos referentes a veículos.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

Aviso de contumácia n.º 7261/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, correm
termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 153/00,
que o Ministério Público move contra o arguido José Francisco da
Conceição Maia, solteiro, comerciante/feirante, nascido a 3 de Março
de 1935, natural de Santiago Maior, Alandroal, filho de Diamantino
Maia e de Leonor da Conceição, e com últimas residências conhe-
cidas na Rua dos Eucaliptos, Laranjeiro, Impasse 8, 1º, direito,
Laranjeiro e Rua de Ceuta, 31, rés-do-chão, direito, Linda-a-Ve-
lha, por se encontrar indiciado da prática de um crime de burla
agravada, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, impli-
cando tal declaração a suspensão do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi ainda decretada
a proibição do arguido obter ou renovar quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de entidades públicas, nomeadamente,
certidões dos assentos de nascimento e casamento, passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução e outros documentos refe-
rentes a veículos.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão de Direito, Cristóvão Sutre.

Aviso de contumácia n.º 7262/2001 — AP. — O Dr. José
Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 5/99, extraídos dos autos de processo comum, singular n.º 110/98,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Martinho Nogueira, solteiro, técnico de frio, nascido a 17 de
Janeiro de 1961, filho de Silvestre Jesus Nogueira e de Maria Clara
Ferreira, natural da freguesia de Telhado, do concelho do Fundão,
portador do bilhete de identidade n.º 9765411, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Castelo Branco, e residente no Largo da
Igreja, Pesinho, Fundão, por estar acusado de ter cometido um cri-
me de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com refe-
rência à Tabela I-C, anexa ao referido diploma legal e ainda à Por-
taria n.º 94/96, de 26 de Março, e nos quais foi declarada a cessa-
ção da contumácia, por despacho de 20 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 7263/2001 — AP. — O Dr. José
Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular n.º 277/96, que
o Ministério Público move contra o arguido João Nuno Duarte Soa-
res, nascido a 4 de Maio de 1967 em Santa Maria, Covilhã, filho
de António José Pereira Soares, titular do bilhete de identidade
n.º 8036496, com residência actualmente em Sete Capotes, 37, 2.º,
direito, Covilhã, por se achar indiciado pela prática de cinco cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982 (artigo 217.º do actual Código Penal), nos quais foi
declarada cessada a situação de contumácia em que este arguido se
encontrava, por despacho de 23 de Abril de 2001, por se ter apre-
sentado em Juízo.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Álvaro da Silva
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Carmo Fernandinho.
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Aviso de contumácia n.º 7264/2001 — AP. — O Dr. José
Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 43/97, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Graziela Quintela Carrola Proença Santos, casada, doméstica,
nascida a 4 de Novembro de 1944, filha de José Carrola Proença
e de Maria Laura da Fonseca Quintela, natural da freguesia de Cor-
tes do Meio, concelho da Covilhã, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 4388069, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 10 de Julho de 1989 e residente em 2/4 Rue Gallieni, 93110
Rosny Sur Bois, em França, por estar acusada de ter cometido um
crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o po-
der público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
e nos quais foi declarada a cessação da contumácia, por despacho
de 27 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 7265/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 23/01, a correr termos pelo
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o arguido Carlos Alberto Nunes Dias,
casado, comerciante, nascido a 14 de Abril de 1957 em Santa Ma-
ria, Covilhã, filho de Afonso Dias e de Maria Celeste Nunes Ri-
cardo, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Estrada Nacional 230, Ribeira de Flandres, 6300 Coimbra,
pela prática de um crime de desobediência, na forma continuada,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, e um crime de descaminho, na forma continuada, previsto e
punido pelo artigo 355.º do mesmo Código. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do referido código), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do mesmo
código); a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos
e passaporte; proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Álvaro Silva Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, António Delgado Paulo.

Aviso de contumácia n.º 7266/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 140/99, que o Ministério Público move contra o arguido Vic-
tor Manuel Augusto de Sousa, solteiro, armador de ferro, natural
da Guiné-Bissau, nascido em 20 de Setembro de 1964, filho de
Álvaro Antunes Lopes e de Maria Ângela Pinto Lopes, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Ponte Paúl, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal,
implicando tal declaração a suspensão do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo mesmo após esta declaração. Foi ainda
decretada a proibição do arguido obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de entidades públicas, nomea-
damente, certidões dos assentos de nascimento e casamento, passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução e outros documentos
referentes a veículos.

3 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, António Marcelo
Reis. — A Escrivã Auxiliar, Maria Luísa Fradique Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 7267/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 262/99, pendente na
Única Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas,  que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel de Jesus
Gonçalves, nascido a 7 de Junho de 1961, natural da freguesia de

São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Domingos
Martins Marinho e de Maria Emília de Jesus Gonçalves, solteiro,
portador do bilhete de identidade n.º 7256656, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida na Rua das Picoas, 10, 1.º, esquerdo,
Lisboa, indiciado pela prática de um crime de ofensa à integridade
física por negligência, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.os 1 e
3 do Código Penal, foi por despacho de 5 de Março de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, declaração essa que implica: suspen-
são dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do mesmo Código; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis. Mais se esclarece que a presente declaração caduca logo
que o arguido se apresentar ou for detido (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Monteiro
Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

Aviso de contumácia n.º 7268/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 275/99, pendente na
Única Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas,  que
o Ministério Público move contra o arguido Alberto Marques Gon-
çalves Bruno, casado, comerciante, nascido a 23 de Dezembro de
1954, natural da Cova da Piedade, Almada, filho de Francisco Gon-
çalves Bruno e de Maria Filomena Marques, actualmente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua do General Ma-
galhães, 33-B, Campo Maior, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de homicídio na forma tentada, previsto e puni-
do pelas disposições conjugadas dos artigos 131.º, 22.º, 23.º e 73.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 1 de Março de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de
obter quaisquer documentos junto das repartições públicas: certi-
dões de nascimento, bilhete de identidade, passaporte certificado do
registo criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos, licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, carta e ou licença de condução de
veículos motorizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propri-
edade de veículos automóveis, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte e ou outros docu-
mentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros documen-
tos emitidos por autoridades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, certificado de contumácia,
ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis e impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos posteriores do
processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar. A presente declaração caduca logo que
o arguido se apresentar ou for detido, artigo 336.º, n.º 2 do Código
de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Calçador.

Aviso de contumácia n.º 7269/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 124/99, pendente na Úni-
ca Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Escobar Pacheco,
casado, nascido a 1 de Abril de 1970, natural de Badajoz, Espanha,
filho de António e de Elisa, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida em Calle República Dominicana, bloco
12, 9.º C, Badajoz, Espanha, por se encontrar indiciado pela prá-
tica do crime previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
e o crime previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 1 de Março de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas: certidões de
nascimento, bilhete de identidade, passaporte certificado do regis-
to criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes públi-
cos, licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta de ca-
çador, licença de pesca, carta e ou licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de
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veículos automóveis, atestado de residência e ou outros atestados
administrativos, cartão de contribuinte e ou outros documentos ou
certidões fiscais, caderneta militar e ou outros documentos emiti-
dos por autoridades militares, cartão de identificação de empresá-
rio em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas, certificado de contumácia,
ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis e impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos posteriores do
processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar. A presente declaração caduca
logo que o arguido se apresentar ou for detido, artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Calçador.

Aviso de contumácia n.º 7270/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito da Única Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo n.º 256/99, pendente na Única Secção do
1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nelson Ribeiro Teixeira da Cunha, nascido em 5 de Março
de 1973, natural da Beira, Moçambique, filho de Adolfo Teixeira
da Cunha e de Maria da Conceição Ribeiro Cunha, com última
residência conhecida na Rua de D. Diniz, 14, Sesimbra, onde se
encontra indiciado pela prática de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal (versão de 1983,
decorrente da redacção inicial do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro) e no presente, pelo artigo 217.º, n.º 1 do mesmo diplo-
ma (versão introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço) (2), por factos praticados em 24 de Setembro de 1994, foi por
acórdão de 27 de Março de 2001, declarada cessada a contumá-
cia, por desistência de queixa, ficando a partir daquela data cadu-
cados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da Silva
Maia. — A Escrivã Auxiliar, Paula Borbinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 7271/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (singular) n.º 223/96, que
o Ministério Público move ao arguido Jorge Correia de Sampaio, ca-
sado, desempregado, filho de Joaquim de Sampaio e de Margarida
Correia, natural de Margaride, Santa Eulália, Felgueiras, nascido
a 20 de Junho de 1958, com residência no lugar de Idanhas, Mar-
garide, Felgueiras, e actualmente preso preventivamente à ordem
destes autos, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal ou artigo 218.º,
n.º 1 do Código Penal de 1995, por despacho de 3 de Abril de
2001, foi ordenada a cessação da declaração de contumácia.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Vieira de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A. Rosa
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7272/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, singular n.º 470/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Djenji Justin, natural de França, nascido em 22 de
Abril de 1968, portador do passaporte n.º 7602962349, de 12 de
Março de 1996 e com última residência conhecida em 5, Place du
Rainbourg, Montivilliers, França e actualmente em parte incerta,
acusado por haver cometido um crime de burla para a utilização
de meio de transporte, previsto e punido no artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c) do Código Penal, é este arguido notificado de que por despa-
cho de 24 de Abril de 2001, foi declarado contumaz, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1
e 3 do Código de Processo Penal, e, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser ce-
lebrados pelo arguido ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou conse-
guir a obtenção por intermédio de terceira pessoa, de documentos

como o bilhete de identidade, passaporte, certidões de nascimento
ou de casamento ou ainda de outras repartições e autoridades pú-
blicas, como repartições de finanças e conservatórias dos registos
civil e predial, proibição que é extensiva à renovação de documen-
tos como bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
caso seja titular da mesma, ou certificado de registo criminal (arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Vieira de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C. Morgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 7273/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 71/96, da 1.ª Sec-
ção, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministé-
rio Público move ao arguido António Jorge Torres Sousa e Silva,
filho de António de Sousa e Silva e de Iracena Maria Ferreira Tor-
res, natural da freguesia de Santa Comba Dão, concelho de Santa
Comba Dão, nascido a 18 de Agosto de 1956, vendedor, portador
do bilhete de identidade n.º 7801490, emitido em Lisboa, e resi-
dente em Coval, Santa Comba Dão, acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 23 de
Março de 2001, declarada cessada a situação de contumácia do
arguido supra-indicado.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Oficial de Justiça, Célia Maria Almeida.

Aviso de contumácia n.º 7274/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho
de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 15/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move ao Diamantino Alberto Jesus de Oliveira, filho de José
Lapa de Oliveira e de Maria Luísa Jesus Freitas, nascido em 4 de
Abril de 1980, na freguesia de Massarelos, concelho do Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 11993573, de 7 de Março de
1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua do Alto da Arrábida, 32, 4150-054 Porto, actualmente em
parte incerta, acusado pela prática de um crime de falta de apre-
sentação, à incorporação militar, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 24.º, n.os 1 a 3 e 40.º, n.º 1, alínea a)
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este último com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer
certidões junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, renovações ou segundas vias dos mesmos, ou efec-
tuar quaisquer registos.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Ferreira Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 7275/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
13 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 125/2000, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público e outro movem contra o arguido Alberto
Matos Serra, casado, comerciante, nascido a 14 de Novembro de
1962, natural de Curvos, Esposende, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5982878, filho de Artur Francisco Serra e de Maria do Car-
mo Gonçalves de Matos, com a última residência conhecida no
Largo de Rodrigues Sampaio, 10 e 16, Esposende, por haver come-
tido um crime continuado de burla e de falsificação, previsto e pu-
nido pelos artigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, 256.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 3 todos do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz
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nos termos do artigo 336.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal. E implica ainda para o arguido: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração e; a proi-
bição para o arguido de obter certidões de nascimento, registos
criminais ou passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Implica ainda para o arguido a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos no n.º 2 do artigo 336.º, n.º 6
do Código de Processo Penal. Tais efeitos mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia do declarado.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7276/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, juiz de direito deste Tribunal
da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 10 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 109/00-C.S., pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Luís Vilas Boas Ro-
drigues, solteiro, natural da freguesia de Esposende, concelho de
Esposende, onde nasceu a 22 de Setembro de 1971, filho de Ma-
nuel Luís Vilas Boas Rodrigues e de Maria Beleza Vilas Boas Pa-
trão, com última residência conhecida na Rua do Dr. Joel de Ma-
galhães, 53-A, Esposende, por haver cometido um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. E ain-
da a proibição de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade,
passaporte, certificado do registo criminal, carta de condução ou
efectuar quaisquer registos.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Manuel Lopes
Ministro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 7277/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 221/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Estarreja, contra o arguido José António
Paiva Ribeiro, nascido em 25 de Setembro de 1974, na freguesia
de Sapiãos, concelho de Boticas, filho de António Maria Ribeiro
e de Generosa Gomes Paiva, portador do bilhete de identidade
n.º 10730655, com última morada conhecida na Rua do Beco Pe-
dro, 5, Quintâs, Oliveirinha, por estar acuado de haver cometido
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Có-
digo Penal; falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea a), e com referência à alínea a) do artigo
255.º, ambos do Código Penal, por despacho de 19 de Abril de
2001, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o mesmo ter
prestado Termo de Identificação e Residência.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Hen-
riques Fial.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 7278/2001 — AP. — O Dr. Ar-
tur José Carvalho de Almeida Cordeiro, juiz de direito do Tribu-
nal da Comarca de Estremoz, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 96/2000, que o Ministério Pú-
blico move contra Ermelinda Maria Carujo Duarte, natural da fre-
guesia de Santa Vitória do Ameixial, concelho de Estremoz, nas-
cida a 25 de Novembro de 1978, casada, com residência conhecida
na Estrada dos Peschileiros, Acima do Pinheiro Velho, lugar do
Caca, 113, 2925 Azeitão, a qual se encontra acusada pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi por despacho datado de 17 de Abril de 2001, declara-
da nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
cessada a situação de contumácia uma vez que a arguida se apre-
sentou em Juízo.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Artur José Carvalho
de Almeida Cordeiro. — O Escrivão Auxiliar, António Manuel de
Matos Casaca.

Aviso de contumácia n.º 7279/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho datado de 2 de Maio de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 3/01
que correm termos neste Tribunal da Comarca de Estremoz movi-
dos pelo Ministério Público contra António Cortes Oliveira, filho
de António Vieira Oliveira e de Vicência Maria Cortes, desempre-
gado, nascido a 14 de Junho de 1976, natural de Campo Maior,
portador do bilhete de identidade n.º 12058879, de 19 de Novem-
bro de 1999 do Arquivo de Évora, actualmente ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no Bairro das Quintinhas,
Estremoz, por ter sido acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, com todas as legais consequências previstas no ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, nomeadamente a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após a presente declaração; a proibição de obter bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado de registo criminal e cer-
tidões de nascimento e casamento, bem como quaisquer outras cer-
tidões ou registos que requeira junto de autoridades públicas.

4 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Artur José Carvalho
de Almeida Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Maria de Al-
meida Sanches.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 7280/2001 — AP. — O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 249/2000, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Manuel Almeida dos Santos, divorciado, electrome-
cânico, nascido a 23 de Julho de 1942, natural da freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Egídio dos San-
tos Domingos e de Beatriz da Conceição Almeida, titular do bilhete
de identidade n.º 1345412, emitido em 25 de Março de 1996, pe-
los Serviços de Identificação Civil de Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Espinheiro, Penela, Coimbra, por lhe ser imputa-
do um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, em conjugação com
o artigo 121.º, n.º 1 do Código da Estrada, foi declarado contumaz,
tudo com a observância dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo, até à apresentação do arguido em Juízo ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a declaração; proibição de efectuar quaisquer
actos de registo junto de conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou da propriedade automóvel, bem como de aí obter qual-
quer certidão; obter certidões em qualquer repartição de finanças
ou cartão de contribuinte e obter certificados de registo criminal.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, João Paulo Relvas Dias
Calado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 7281/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 135/99, pendente na 1.ª Secção, 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
a João Paulo Rodrigues Oliveira, solteiro, cozinheiro, nascido a 3
de Outubro de 1971, em França, filho de António de Oliveira e de
Emília Rodrigues, residente em Padredo, Canedo de Basto, Celorico
de Basto, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 202.º, alíneas d) e e), 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
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alínea e) todos do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 11 de Junho de 1999.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7282/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que no processo
comum, singular n.º 370/97, que corre termos pelo 3.º Juízo, que
o Ministério Público move a Manuel Fernando Júlio Romão, di-
vorciado, desempregado, filho de Joaquim dos Santos Romão e de
Albertina de Jesus Júlio, residente no Bairro do 1.º de Maio, Quinta
Romão, Penteado, 2860-Moita, o qual se encontra indiciado, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea c), ambos do Código Penal, nos autos de processo
comum singular, acima referenciado, foi por despacho de 28 de
Março de 2001, declarada cessada a contumácia, por motivo de
apresentação.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Novais.

Aviso de contumácia n.º 7283/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 100/00, pendente na 1.ª Secção, 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
a José Mário Monteiro Pinto, divorciado, nascido a 5 de Junho de
1951, em Arnozela, Fafe, filho de Rodrigo Pinto e de Conceição
Monteiro, possuidor do bilhete de identidade n.º 3546722, residente
em Paço, Ardegão, Fafe, pela prática de um crime de homicídio,
previsto e punido pelo artigo 131.º do Código Penal e um crime de
detenção de arma ilegal, previsto e punido pelos artigos 1.º e 6.º,
da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 19 de Dezembro de 2000.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7284/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 23 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 115/00, pendentes neste mesmo Juízo e Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Filipe Ribeiro
Vieira, solteiro, trolha, nascido a 4 de Junho de 1981, em França,
filho de Fernando Lopes Vieira e de Perpétua Ribeiro, com última
residência conhecida no lugar de Sabugosa, Rendufe, Guimarães,
por haver cometido um crime de furto de uso de veículo, previsto
e punido pelo artigo 208.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 7285/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 230/98.3
PBFAR pendente neste 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move à arguida Elisabete Domingos Eufrásio, filha de Ilde-
fonso Francisco Eufrásio e de Fernanda da Conceição Domingos,
nascida a 14 de Setembro de 1975, na freguesia de Olhão, solteira
e com última residência conhecida na Rua do Dr. José Filipe Álva-
res, 9, 1.º, PQ, em Faro, ora ausente em parte incerta, por se en-
contrar indiciada pelo crime, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que

implica, a suspensão dos termos destes processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração a proibição de obter ou renovar, a carta
de condução de veículos e o passaporte e a proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias ou efectuar qualquer registo.

4 de Abril de 2001. — Por Delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 7286/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 95/99.8TBFAR, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido Al-
mor de Jesus Correia da Silva, solteiro, marítimo, nascido a 21 de
Maio de 1959, em São Sebastião, Lagos, filho de Jesus Maria da
Silva Varginha e de Margarida Correia Coelho, titular do bilhete
de identidade n.º 7501449, emitido em 11 de Setembro de 1976,
por Lisboa, actualmente em parte incerta e com última residência
conhecida na Estrada de São Brás, porta 20, em Faro, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de furto qualificado na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 297.º, n.º 2, alíneas a)
e d), 22.º, n.º 1, 23.º, n.os 1 e 2 e 74.º, n.º 1 do Código Penal de
1982 ou artigo 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º, n.º 1, 23.º, n.os 1 e 2 e
73.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, e, ainda, o crime, previsto e
punido no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho
de 30 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica, a
suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, a proibição de obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte, a carta de condução e a proibição de
obter certidões e de efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial, automóvel, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais, juntas de freguesias e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 7287/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 115/00.5TBFAR, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido Rui Nu-
no Varela de Abreu, casado, nascido a 13 de Março de 1971, em
Angola, filho de Rui Manuel Freire de Abreu e de Maria Manuela
Silva Varela de Abreu, titular do bilhete de identidade n.º 9598256,
emitido em Fevereiro de 1999, por Vila Real, actualmente em parte
incerta e com última residência conhecida na Praça do Colégio Mi-
litar, bloco 22, 7.º, esquerdo, em Faro, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
pelos artigos 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
e 30.º, n.º 2 do Código Penal foi, por despacho de 30 de Março de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte,
a carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais, juntas de freguesias e Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 7288/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 115/00.5TBFAR, pen-
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dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move à ar-
guida Sandra Gorete Graça Leite de Abreu, casada, nascida a 31 de
Agosto de 1972, em Angola, filha de José Amílcar de Figueiredo
Leite e de Ivone Maria Dilma da Silva Graça Leite, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10115590, emitido em Agosto de 1996, por
Lisboa, actualmente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Praça do Colégio Militar, bloco 22, 7.º, esquerdo, em Faro,
por se encontrar indiciada pela prática de um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e 30.º, n.º 2 do Código Pe-
nal foi, por despacho de 30 de Março de 2001, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos ac-
tos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração, a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de con-
dução e a proibição de obter certidões e de efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais, juntas de freguesias e Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 7289/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 151/00.1TBFAR que neste Juízo, o Ministério Público move ao
arguido Istvan Koliat, nascido na Hungria a 2 de Junho de 1961,
filho de Instvan Kollat e de Lilla Batha, e sem qualquer outro ele-
mento de identificação, com última residência conhecida na Ave-
nida de João Meireles, Edifício Atrium, esc. 1, bloco 1, em Vila-
moura, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado da
prática de dois crimes de falsificação agravada, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e c) e 3 do Código Penal (re-
dacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 13 de Março) foi, por despa-
cho de 30 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: suspensão dos ulteriores termos do
presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, autorização ou visto de residência, carta de condução e certi-
dões e de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil, Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão de Direito, Rui José F. Simão.

Aviso de contumácia n.º 7290/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 103/99.2TBFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido
Diamantino Cruz Figueiredo, divorciado, caixeiro de praça, nascido
a 11 de Julho de 1945, em Alvoco das Várzeas, Oliveira do Hos-
pital, filho de José Dias Figueiredo Júnior e de Maria Filomena da
Cruz, titular do bilhete de identidade n.º 1522734, emitido em 15
de Julho de 1982, por Lisboa, actualmente em parte incerta e com
última residência conhecida na Estrada de Quelfes, 16, 1.º, direi-
to, em Olhão, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho de 30 de Março de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de
condução e a proibição de obter certidões e de efectuar registos jun-

to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais, juntas de freguesias e Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 7291/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido a 30 de Abril de 2001,
nos autos de processo comum, singular n.º 433/98.0PBFAR que o
Ministério Público move ao arguido José Manuel Lopes Monteiro,
nascido a 10 de Dezembro de 1956, natural da freguesia de Pa-
ranhos, concelho de Seia, filho de António Augusto Monteiro e de
Maria Ilda Lopes, ora ausente em parte incerta, e actualmente re-
sidente na Travessa do Vereador Filipe Jonas, Quarteira, foi de-
clarada a cessação da contumácia em que se encontrava o arguido
em virtude do mesmo se ter apresentado em Juízo.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Piçarra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 7292/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 266/91, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luciano
Manuel Pereira Vaz, casado, industrial, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2997789, nascido a 17 de Abril de 1954, filho de Ma-
nuel Batista Soares Vaz e de Elisa Martins Pereira, natural de Tor-
rados e com última residência conhecida no lugar de Giestinha,
Friande, Felgueiras, ao qual lhe foi imputado o crime, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este na redac-
ção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, por despacho de 26 de Março de 2001, foi declarada
caduca a declaração de contumácia publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 65, de 18 de Março de 1992.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 7293/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 141/91, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luciano
Manuel Pereira Vaz, casado, industrial, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2997799, nascido a 17 de Abril de 1954, filho de Ma-
nuel Batista Soares Vaz e de Elisa Martins Pereira, natural de Tor-
rados e com última residência conhecida no lugar de Giestinha,
Friande, Felgueiras, ao qual lhe foi imputado o crime, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este na redac-
ção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, por despacho de 27 de Março de 2001, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 229, de 4 de Outubro de 1991.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 7294/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de
28 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 145/96, a que o Ministério Público move ao argui-
do Jorge Correia Sampaio, casado, desempregado, nascido a 20 de
Junho de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 3743970, emi-
tido em 21 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente em Idanhas, Margarida, Felgueiras, ao qual lhe
foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal. Foi declarada a ces-
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sação de contumácia, uma vez que o arguido se apresentou em
Juízo.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. —  A Escrivã-Adjunta, Maria da Glória Neves Leal.

Aviso de contumácia n.º 7295/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 81/99 do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Público move a
Maria das Dores Macedo de Oliveira, nascida a 25 de Junho de
1972, em Macieira da Lixa, Felgueiras, filha de António de Oli-
veira e de Rosa de Jesus Macedo, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 10922180, de 4 de Maio de 1995, Arquivo do Porto, re-
sidente no cruzamento do Açude, Vila Verde da Raia, Restaurante
Ana & Dores, L.da, Chaves, à qual lhe foi imputado um crime de
descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido imposta à
arguida por despacho de 17 de Novembro de 1999 e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000,
face à apresentação da arguida.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7296/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 249/97, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
das Dores Macedo de Oliveira, casada, cozinheira, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 10922180, de 4 de Maio de 1995, do Ar-
quivo do Porto, nascida em 25 de Junho de 1972, filha de António
de Oliveira e de Rosa de Jesus Macedo, natural de Macieira da Lixa,
Felgueiras, e com última residência conhecida no cruzamento do
Açude, Vila Verde da Raia, 5400 Chaves, a qual lhe foi imputado
um crime de descaminho de objecto colocado sob o poder públi-
co, previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Abril de 2001, foi declarada caduca a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79,
de 5 de Abril de 1999.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 7297/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 445/96, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
das Dores Macedo de Oliveira, casada, cozinheira, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 10922180, de 4 de Maio de 1995, do Ar-
quivo do Porto, nascida em 25 de Junho de 1972, filha de António
de Oliveira e de Rosa de Jesus Macedo, natural de Macieira da Lixa,
Felgueiras, e com última residência conhecida no cruzamento do
Açude, Vila Verde da Raia, 5400 Chaves, a qual lhe foi imputado
um crime de descaminho de objecto colocado sob o poder públi-
co, previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal, por des-
pacho de 17 de Abril de 2001, foi declarada caduca a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 52,
de 3 de Março de 1998.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 7298/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso crime comum, singular n.º 24/99, pendente no 1.º Juízo, deste
Tribunal contra a arguida Rosa Branca Ribeiro Carvalho, solteira,
comerciante, nascida a 13 de Setembro de 1969, natural de Para-
nhos, concelho do Porto, filha de Manuel Nogueira de Carvalho e
de Maria da Glória de Jesus Ribeiro, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 9342358, emitido em 19 de Novembro de 1999, pelo Ar-
quivo de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
Dr. Abel Salazar, 291, 2.º, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusada em co-autoria de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente da

previsão do artigo 11.º, n.º 1, 2.ª parte, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, redacção dada a este diploma pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Foi declarada a cessação de
contumácia, artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em
virtude de ter sido detida.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina Mo-
reira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro Al-
ves Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 7299/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 200/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o arguido José
Manuel Correia Gomes, solteiro, trabalhador estudante, nascido a
3 de Janeiro de 1980, em Cabo Verde, filho de João Cardoso Go-
mes e de Filomena Correia Lourenço, residente em parte incerta e
com última residência conhecida na Estrada Militar, 11, Bairro 6
de Maio, Damaia de Baixo, Amadora, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 24 de Abril de 2001, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte ou suas renovações, e certi-
dões ou registos junto das autoridades competentes.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã Auxiliar, Cristina Maria Neves Cordeiro da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 7300/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 138/96, deste Tribunal da
Comarca de Figueiró dos Vinhos, em que é acusado pelo Ministé-
rio Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 396.º
do Código Penal de 1982, o arguido Carlos Manuel Trindade de
Matos, solteiro, comerciante, nascido a 23 de Julho de 1964, filho
de José Maria Matos e de Rita da Conceição Trindade, natural de
Castelo Branco, com última residência conhecida na Avenida do
General Humberto Delgado, 15, 2.º, esquerdo, em Castelo Branco,
foi por despacho de 20 de Março de 2001, declarada cessada a
contumácia, por o procedimento criminal ter sido declarado extin-
to, por falecimento do arguido.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 7301/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito substituto do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 378/2000 (2052/99.5PBFUN), foi o arguido Celestino
Nélio Fernandes Faria, natural da freguesia de Santa Maria Maior,
concelho do Funchal, nascido a 18 de Janeiro de 1967, casado,
comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 7653441, com
última residência conhecida na Rua da Rohinha, 65-A, Funchal,
actualmente em parte incerta do continente português, declarado
contumaz, por despacho de 23 de Março de 2001, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição para o arguido de obter por via originária ou renovação,
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certificado do registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para o arguido de obter certi-
dões dos registos comercial e predial ou registos junto das autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3); o arresto dos depósito bancários
nas contas bancárias de que o arguido seja titular ou co-titular (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); passagem imediata
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de mandado de detenção, nos termos do artigo 336.º, n.os 2 e 3 do
Código de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito Substituto, Augusto
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 7302/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 415/98.2PBFUN, foi o arguido Rui Alberto de Jesus Tei-
xeira, nascido a 5 de Setembro de 1964, em Sé, Funchal, filho de
António Martinho Teixeira e de Conceição Jesus dos Santos, com
última residência conhecida na Rua da Venezuela, bloco 24, 1.º,
direito, Bairro da Nazaré, Funchal, actualmente em parte incerta,
declarado contumaz, por despacho de 4 de Janeiro de 2001, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via originária
ou renovação de bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter cer-
tificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o ar-
guido de obter certidões dos registos comercial e predial (artigo
337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido
está acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 347.º do Có-
digo Penal (Resistência e coacção sobre funcionário).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7303/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 2471/96.4PBFUN, foi o arguido José de Sousa Martins,
nascido a 10 de Outubro de 1969, em São Roque, Funchal, filho
de Manuel Martins e de Conceição de Sousa, com última residên-
cia conhecida na Fundoa de Fora, São Roque, Funchal, actualmente
em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 4 de Janeiro
de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via origi-
nária ou renovação de bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1com referência ao artigo 30.º n.º 2 do Código Penal (Dano sob
a forma continuada).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7304/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 641/96.9 TBFUN, foi o arguido Francisco da Costa
Rodrigues Luzirão, nascido a 30 de Março de 1971, em Tábua, Ri-
beira Brava, filho de Manuel Firmino Rodrigues Luzirão e de Maria
Celeste de Freitas Costa, com última residência conhecida no sítio
da Candelária, Tábua, Ribeira Brava, actualmente em parte incer-
ta, declarado contumaz, por despacho de 16 de Setembro de 1998,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de

natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-
ginária ou renovação de bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime, previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho com a
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agos-
to (Falta à incorporação militar, refractário).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7305/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 972/96.8 PBFUN, foi a arguida Ana Paula da Concei-
ção Silva, nascida a 14 de Abril de 1965, em Santa Luzia, Funchal,
filha de João Nunes da Silva e de Maria Augusta da Conceição, com
última residência conhecida na Rua de São Francisco, 8, Ribeira
Brava, actualmente em parte incerta, declarada contumaz, por des-
pacho de 25 de Novembro de 1998, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para a arguida de obter por via originária ou renovação de bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para a arguida de obter certificado de registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição para a arguida de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata
de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal. A arguida está acusada do crime, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982 (Emissão de
cheque sem provisão).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7306/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 858/98.1 JAFUN, foi o arguido Marco Carlos Gonçal-
ves Pita, nascido a 30 de Dezembro de 1970, em Monte, Funchal,
filho de Carlos dos Santos Pita e de Rita Maria Gonçalves da Silva
Pita, portador do bilhete de identidade n.º 9533489, ausente em
parte incerta e com última morada conhecida na Travessa do Lom-
bo Segundo, 10, São Roque, declarado contumaz, por despacho de
9 de Fevereiro de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação de bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certidões dos registos comercial
e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de
detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal. O arguido está acusado do crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 205.º, n.º 1 do Código Penal (Abuso de confiança).

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7307/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 1250/96.8 PBFUN, foi o arguido Fernando Fulgêncio
Ferreira Franco, nascido a 8 de Janeiro de 1960, em São Pedro, Fun-
chal, filho de Flávio Fulgêncio Franco e de Maria Estela Ferreira,
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com última residência conhecida na Rua do Matadouro, 43-C, Fun-
chal, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por des-
pacho de 14 de Julho de 1998, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para o arguido de obter por via originária ou renovação de bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certificado de registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imedia-
ta de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. O arguido está acusado do crime, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º e 203, n.º 1 do Códi-
go Penal (Furto simples, na forma continuada).

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7308/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 861/96.6 JAFUN, foi o arguido José Paulo da Silva Coe-
lho Basílio, nascido a 6 de Outubro de 1965, Santa Maria Maior,
Funchal, filho de José Luís Corsino de Freitas Basílio e de Dalila
Alexandre da Silva Coelho Basílio, com última residência conhe-
cida no Caminho do Palheiro, 179, 1.º, Santa Maria Maior, Fun-
chal, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despa-
cho de 31 de Janeiro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (arti-
go 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o ar-
guido de obter por via originária ou renovação de bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição
para o arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos registos comer-
cial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado
de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. O arguido está acusado do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 218.º, n.os 1 e 2,
alínea a) do Código Penal, e hoje no artigo 11.º, n.os 1, alínea a) e
2 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7309/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 2743/98.8 TAFUN, foi o arguido Fernando Filipe de
Vasconcelos, nascido a 20 de Maio de 1968, em Prazeres, Calheta,
filho de Constantino de Vasconcelos Freire e de Maria Silva Freire,
com última residência conhecida no sítio da Carreira, Prazeres,
Calheta, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para o arguido de obter por via originária ou renovação de bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certificado de registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata
de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal. O arguido está acusado do crime, previsto
e punido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, este último na redacção conferida pelo ar-
tigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7310/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 19 de Abril de
2001, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 2743/98.8
TAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia ao arguido Fer-
nando Filipe de Vasconcelos, com última residência conhecida no
sítio da Carreira, Prazeres, Calheta, dado que foi extinto o proce-
dimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado do
crime, previsto e punido pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto (refractário).

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7311/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 9 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 229/96.4 TAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia ao
arguido Francisco Melim Teixeira de Aguiar, com última residên-
cia conhecida no sítio da Fajã dos Rolos, Santo António da Serra,
Machico, dado que foi extinto o procedimento criminal contra o
mesmo. O arguido estava acusado do crime, previsto e punido pe-
los artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto (falta à incorporação militar, refractário).

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 7312/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 2357/97.0 TAFUN do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Manuel Moura e Castro, ca-
sado, nascido a 21 de Janeiro de 1966, natural de Lisboa, filho de
Manuel Silva e Castro e de Miquelina Freitas Moura e Castro, resi-
dente no Bairro Novo de Santo Eloy, Rua do Atletismo, lote B, 2.º,
direito, 1675 Lisboa, por despacho de 24 de Abril de 2001, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido por este se ter
apresentado em Juízo. A declaração de contumácia foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 28 de Agosto de 2000.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 7313/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 251/97.3 PDFUN do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move ao arguido Celestino João Pinto, nascido
a 3 de Julho de 1974, na freguesia do Estreito de Camara de Lo-
bos, filho de José João e de Filomena de Jesus Pinto, ausente em
parte incerta, por despacho de 20 de Abril de 2001, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido por ter sido declara-
do extinto o procedimento criminal.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 7314/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 451/95, pendente neste 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Ministério
Público move contra Danilo Inácio Fernandes Gomes, casado, na-
tural da freguesia de Santa Maria Maior, Funchal, nascido a 15 de
Dezembro de 1955, filho de António Inácio Gomes e de Lurdes
Silva Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 6296659 e
com residência conhecida na Rua do Matadouro, 57 A, Funchal,
por estar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia, por desistência de queixa.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Aviso de contumácia n.º 7315/2001 — AP. — A Dr.ª
Amélia da Glória Tavares Gil, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca da Golegã, faz saber que, neste Tribunal e nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 108/96, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando António Branco Marques da
Silva, filho de Manuel Marques da Silva e de Elvira Branco Mar-
ques da Silva, natural do Entroncamento, nascido a 4 de Agosto
de 1945, titular do bilhete de identidade n.º 1306889 e residente
na Rua das Orquídeas, lote 5, 1.º, direito, em Carcavelos, por se
encontrar indiciado da comissão de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, ex VI do seu artigo 2.º, n.º 4,
conjugado com os artigos 2.º, n.º 4 e 313.º, n.º 1 do Código Penal,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi ao
mesmo, por despacho de 26 de Março de 2001, declarada cessada
a contumácia, por se ter apresentado em Juízo.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia da Glória
Tavares Gil.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 7316/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 336/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Fernando Frei-
tas Soares Costa, filho de Bráulio Pinto Soares Costa e de Filomena
de Jesus Freitas Costa, nascido a 24 de Junho de 1973, solteiro,
natural de Rio Tinto, Gondomar, com última residência conhecida
na Rua de Pedro Nunes, 3, Rio Tinto, por haver cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea b) e n.º 4, este último por referência ao artigo 202.º, alínea c)
todos do Código Penal, por despacho proferido em 5 de Abril de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, ambos do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas
renovações, certificado de registo criminal, cartão de eleitor, licen-
ças de uso e porte de arma, carta de condução, licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e autorização de visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e o
arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 336.º, n.os 3 e
4 do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7317/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 169/99, que
o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido Nel-
son António Vinagre Marques, solteiro, serralheiro, nascido em 9
de Fevereiro de 1978, natural de Ervedosa, Avis e filho de António
Marques e de Maria José Lopes Marques, residente no Pátio do
Choninca, Sangalhos, de que por despacho de 18 de Abril de 2001,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se encontra detido.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 7318/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito no 2.º Juízo de

Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2001,
exarado nos autos de processo comum, singular n.º 164/97 Nuipc.
3633/9604TAGDM-B que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribu-
nal que o Ministério Público move ao arguido José Manuel Mar-
ques dos Santos, divorciado, nascido a 13 de Agosto de 1962,
natural de Fânzeres, Gondomar, filho de Benjamim Guedes dos
Santos e de Rosária Marques, residente na Rua Nova de São
Vicente, 115, 2.º, direito, bloco 1, Fânzeres, Gondomar, por ter
cometido um crime de detenção de arma proibida, previsto e puni-
do pelo artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal, com referência ao ar-
tigo 3.º, alínea f) do Decreto-Lei n.º 207-A/75 de 17 de Abril, foi
declarada cessada a contumácia.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. — A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Martins.

Aviso de contumácia n.º 7319/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 17 de Abril de 2001,
exarado nos autos de processo comum, singular n.º 87/97 Nuipc.
que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal que o Ministério
Público move ao arguido Henrique Manuel Vilaça de Pinho, divor-
ciado, empresário, nascido a 9 de Junho de 1962, natural de Mo-
çambique, filho de Manuel Marabuto de Pinho e de Flora Maria
Augusta Plácido dos Santos Castelo Branco Vilaça Pinho, portador
do bilhete de identidade n.º 7931534, de 8 de Fevereiro de 1994,
Lisboa, residente na Rua de São Gens, 021, 4.º, esquerdo, Custóias,
Matosinhos, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. — A Oficial de Justiça, Cecília Trigo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 7320/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Maria Rodrigues Rocha, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 137/97.1TBGDL, que corre seus trâmites neste Juízo
e que o Ministério Público move contra o arguido Abel Mário An-
tónio, solteiro, nascido em 21 de Abril de 1974, não sendo porta-
dor do bilhete de identidade e segundo afirmou perdeu o passaporte,
natural de Luanda, nacionalidade angolana, filho de Cequeira João
Salvador e de Olívia Baptista Andrade, residente na Rua da Portela,
lote 19, Bairro do Quebedo, Setúbal. Por despacho datado de 3 de
Abril de 2001, foi declarada a cessação da contumácia, por o mes-
mo ter sido detido.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Maria Ro-
drigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Nuno Costa.

Aviso de contumácia n.º 7321/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Maria Rodrigues Rocha, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 83/99.4TBGDL, ex-74/91 do Tribunal de Círculo de
Santiago do Cacém, que corre seus trâmites neste Juízo e que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Armando da Cos-
ta Pereira, nascido em 25 de Julho de 1958, natural de Ferreira do
Alentejo, filho de Francisco da Costa Pereira e de Dilar Maria Pe-
reira, portador do bilhete de identidade n.º 6372015, residente no
lugar de Vale Pêgas, Paderne, Albufeira. Por despacho datado de
27 de Abril de 2001, foi declarada a cessação da contumácia, por
o mesmo ter sido detido.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Nuno Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 7322/2001 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
12 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 185/99, 3.º Juízo (anterior 227/97, 2.º Juízo), a correr
seus termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo, deste Tribunal, foi decla-
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rada cessada a situação de contumácia referente ao arguido Manu-
el do Nascimento Pereira Ferreira, casado, estucador, nascido a 25
de Dezembro de 1961, em Vale de Anta, Chaves, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5777469, emitido em 5 de Julho de 1996, por
Lisboa, filho de Tarcísio Parente Ferreira e de Palmira Rosa Pe-
reira e com última residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 51,
rés-do-chão, Vila do Conde.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 7323/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Março de 2001 proferido nos autos
de processo comum n.º 981/98, pendente neste 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a Adriano António, casado, auxiliar de jardinagem, nascido
a 29 de Junho de 1941, filho de João António e de Maria da Silva,
residente na Rua da Escola, 9, Fernão Ferro, Seixal, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 12 de Fevereiro de 1999.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7324/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 399/962 a correr termos pelo
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move contra o arguido António Ferreira da Silva,
divorciado, nascido em 24 de Maio de 1953, em Fafe, filho de
Adérito Lopes da Silva e de Noémia Ferreira de Carvalho, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de 5 de Outubro, 7, Fafe,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia do arguido em virtude de ter sido extinto o
procedimento criminal por despenalização.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7325/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito deste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 500/00 do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Filipe Mendes Ri-
beiro, filho de José Maria Ribeiro e de Maria José Mendes Pinto,
nascido em 26 de Dezembro de 1971, em Nespereira, Guimarães,
com última residência conhecida no lugar da Boavista, Nespereira,
Guimarães e actualmente ausente em parte incerta, em virtude de
se encontrar indiciado na prática de um crime de violação de obri-
gação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi este arguido declarado contumaz, tendo esta con-
tumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade a par-
tir de agora dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele
celebrados, com proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de repartições públicas.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira Miranda.

Aviso de contumácia n.º 7326/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001 proferido nos autos
de processo comum n.º 156/92, pendente neste 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a António Salgado Pereira Martins, casado, nascido em 3 de
Setembro de 1958, em Azurém, Guimarães, filho de João Pereira
Martins e de Maria da Luz Pereira Salgado, titular do bilhete de
identidade n.º 7554931/0, de 29 de Janeiro de 1991, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro do Sol, Pinheiro, Guimarães, pela prática de um crime de

emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos  23.º
e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, o último com redacção do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 8 de Julho de 1992.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7327/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001 proferido nos autos
de processo comum n.º 298/94, pendente neste 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a Armindo José Teixeira da Silva, casado, nascido em 3 de
Dezembro de 1957, em Azurém, Guimarães, filho de José da Silva
e de Maria Rosa Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 8304352,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de
Santarém, lote 7, 1.º, direito, Pai do Vento, 2750 Cascais, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 19 de Fevereiro de 1996.

3 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 7328/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 900/2000 pendente neste
3.º Juízo, foi o arguido José Ferreira Lopes, casado, filho de Ro-
gério Amândio Ferreira Lopes e de Maria da Glória Ferreira Ri-
beiro, com última residência conhecida na Rua do Salgueirinho de
Cima, 36, Serzedo, Guimarães, por despacho de 27 de Abril de
2001, e por haver cometido um crime de actos sexuais com ado-
lescentes, previsto e punido pelo artigo 174.º do Código Penal, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados, após
a presente declaração; a proibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o certificado de registo criminal, o passaporte
e quaisquer outros documentos; de efectuar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e automóveis; ficando ainda
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, M.
Aurora Gonçalves.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 7329/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum com intervenção de Juiz Colec-
tivo n.º 26/01, da 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Guimarães, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Manuel Leite Alves de Carvalho, casado,
nascido em 5 de Março de 1967, na freguesia de Paços de Ferreira,
Paços de Ferreira, filho de José Augusto Alves de Carvalho e de
Camila Leite, e com última residência conhecida no Bairro Novo
Damião, 17, Fermentões, Guimarães, por se encontrar indiciado como
autor material do crime, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alíneas c), e) e h) e 300.º, n.º 1 todos do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de Abril de
2001, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para o arguido além da suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e proibição
de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lúcia Adelaide Fer-
reira da Silva Martins. — A Escrivã-Adjunta, Natália Almeida.
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2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 7330/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 61/00 da
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público, nesta
comarca move contra a arguida Paula Maria Rodrigues Abreu Pimen-
ta Machado, divorciada, nascida a 11 de Março de 1960, na fregue-
sia da Oliveira, Guimarães, filha de João Alberto Pimenta Machado
e de Maria Odete Marques Rodrigues Abreu Pimenta Machado,
portadora do bilhete de identidade n.º 3830101, com última residên-
cia conhecida na Rua da Vista Alegre, lote 1, rés-do-chão, esquer-
do, ou na Rua do Cónego Gaspar Estaço, 477, ambas em Guima-
rães, por despacho de 20 de Abril de 2001, foi esta arguida declarada
contumaz, por se encontrar acusada pela prática de um crime de
burla, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a)
do Código Penal, e de um crime de falsificação agravada, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a), b) e c) e n.º 3 do Código
Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia, a proi-
bição de obter quaisquer certidões ou registos de acções ou direitos
sobre bens imóveis, obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, ou efectuar qualquer re-
gisto e o arresto em todos os bens que sejam sua pertença.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Martins Ri-
beiro. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE IDANHA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 7331/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brandão Loureiro Marques, juíza de direito do Único Juízo
do Tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Março de 2001, nos autos de processo comum,
singular n.º 21/2000, em que é arguido Jorge Miguel Andrade Ber-
nardo, solteiro, pastor, titular do bilhete de identidade n.º 12537658,
filho de João dos Santos Bernardo e de Prazeres Henrique Andrade,
natural de Caria, concelho de Belmonte, residente no Alto do Chão,
Castanheiro em São Miguel D’Acha, comarca de Idanha-a-Nova,
por se encontrar acusado da prática em co-autoria, de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia declarada por
decisão de 1 de Julho de 2000, por apresentação do arguido.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Loureiro Marques. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Galante Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 7332/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 271/00, do 1.º Juízo, deste
Tribunal da Comarca de Ílhavo, que o Ministério Público move
contra o arguido João Pedro Ferreira Pinto, solteiro, nascido a 26
de Agosto de 1981, filho de António Alberto Silva Costa Pinto e
de Graça Maria Ferreira Lopes Pinto, natural da Glória, Aveiro,
com última residência conhecida na Rua de Júlio Dinis, 120-A,
Gafanha da Nazaré, Ílhavo, actualmente ausente em parte incerta,
que se encontra acusado pela prática de um crime de posse para
consumo de produtos estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 40.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à tabela 1-C, anexa ao citado Decreto-Lei foi o referido
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido. Implica ainda para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração de contumácia e a proibição pelo arguido de obter ou re-
novar qualquer documento de identificação, tendo ainda sido de-
cretado o arresto de todas as contas bancárias.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Jesus Rocha Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 7333/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do

Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 334/99.5TBLGS, (16/97 do 2.º Juízo do
Tribunal de Círculo de Portimão) do 1.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando José de
Almeida Rocha, nascido a 27 de Janeiro de 1946, em Alcântara,
Lisboa, filho de José Teodoro Rocha e de Maria Fernanda Martins
de Almeida Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 8085604,
por ter cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2,
313.º e 314.º, alínea a) do Código Penal de 1982, actualmente ar-
tigos 30.º, n.º 2, 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b) do Código revisto, foi
declarado cessado o efeito da contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 7334/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 32/00.9TBLGS do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Se-
bastião, nascido a 8 de Janeiro de 1972, natural de Luanda, Angola,
filho de Sebastião António e de Isabel Augusto, com última resi-
dência na Rua da Ilha Terceira, 34, rés-do-chão, Lagos, por ter
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, foi declarado cessado o efeito da contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carreira
da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Paulo.

Aviso de contumácia n.º 7335/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 132/99.6TBLGS, a correr termos neste Juízo
e Tribunal, que o Ministério Público move contra Vítor Manuel
Paiva de Matos e Silva, solteiro, empregado de bar, nascido a 23
de Julho de 1963, filho de Lino de Matos e Silva e de Maria Flá-
via Santos de Paiva e Silva, com última residência conhecida na
Rua de J. P. Sampaio Bruno, 8, 3.º, Portimão, o qual se encontra
acusado por um crime de falsificação de documentos na forma
continuada e detenção ilícita de estupefacientes para consumo, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 526.º, n.º 1, alínea b) e
n.º 3, ambos do Código Penal e artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e de que por despacho de 19 de Mar-
ço de 2001, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter todos e quaisquer do-
cumentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 7336/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 26 de Março de 2001, proferido no
processo comum com intervenção de Tribunal Singular n.º 135/00,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, aos arguidos Manuel Romão Vargas Cardoso, solteiro, vende-
dor, filho de Juan Gomez Cardoso e de Maria Luísa Savedra Var-
gas, nascido a 26 de Outubro de 1974, natural da freguesia de Cala
de São Pedro, Elvas, e Juan Gomes Cardoso, casado, filho de Ma-
nuel Gomez Fontes e de Piedade Cardoso Flores, natural de Se-
vilha, Espanha, ambos com última residência na Rua do Padre
Amorim, 252, Lourosa, ausentes em parte incerta, foram declara-
dos contumazes, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, implicando para os acusados a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, proibição de os arguidos obterem ou renovarem passapor-
te, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos
junto de conservatórias dos registos civil, predial, comercial e au-
tomóvel, cartórios notariais, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais,
juntas de freguesia, a proibição de os arguidos efectuarem quaisquer
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registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até apresenta-
ção ou detenção dos arguidos.

23 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — O Oficial de Justiça, José António Caride
Gregório.

Aviso de contumácia n.º 7337/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Pais de Sousa Costa Pinto, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Lamego, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 84/00 do 2.º Juízo, que o Ministério
Público desta comarca move contra o arguido Pedro Miguel da Sil-
va Guedes, solteiro, nascido em 31 de Maio de 1979, filho de pai
natural e de Lúcia da Silva Guedes, servente da construção civil, na-
tural de Almacave, Lamego e com última residência conhecida no
lugar da Mata, Penajóia, Lamego, por haver cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.os 1, alínea f) e 2, alínea e) com referência ao artigo 202.º, alínea e)
todos do Código Penal e um crime de furto qualificado, na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 23.º, n.os 1 e 2, 73.º, n.º 1,
203.º, n.º 1, 204.º, n.os 1, alínea f) e 2, alínea e) com referência ao
artigo 202.º, alínea e) do mesmo Código, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração de contumácia, bem como
fica ainda vedado a obter certidões de registo em qualquer conserva-
tórias, certidões em repartição de fi-nanças, certificado do registo
criminal, bilhete de identidade e sua renovação, passaporte e sua
renovação e carta de condução e sua renovação.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Pais de
Sousa Costa Pinto.

Aviso de contumácia n.º 7338/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Março de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 61/00 do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Lamego, que o Ministério Público nesta comarca move contra
o arguido Romeu Joaquim Anacleto de Almeida, casado, nascido
a 2 de Maio de 1950, natural da freguesia e concelho de Vila do
Conde, com última residência conhecida na Rua de Fafel, 1, 1.º,
em Lamego, para se apresentar neste 2.º Juízo, deste Tribunal, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o arguido a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar
após esta data; proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, carta de condução, certidões junto de entidades públicas; proi-
bição de quaisquer registos junto de autoridades públicas, tudo
conforme estabelece os artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Pais de
Sousa Costa Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Aurora Rosa Carrapa-
toso O. Moura Dias.

Aviso de contumácia n.º 7339/2001 — AP. — A Dr.ª
Rosa dos Remédios Lima Teixeira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Lamego, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 79/99, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Horácio Manuel Monteiro dos San-
tos, solteiro, comerciante, filho de Horácio Ribeiro dos Santos e de
Maria Margarida da Silva Monteiro, nascido a 17 de Janeiro de
1973, natural de Matosinhos e residente na Praceta de Camões, lote
305/306, apartamento 65, Vila do Conde, portador do bilhete de
identidade n.º 10098503/3, por se encontrar acusado por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
18 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remédios
Lima Teixeira. — A Escriturária Auxiliar, Ana Maria de Sousa
Loureiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 7340/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 700/95, pendente no

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, contra o arguido José Maria Lopes Marques,
nascido a 7 de Dezembro de 1942, em Seiça, Ourém, filho de
Manuel Marques e de Violante Lopes, com última residência co-
nhecida na Rua de Duarte Pacheco, 61, 4.º, direito, Damaia, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7341/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 506/93-3, que o Ministério
Público move ao arguido Carlos Humberto do Carmo Santos Ro-
cha, casado, profissional de rádio, filho de António de Jesus San-
tos Rocha e de Áurea Conceição do Carmo, nascido a 23 de Abril
de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 6066945, de 12 de
Dezembro de 1984, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro de Alcaide, Praceta de Beja,
31, 4.º, direito, Cascais, e actualmente em parte incerta, por se
encontrar acusado no crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou artigo 2.º, n.º 4
do Código Penal, foi por despacho de 4 de Abril de 2001, decla-
rada a cessação de contumácia.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — O Oficial de Justiça, Jorge Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 7342/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 420/91-1 que o Ministério
Público move ao arguido Agostinho da Encarnação Henriques,
casado, industrial, filho de José Henriques Júnior e de Maria da En-
carnação, nascido a 19 de Setembro de 1946, em Leiria, titular do
bilhete de identidade n.º 2514182, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida em Apariços, Santa Eu-
fémia, Leiria, por se encontrar acusado no crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi por despacho de 18 de Abril de 2001, declarada a ces-
sação de contumácia.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 7343/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 55/99.9PT, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Pedro Delgado dos Santos, filho de
Manuel dos Santos e de Maria de Jesus Feteira Delgado, nascido
a 25 de Outubro de 1958, em Alcobaça, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4367859, Lisboa, com última residência conhecida em
Casal do Guerra, 2475 Benedita, e actualmente em parte incerta,
por de encontrar acusado pelo crime de condução perigosa de ve-
ículo rodoviário, previsto e punido pelos artigos 291.º, n.º 1 e 69.º,
n.º 1 do Código Penal, um crime desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, todos do Código Penal, e uma infracção ao
disposto no artigo 60.º, n.º 1 e 65.º, alínea a) do R.S.T. foi por
despacho de 19 de Abril de 2001, declarada a sua contumácia, com
as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo até
à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Serpa Viana. —
O Oficial de Justiça, Jorge Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 7344/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 392/96.4
TBLRA, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada



32 APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 135 — 11 de Junho de 2001

Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido,
Alfredo de Oliveira Sousa Caetano, filho de Alfredo de Sousa Caeta-
no e de Margarida de Jesus Oliveira, nascido a 27 de Março de 1964,
em Parceiros, Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 6971158-5,
com última residência conhecida na Quinta da Alçada, lote 15, 2.º,
Leiria, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia, ao arguido por despacho de 26 de Março de 2001, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Rectificação de contumácia n.º 8/2001 — AP. — Recti-
fica-se o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 194, de 23 de Agosto de 2000, no processo comum colectivo
n.º 204/99.7 TBLRA, o qual corre termos pelo 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, que
o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Soares
Ferreira, casado, assentador de pavimentos de madeira, filho de José
do Rosário Ferreira e de Maria Emília de Oliveira Soares Ferreira,
nascido a 27 de Outubro de 1964, na freguesia de Reguengo do
Fétal, Batalha, com última residência conhecida na Rua de Soares
da Costa, 21, Torres, Reguengo do Fétal, Batalha, actualmente em
parte incerta, onde se lê «encontra-se acusado, deve ler-se, por
acórdão datado de 16 de Dezembro de 1996, foi condenado» pela
prática em autoria um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, na pena de quatro anos e dois meses de prisão.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7345/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 748/97.5
Sl.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Hamlesh
Natvarlal, natural da Índia, nascido a 11 de Junho de 1964, filho
de Natvarlal Snuchande e de Nanjuralai Naroiamo, portador do
bilhete de identidade n.º 10228700, com última residência conhe-
cida na Quinta da Piedade, lote 26, 6.º-A, Póvoa de Santa Iria, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do
Código Penal, isto à data da prática dos factos e actualmente previs-
to e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por despacho proferido em 4 de Abril de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com
todas as consequências daí resultantes.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 7346/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 4975/98.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Mendes Carrusca, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascido a 5 de Maio de 1969, filho de Vítor Pedro Carrusca
e de Maria Fernanda Mendes Vieira Carrusca, portador do bilhete
de identidade n.º 8499399, com última residência conhecida na Rua
do Bonjardim, lote 163, 3.º, esquerdo, Caneças, por haver cometi-
do um crime de burla qualificado, previsto e punido pelos artigos
217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho proferido em 3
de Abril de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 7347/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 503/97-2PB, no qual é arguido Dário
Filipe Dantas Dias, nascido a 24 de Maio de 1981, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Luís Filipe Neves Seabra Dias e
de Maria de Fátima Lopes Dantas de Barros, titular do bilhete de
identidade n.º 13093063-6, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Calçadinha de São
Miguel, 34, 3.º, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática
do crime, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela anexa I-A, foi
por despacho de 6 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: ulteriores termos do processo fica-
rão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7348/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 1941/97.6
PR.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido João
Martins Gonçalves, natural de Santa Catarina da Fonte do Bispo,
Tavira, nascido a 8 de Outubro de 1955, filho de José Gonçalves
e de Maria dos Mártires Gonçalves, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5470921, com última residência conhecida na Avenida de
Pangim, 24, rés-do-chão, B, Reboleira, 2720 Amadora, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995
à data dos factos, por despacho proferido em 18 de Abril de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com
todas as consequências daí resultantes.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 7349/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1123/96.4
SQLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel Rodrigues Vieira, filho de Benigno Guilherme Vieira e de
Izilda da Conceição Rodrigues, natural de Belas, Sintra, nascido em
5 de Outubro de 1955, com última residência conhecida no Casal
da Borota, lote 72, 7.º, direito, 2745 Queluz, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, o qual por despacho proferido em 17 de Abril
de 2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 7350/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 7914/00.6
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Sylvia Maria
Souza Lima, natural de Belo Horizonte, Brasil, nascida a 5 de Ja-
neiro de 1967, filha de Milton Mário de Souza Lima e de Jana
Maria Andrade Souza Lima, cm última residência conhecida na
Avenida de D. Pedro V, 25, cave, esquerda, Linda-a-Velha, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, nos quais, por despacho proferido em 18 de Abril de
2001, foi a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7351/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 40/96.2 PXLSB, em que é
arguido Nuno Miguel da Silva Santos, solteiro, nascido a 28 de Maio
de 1971, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de Laertes da
Conceição da Silva e de Adélia da Conceição da Silva Santos, com
última residência conhecida em Vila Ferro, 113, junto aos tanques
do Bairro da Serafina, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e) com referência ao artigo 202.º, alínea e) do Código
Penal, foi por despacho de 6 de Abril de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducan-
do logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 7352/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 6609/98.3JD,
que o Ministério Público move contra o arguido Elizeu dos Santos
Silva, natural de Barra Mansa, Rio de Janeiro, Brasil, nascido a 19
de Setembro de 1955, pedreiro, filho de Paulo Silva e de Josefina
dos Santos Silva, portador do bilhete de identidade n.º 18000829-3,
com última residência conhecida na Rua dos Poiais, 10, São Ben-
to, Lisboa, por haver cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, por despacho proferido em 19 de Abril de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas
as consequências daí resultantes.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7353/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 8922/96.5JD,
que o Ministério Público move contra a arguida Carla Sofia Varela

dos Santos Pereira, natural de Almada, nascida a 4 de Novembro
de 1974, portadora do bilhete de identidade n.º 10776105-0, com
última residência conhecida na Rua de Maria Ernestina Martins
Pereira, 33, 1º, Caldas da Rainha, por haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal,
nos quais, por despacho proferido em 19 de Abril de 2001, foi a
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7354/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste 1.ª Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob o
n.º 7167/96.9TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Manuel Jacinta Cordeiro Carneiro, divorciado, nas-
cido em 19 de Abril de 1966, natural da Pena, Lisboa, filho de
Maurício Rafael Carneiro e de Maria Elvira Jacinta Cordeiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7850911, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 15 de Janeiro de 1998, residente na
Rua do General Carlos Ribeiro, 10, 3.º, direito, Agualva, Cacém,
por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho pro-
ferido em 19 de Abril de 2001, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos, o arguido se ter
apresentado em Juízo, prestando Termo de Identidade e Residência.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 7355/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 14 449/99.6TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Concei-
ção Lopes, natural de Poiares, Peso da Régua, nascido a 18 de Ou-
tubro de 1960, funcionário público, filho de António Lopes e Ma-
ria da Conceição, portador do bilhete de identidade n.º 6680595,
com última residência conhecida no Bairro Calouste Gulbenkian,
bloco 2, casa 8, Godim, Peso da Régua, por haver cometido um
crime de uso de documento de identificação alheio, previsto e pu-
nido pelo artigo 261.º do Código Penal, por despacho proferido em
20 de Abril de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7356/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 14 449/99.6TD
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da Con-
ceição Lopes, natural de ilha de São Tiago, Cabo Verde, nascido
a 8 de Dezembro de 1954, filho de José Lopes Cabral e de Joa-
quina Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 13654208, com
última residência conhecida na Estrada Militar, 3, de frente ao 19,
Damaia, Amadora, por haver cometido um crime de uso de documen-
to de identificação alheio, previsto e punido pelo artigo  261.º do
Código Penal, nos quais, por despacho proferido em 20 de Abril
de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
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(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7357/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 412/96.2PCLSB
que o Ministério Público move contra o arguido José António San-
tos Marujo, natural de Aljustrel, nascido a 16 de Fevereiro de 1954,
filho de António Inácio Marujo e de Aurélia da Silva Santos, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2354684, com última residência
conhecida na Rua de Campolide, 24, 2.º, direito, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de ofensas à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, nos quais, por
despacho proferido em 23 de Abril de 2001, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 7358/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1115/99.1POLSB, em que é arguido Rui
de Andrade Pinto, solteiro, nascido a 5 de Agosto de 1973, natural
de Benguela, Angola, filho de Rui de Sousa Pinto e de Ana Bela Hipó-
lito de Andrade Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 103338411,
emitido em 20 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Alves
Redol, bloco A, 14, rés-do-chão, Quinta Fonte Prata, Moita, acu-
sado pelo que o Ministério Público da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 20 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos
do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido ob-
ter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou registos, junto de autoridades públicas.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 7359/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 983/97.6TAFAR, em que é arguido Jean

Pierre Nicod, casado, nascido a 16 de Dezembro de 1950, titular
do passaporte n.º 5883150, emitido na Suíça, com última residên-
cia conhecida na Rua do Túnel, Babylon Discotec, 8200 Albufei-
ra, acusado pelo que o Ministério Público, da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão sus-
pensos até à apresentação do arguido, caducando logo que este se
apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
ou registos, junto de autoridades públicas.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 7360/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 716/99.2PC,
que o Ministério Público move contra o arguido Victor Manuel
Augusto Céu, natural de Socorro, Lisboa, nascido a 30 de Agosto
de 1949, desempregado, filho de Cassiano Augusto, portador do
bilhete de identidade n.º 4650617, com última residência conhecida
na Rua das Parreiras, 27, rés-do-chão, Mercês, Lisboa, por haver
cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1 do Código Penal, por despacho proferido em 27 de Abril de
2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 7361/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1051/00.0PYLSB
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Aleixo
Silva, natural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 27 de Mar-
ço de 1963, filho de João Silva e de Maria Lurdes Sousa Aleixo
Silva, portador do bilhete de identidade n.º 6263175, com última
residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, lote W 11, 3.º,
esquerdo, Pontinha, por haver cometido um crime de ofensas à in-
tegridade física, outro de falsas declarações e outro ainda de deso-
bediência, respectivamente previstos e punidos pelos artigos 143.º,
n.º 1, 359.º, n.º 2 e 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, o últi-
mo com referência ao artigo 387.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal, nos quais, por despacho proferido em 3 de Maio de 2001,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7362/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 163/98.3PYLSB, que o Ministério Público
move contra Marisol Ramos Ferreira, nascida em 22 de Julho de
1966, natural da Venezuela, filha de Alcides de Ramos Pereira Pi-
nheiro e de Elisabete Ferreira Rodrigues Gaio, com o bilhete de
identidade n.º 10764610, residente na Praceta do Marquês Soveral,
lote 8, 1.º, direito, Cascais, a qual se encontrava acusada pelo cri-
me de furto, foi à arguida, por despacho de 2 de Abril de 2001,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 7363/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 362/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo José Zambujeira Silva Gonçalves, fi-
lho de José Manuel Estremoz da Silva Gonçalves e de Mónica
Maria Zambujeira da Silva Gonçalves, nascido em 18 de Agosto
de 1966, natural de São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, conce-
lho e distrito de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, portador do
bilhete de identidade n.º 7309338-0, e com última morada conhe-
cida no Largo de Maria Leonor, 12 B-A, Miraflores, e actualmente
em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, posterior-
mente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, actualmente
ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, consoante o regime que se mostrar mais favorável, foi
o mesmo, por despacho de 29 de Março de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 7364/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 89/95.2SGLSB, que o Ministério Público
move contra Luís Miguel da Silva, filho de Rui Miguel Rola e de
Gilberta da Cruz Silva Rola, natural de Lisboa, nascido a 1 de Fe-
vereiro de 1974, com o bilhete de identidade n.º 11341678, resi-
dente na Rua de Nova da Piedade, 60, porta 7, Lisboa, o qual se
encontrava acusado pelo crime de furto, foi ao arguido, por des-
pacho de 17 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, n.º 188, de 16 de Agosto
de 2000.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 7365/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 745/95, pendente nesta comarca contra o ar-
guido David Manuel da Silva Madureira, solteiro, nascido a 21 de
Março de 1948, portador do bilhete de identidade n.º 10032526,
emitido em Lisboa, natural de Anjos, Lisboa, filho de José Manuel
Madureira Borges da Rocha e de Laura Oliveira da Silva, com mo-

rada conhecida na Rua da Actriz Virgínia, 8, 2.º, direito, 1900
Lisboa, por se encontrar acusado na prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos factos, pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, actualmente previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e com referência ao artigo 313.º do Código Penal, por des-
pacho de 19 de Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia,
por extinção do procedimento criminal, por prescrição, a declara-
ção de contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 62,
de 14 de Março de 2000.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 7366/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 174/2000, pendente nesta comarca contra o
arguido Antonino Correia Tavares, nascido a 6 de Julho de 1977,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, solteiro, filho de António Ramos Tavares e de Belmira Go-
mes Correia, nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11364081, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Francisco Manuel
de Melo, lote 19, 3.º C, 2780 Oeiras, vem acusado de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, por des-
pacho de 6 de Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia,
por apresentação, a declaração de contumácia foi publicada no
Diário da República, n.º 288, de 15 de Dezembro de 2000.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 7367/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 480/98.2PYLSB, que o Ministério Público
move contra Edgar Filipe Igreja Rodrigues, solteiro, nascido a 19
de Janeiro de 1981, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de José Rodrigues e de Maria Eugénia Alves Igreja, e com última
residência conhecida na Estrada de Benfica, 518, 2.º, direito, em
Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Pe-
nal de 1982, foi por despacho de 23 de Abril de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7368/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 19 552/96.1TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Alice Gomes Garcia Leitão, divorciada, empresária, nascida
a 5 de Setembro de 1975, natural de Oliveira do Hospital, filha de
Manuel da Costa Rodrigues Garcia e de Eduarda da Conceição Go-
mes Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 11158145, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de Estrangeiros, 165, apartamento 22,
Monte Estoril, Estoril, pronunciada pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º
do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
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claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção
da arguida nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7369/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 704/93.2JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Aze-
vedo Martins Bagulho, filho de Manuel António Bagulho e de
Romena Azevedo Candeias, natural de Santiago do Cacém, nas-
cido em 24 de Abril de 1952, portador do bilhete de identidade
n.º 4648727, e com última residência conhecida no Bairro do Ra-
poso, 17, Lançada, Montijo, por se encontrar acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, 28.º e
29.º da Lei Uniforme sobre Cheques, de que por despacho de 2 de
Abril de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Noguei-
ra. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 7370/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 3 de Abril de 2001, exarado nos autos de
processo comum, singular n.º 48/98.3SPLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Fernando Antunes Gonçalves, fi-
lho de Júlio Inácio Gonçalves e de Maria do Carmo Antunes Gon-
çalves, natural de Angola, nascido a 1 de Junho de 1957, portador
do bilhete de identidade n.º 7748919, com última residência conhe-
cida em Albert Wolf, Platz n.º 1, 0311, 01239 Dresden, Alemanha,
foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada por des-
pacho de 8 de Maio de 2000.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Noguei-
ra. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 7371/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 905/99.0JDLSB (01), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Lucília Mendes da Silva Pereira Fernandes, casada, nascida a 13
de Fevereiro de 1949, natural de Sé Nova, Coimbra, nacionalidade
portuguesa, filha de Fernando Matias da Silva e de Emília Soares
Mendes, portadora do bilhete de identidade n.º 1458502 de 25 de
Novembro de 1989, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, Banda 11,
lote G, 2.º, esquerdo, 2625 Vialonga, por ter cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3 do Códi-
go Penal, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
da arguida nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 7372/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2430/00.9TD (01), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Raul
António Lemos de Oliveira, solteiro, nascido a 7 de Abril de 1970,
natural de Angola, filho de Raul António da Cruz Oliveira e de So-
fia Rua Lemos, portador do bilhete de identidade n.º 9633346/4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida da Cidade de Londres, lote 72,
1.º, esquerdo, Agualva-Cacém, pronunciado pela prática do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º)
e a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes do
artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7373/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 12 222/97.5TDLSB(00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Helena Ferreira Mareco da Silva, solteira, nascida a
26 de Fevereiro de 1973, natural de Angola, filha de António Ma-
nuel Mareco da Silva e de Maria Helena da Luz Ferreira da Silva,
portadora do bilhete de identidade n.º 10118006/03, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com residência conhecida na Aveni-
da de Aristides Sousa Mendes, 205, 1.º, esquerdo, Algueirão, Mem
Martins, Sintra, pronunciada pela prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é dada por finda da con-
tumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7374/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 7099/99.9TDLSB (01), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Luiz Cláudio Espindola Schaefer, separado judicialmente, nascido
a 27 de Junho de 1965, natural do Rio de Janeiro, nacionalidade
brasileira, filho de Cláudio Manoel Schaefer e de Nancy Espindola
Schaefer, portador do bilhete de identidade n.º 16163647-0, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua de António Nobre, 6, 2.º E, Monte Abraão,
Queluz, Sintra, por ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, com a re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi o mesmo de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo arti-
go 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins constan-
tes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.
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Aviso de contumácia n.º 7375/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4882/97.3JDLSB (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Goretti de Jesus Pina, casada, nascida a 18 de Outubro de 1961,
natural de Cambres, Lamego, filha de Manuel Luís Pina e de Ar-
manda de Jesus Pina, portadora do bilhete de identidade n.º 6637427,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com residência conhecida
na Quinta das Dálias, Praça Mimosa, lote 2, 2.º, E, Famões, Odi-
velas, pronunciada pela prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, é dada por finda a contumácia,
com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7376/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 20 141/91.2TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Júlio Humberto Pires
Sanches, filho de Júlio Duarte Sanches e de Lina de Jesus Pires
Sanches, natural de Lisboa, nascido em 2 de Abril de 1948, por-
tador do bilhete de identidade n.º 200813, e com última residência
conhecida na Casa da Praia, Vila Nova de Milfontes, por se en-
contrar acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data da prática dos factos pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, de que por despacho de
26 de Abril de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apre-
sentou.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Noguei-
ra. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 7377/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 2119/96.1SFLSB (488/1999), pendente nesta Comar-
ca que o Ministério Público move contra o arguido Rui Jorge Fer-
nandes Rascão, nascido a 24 de Julho de 1963, filho de António
Ferreira Rascão e de Maria Lucília Fernandes Rascão, natural de
Sé Nova, Coimbra, portador do bilhete de identidade n.º 7367598/9,
de 7 de Julho de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida de Catarina Eufémia, De-
safio Jovem, Fanhões, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido no artigo  204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código
de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (Ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.

Aviso de contumácia n.º 7378/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 179/00 (3242/97.0JDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Fernando Pinto dos Santos, filho de Manuel Francisco dos Santos
e de Cândida de Moura Pinto dos Santos, natural de Britiande,
Lamego, nascido a 4 de Junho de 1977, portador do bilhete de
identidade n.º 11378426, com última residência conhecida em Bri-
tiande, Lamego, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, do Código Penal, isto
à data da prática dos factos e actualmente previsto e punido pelo
referido artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7379/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 26 625/96.9TDLSB (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra Ro-
seline Laure Alphonsine Ghislaine Nuyts, casada, nascida a 9 de
Agosto de 1951, natural de Anderlecht, filha de Auguste Marcel Nuyts
e de Josette Grandjean, portadora do passaporte n.º 1488/006-75,
emitido em 6 de Janeiro de 1993, pela Embaixada da Bélgica, e
com última residência conhecida na Rua do Minho, 38, 1.º, direi-
to, Cruz de Pau, por ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go  336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do
arguido nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 7380/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 152/00.0ZF (01), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Cherni
Bem Abeselem, divorciado, vendedor, nascido a 10 de Julho de
1952, natural de Tunísia, filho de Chedy Jaafar Bem Abeselem e
de Salouh Cherni, com última residência conhecida em 1204 Rue
des Fleurs, Hamm Chatt, Tunis, Tunísia, pronunciado pela prática
do crime previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alíneas a), e
c) e 3 do Código Penal de 1995, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
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cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7381/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 620/98.1PY (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Constantino Soares Fernandes, solteiro, nascido a 26 de Novem-
bro de 1973, natural de São Jorge de Arroios, filho de Sotero
Almeida Fernandes e de Lucinda Soares de Carvalho, portador do
bilhete de identidade n.º 10276106, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do
Serrado do Zambujeiro, lote 37, 2.º esquerdo, Buraca, Amadora,
pronunciado pela prática do crime previsto e punido pelos artigos
203.º, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7382/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 6640/96.3JD (01), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
André Ribeiro Castro Paiva, solteiro, nascido a 18 de Novembro
de 1974, natural de Linda-a-Velha, Oeiras, filho de André Ribei-
ro de Castro e de Joana Maria Paiva, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16150118/4, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Irene de Lis-
boa, 12, 1.º, esquerdo, 2800 Almada, pronunciado pela prática do
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7383/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 85/99.0TD-00, em que é arguido Fe-
lisberto de Jesus da Silva Valente, natural de Angola, nascido a 5

de Setembro de 1973, casado, ladrilhador, filho de Luís Valente
Autete e de Domingas da Silva Iseada, portador da carta de con-
dução n.º 1523625-3 e residente na Rua de Santa Teresa D’Ávila,
Edifício n.º 2, 5.º A, em Santo António dos Cavaleiros, por se en-
contrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, é dada por finda
a declaração de contumácia, com cessação desta nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se apresentou em Juízo.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7384/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1204/97.7SQ (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Andreia Patrícia Sousa, solteira, nascida a 8 de Setembro de 1974,
natural de Luanda, Angola, filha de Francisco e Domingas de
Sousa, portadora do bilhete de identidade n.º 16175886, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Chafariz El Rei 5, cave, direita, 2675 Póvoa
de Santo Adrião, pronunciada pela prática do crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo
217.º do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal)
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e
a detenção da arguida nos termos e com os fins constantes do ar-
tigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7385/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 168/93.0JDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Azevedo Martins Bagulho, filho de Manuel António Ba-
gulho e de Romana Azevedo Martins, natural de Alvalade, Santiago
do Cacém, nascido em 24 de Abril de 1952, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, n.º 5, de 7 de Janeiro de 1999, que de-
clarou o arguido contumaz.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 7386/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 384/00 (NUIPC: 8229/97.0
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra a
arguida Domingas Alves de Pina Lopes, nascida em 14 de Agosto
de 1955, filha de Domingos Lopes e de Alina Alves de Pina, natu-
ral de Guiné-Bissau, portadora do bilhete de identidade n.º 16150753,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Emídio Santana, bloco JR, 5.º A, Char-
neca do Lumiar, Lisboa, actualmente ausente em parte incerta,
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imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. A arguida acima
identificada, fica declarada contumaz, por despacho proferido em
30 de Março de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos
do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identidade; carta
de condução; certidões ou registos, junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição da arguida efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Teresa D’Avó.

Aviso de contumácia n.º 7387/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 3 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum,
singular n.º 2495/98, em que o Ministério Público deduziu acusa-
ção contra Paulo Jorge Fernandes, filho de Maria Teresa dos San-
tos Fernandes, nascido em 1 de Julho de 1976, natural de São Jorge
de Arroios, em Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 11496832,
emitido pelo DGRN de Lisboa, residente na Rua da Quinta dos
Ourives, lote 1, 1.º A, em Lisboa, foi declarada cessada a contu-
mácia contra este arguido, declarada por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2001.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 7388/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 368/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Júlio Sebastião Manuel, filho de
Alfredo Domingos Manuel e de Maria Sebastião Mateus, nascido
em 30 de Novembro de 1968, natural de Angola, nacionalidade
Angolana, portador do bilhete de identidade n.º 16138685, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Goa, Praceta da Índia, 1, 3.º, direito, Damaia, Amadora,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal. Por despacho de 3 de Abril de 2001, o arguido acima
identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição do argui-
do obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete
de identidade; carta de condução; certidões ou registos, junto das se-
guintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Pombo.

Aviso de contumácia n.º 7389/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 368/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Júlio Sebastião Manuel, filho de
Alfredo Domingos Manuel e de Maria Sebastião Mateus, nascido
em 30 de Novembro de 1968, natural de Angola, nacionalidade
Angolana, portador do bilhete de identidade n.º 16138685, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Goa, Praceta da Índia, 1, 3.º, direito, Damaia, Amadora,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal. Por despacho de 3 de Abril de 2001, o arguido acima
identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição do argui-
do obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete
de identidade; carta de condução; certidões ou registos, junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Pombo.

Aviso de contumácia n.º 7390/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 187/00.2ZF, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Darwin Enrique
Baquero Cedenho, casado, filho de Sixto Baquero e de Aangela Ce-
denho, natural de Carmen, Banadia, Equador, nascido em 6 de
Fevereiro de 1976, com última residência conhecida na Avenida do
Entrevias, Calle Vebra Bloque 22, casa 6, Madrid, Espanha, e ac-
tualmente em parte incerta, por haver cometido um crime de uso
de documento autêntico falsificado, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos, junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 7391/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 358/00, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Diamantino Figueiredo da Silva, fi-
lho de José Augusto da Silva e de Maria Clotilde de Oliveira, nas-
cido em 25 de Junho de 1962, natural de Mões, Castro Daire,
solteiro, pedreiro, portador do bilhete de identidade n.º 8300719,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Capitão Mor Lopes Sequeira, lote A, 3.º C,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de furto simples, pre-
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visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal de 1982.
Por despacho de 2 de Abril de 2001, o arguido acima identifica-
do, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
citado Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identida-
de; carta de condução; certidões ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 7392/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 12 795/99.8TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Isa-
bel Maria da Costa Ferreira, filha de Francisco Ferreira e de Ma-
ria Armandina da Costa Ferreira, natural de Sé, Lamego, nascida
em 28 de Outubro de 1971, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, que declarou a arguida contumaz.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 7393/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 552/00 (NUIPC: 10 348/97.4
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Felisberto Fernandes Martins da Silva, nascido em 30 de
Outubro de 1955, filho de João Espalha da Silva e de Cecília Duar-
te Martins, natural de Montelavar, concelho de Sintra, portadora do
bilhete de identidade n.º 5431816, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
António Silva, bloco A-2, 5.º B, Queluz, actualmente ausente em
parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal. O arguido
acima identificado, fica declarado contumaz, por despacho profe-
rido em 19 de Abril de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
citado Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identida-
de; carta de condução; certidões ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a pas-
sagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Teresa D’Avó.

Aviso de contumácia n.º 7394/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, nos
autos de processo comum n.º 81/95-B, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Paula Lima Duarte Pereira, filha de
Belarmino Lima Duarte e de Maria Augusta Alves Dias Duarte,
nascida a 18 de Dezembro de 1965, natural de Antuérpia, Bélgi-
ca, casada e com residência na Rua do Castelo, Igreja de Santia-
go, Almada, foi declarado cessado a situação de contumácia, que
tinha sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de
15 de Janeiro de 1997.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7395/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 82/98 (25 728/96.4TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Nelson Ma-
nuel Batista Pereira, filho de Manuel da Fonseca Pereira e de Josefa
Maria Batista Pereira, natural de Benfica, Lisboa, nascido a 4 de
Outubro de 1971, solteiro, de nacionalidade portuguesa, titular do
bilhete de identidade n.º 11446497, com última residência conhe-
cida no Bairro Novo da Boavista, Rua Um, 36, Lisboa, nos autos
em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 17 de Abril de
2001, foi declarada cessada a contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 2, de 16 de Julho de 1999, apêndice n.º 88, a folhas 21.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7396/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 239/98.7PDSNT, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Lu-
zia Patrocínio Silva Morais, solteira, filha de Anastácio João de
Morais e de Maria André, natural de Angola, nascida a 31 de Maio
de 1966, com última residência conhecida na Rua de João Gomes
Abreu, 24, 1.º, direito, Feijó, Almada, e actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar acusada de haver cometido o crime
de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas b)
e c), do Código Penal de 1995, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 7397/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 283/97.1SLLSB, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Santos Paulo,
solteiro, filho de Paulo Coxe e de Inês Muto, natural de Damba,
Angola, nascido a 20 de Setembro de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 16139184, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Campo da
Juventude, 22, rés-do-chão, Feijó, Laranjeiro, Almada, e actualmen-
te ausente em parte incerta, por ter sido acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
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Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador e carta de condução e certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

24 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 7398/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 480/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido António Manuel Silva
Roque Pinto, filho de António Duarte Roque e de Maria da Con-
ceição Pereira da Silva Roque, nascido a 4 de Março de 1961, na-
tural de Santa Justa, Lisboa, casado, titular do bilhete de identida-
de n.º 8300715, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Dr. António José de
Almeida, 35, 1.º, direito, Venda Nova, Amadora, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Por despacho de 24
de Abril de 2001, o arguido acima identificado, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identi-
ficação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 7399/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 985/92.9PJLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Artur Sér-
gio Fonseca Martins, filho de António Teixeira Martins e de Ma-
ria Helena da Fonseca, natural de Castro Daire, nascido a 24 de
Julho de 1945, por se encontrar acusado de haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual dos arti-
gos 313.º e 314.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 15
de Abril de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

26 de Outubro de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 7400/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 652/96.4SVLSB (252/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Clemente Go-

mes, filho de Mitar Gomes e de Teresa Gomes, natural da Guiné-
-Bissau, nascido a 15 de Dezembro de 1975, solteiro, estudante,
titular do bilhete de identidade n.º 13037973, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de António
Nobre, torre 6, 10.º, F, Santo António dos Cavaleiros, Loures, nos
autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 19 de Abril
de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia do ar-
guido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 277, de 30 de Novembro de 2000, apêndi-
ce n.º 163, a folhas 39.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7401/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 14 376/93.0JDLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o
Ministério Público move contra o arguido José Correia Tavares,
filho de Félix Mendes Tavares e de Francisca Varela Correia, na-
tural de Santiago, Cabo Verde, nascido a 17 de Abril de 1971, sol-
teiro, caboverdeano, com residência na Rua de D. Nuno Álvares
Pereira, 17, Venda Nova, Amadora, nos autos em epígrafe, por
despacho da Juíza de Direito de 24 de Abril de 2001, foi declara-
da cessada a declaração de contumácia do arguido acima identifi-
cado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 20,
de 24 de Janeiro de 1997, a folhas 976 (36).

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Gon-
çalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7402/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 347/00 (NUIPC 5357/99.1
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Andrej Panik, nascido a 23 de Julho de 1975, filho de Jan
Panik e de Anna Panikova, natural de Topolcany, na República
Eslovaca, com última residência conhecida na Rua de D. Luís I,
1, em Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por referência ao artigo 217.º do Código Penal. O arguido acima
identificado, fica declarado contumaz, por despacho proferido em
7 de Fevereiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7403/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1289/99 (NUIPC 148/97.7
SGLSB), que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Célia Cecília Sanches Gonzales, nascida a 15 de Abril
de 1956, em Espanha, filha de Lázaro Sanches Gonzales e de Ce-
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cília Gonzales Martinez, residente na Rua dos Anjos, Residência
Anjos, Lisboa, por se encontrar acusada pela prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, ficando a mesma por este meio notificada de que, por despa-
cho de 2 de Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7404/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 627/97.6JDLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Cândida Soares Teixeira, filha de Adelino Teixeira
e de Maria Isabel Moreira Soares, natural do concelho de Arouca,
nascida a 4 de Dezembro de 1967, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 8225255-6, emitido em 30 de Outubro de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Manuel Marques, 16, 10.º, C, Edifício Roterdão,
Parque Europa, Lisboa, a qual se encontra acusada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por despacho de 3
de Abril de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7405/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por este
Tribunal, correm seus termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 15 613/95.2TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Ribeiro dos Santos, filho de
Mário Luís do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, sol-
teiro, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 13 de Outubro de
1961, titular do bilhete de identidade n.º 9220775, e com última
residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 7, 1.º, direito, La-
ranjeiro, Almada, o qual se encontra acusado pelo crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 8 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 7406/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 10 805/99.8TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge Teodoro Rodrigues, filho de José da Con-
ceição Teodoro Rodrigues e de Elvira da Conceição Teodoro Ro-
drigues, natural de Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar,
nascido a 27 de Junho de 1971, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10465543-7, emitido em 31 de Dezembro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Meleiro, 7, Alto dos Moinhos, Queluz, o qual se
encontra acusado por um crime de condução de veículo automó-
vel na via pública sem habilitação, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referên-
cia ao artigo 121.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio
(Código da Estrada), foi o mesmo por despacho de 3 de Abril de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios

jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial, cri-
minal e de Automóveis e renovação do bilhete de identidade (arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7407/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juí-
zo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 7692/97.4JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Manuel Pires Sanches, filho de Júlio Duarte Sanches
e de Lina de Jesus Pires Sanches, natural de Santa Maria dos Oli-
vais, Lisboa, nascido a 29 de Novembro de 1960, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Fernandes Lopes Graça, Edifício 13,
9.º, Urbanização do Jardim do Sol, Arroja, Odivelas, que se encon-
tra acusado por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despa-
cho de 5 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registo civil, predial, comercial, criminal e de Automóveis e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7408/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 399/97.4PNLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Goretti Gonçalves Carola Teixeira, filha de Joa-
quim Monteiro Gonçalves Carola e de Eulália Gonçalves Rua, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 11 de Dezem-
bro de 1970, e com última residência conhecida na Rua de Viana
da Mota, 40, Lisboa, que se encontra acusada por haver cometido
um crime de ofensa à integridade simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma por despacho de
6 de Abril de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, pre-
dial, comercial, criminal e de Automóveis e renovação do bilhete
de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7409/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 399/97.4PNLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Miguel Ângelo Ferreira Neves Cardoso, filho de Hélder
Manuel Gomes Cardoso e de Teresa Maria Ferreira Sebastião, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 9 de Agosto
de 1972, e com última residência conhecida na Rua de Viana da
Mota, 40, Lisboa, que se encontra acusado por haver cometido um
crime de ofensa à integridade simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 6
de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-



43APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 135 — 11 de Junho de 2001

do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7410/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1749/96.6PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Helena Ferreira Vaz, filha de
José da Cunha Vaz e de Maria Eduarda Rodrigues Ferreira, nasci-
da a 31 de Dezembro de 1967, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8599570,
com última residência conhecida na estrada de Vale Mourão, 158,
Francos, Rio de Mouro, a qual se encontra acusada pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 6 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7411/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 9595/96.0JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Domingos Manuel Nogueira Santos, divorciado, natural
de Pena, concelho de Lisboa, nascido a 14 de Novembro de 1970,
filho de Manuel Rodrigues Santos e de Maria Celeste de Abreu
Nogueira dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 9495655,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Marquês de Ponte de Lima, 21, 2.º,
esquerdo, em Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi ao arguido por despacho de 18 de
Abril de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 7412/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1582/98.0JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco António Murta Carrapiço, filho
de José António Carrapiço e de Maria Luísa Murta, natural de
Redondo, nascido a 26 de Setembro de 1947, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4659509, e com última residência conhe-
cida na Avenida de Nuno Álvares, 1, 4.º, frente, Setúbal, por vir
acusado de ter cometido um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por despacho proferido em 23 de Abril de 2001, nos autos
acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração de contumá-
cia e a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e bilhete de identidade.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 7413/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1807/00 (NUIPC 379/97.0
PTLSB), que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Sansão Domingos Pitra, nascido a 10 de Junho de
1951, em Luanda, Angola, filho de António Domingos Pitra e de
Maria da Conceição Peres Pitra, com última residência conhecida

na Rua de Baixo, 191, 4.º, O, São Vítor, Braga, por ter cometido
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho de 18 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certi-
dões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 7414/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juí-
zo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 15 446/97.1TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Pierre Jean Raymond Joubert, filho de Raymond Joubert
e de Reneé Penis, natural de Saint Charant, França, nascido a 2 de
Setembro de 1939, e com última residência conhecida em Boleiros,
frente, Parque Merendas, Fátima, que se encontra acusado por ha-
ver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o mesmo por
despacho de 26 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registo civil, predial, comercial, criminal e de Automóveis e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7415/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 7094/99.8TDLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Lurdes Augusta Duarte Vaz, filha de Carlos Augusto Vaz
e de Maria de Lurdes da Silva Duarte de Freitas, natural do con-
celho da Guarda, nascida a 9 de Agosto de 1976, solteira, titular
do bilhete de identidade n.º 10773095-2, emitido em 28 de Janei-
ro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua da Vila do Seixal, 15, rés-do-chão, es-
querdo, Feijó, Almada, a qual se encontra acusada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei,
316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por despacho de 26 de
Abril de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7416/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 16 339/97.8TDLSB,
em que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Bas-
tos Ferreira, filho de António Bastos Ferreira e de Maria da Con-
ceição Casimiro da Costa, nascido a 30 de Julho de 1927, natural
de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7926899, emitido em
17 de Agosto de 1994, e com última residência conhecida na
Praceta de João de Deus, 3, 10.º, esquerdo, Carnaxide, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho proferido em 20 de Abril de 2001, nos autos acima refe-
renciados, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a passagem
de mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

24 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Nogueira Estanislau.

Aviso de contumácia n.º 7417/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 8647/95.9TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra João Carlos Campos Figueira de
Sousa Leite, filho de Abel António Gaspar Alves de Sousa Leite
e de Maria de Lurdes de Campos Figueira Antunes, natural de
Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, nascido a 13 de Setembro de 1961,
titular do bilhete de identidade n.º 7697733-1, e com residência
conhecida na Rua de Pedro Nunes, 11, 2.º, esquerdo, em Almada,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pela alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal de 1982, foi por
despacho de 30 de Março de 2001, declarado caducado o estado
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7418/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 2526/98.5TDLSB-429, que o Minis-
tério Público move contra o arguido David João Jungo Calunga,
natural de Angola, filho de João Jungo Calunga e de Domingas
António Manuel, nascido a 7 de Maio de 1965, com última residên-
cia conhecida na Urbanização Camarária, lote 10, 7.º, C, Casal de
Cambra, Sintra, por lhe ser imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, por despacho proferido em 30 de Março de 2001, nos
autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, e documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7419/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 25 626/96.1TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Vítor Manuel Freire Ribeiro
Lobato Pereira, filho de Vítor Manuel Alves Lobato Pereira e de
Maria Manuela Alves Freire, nascido a 22 de Maio de 1973, em
Benguela, Angola, titular do bilhete de identidade n.º 2049622, com
última residência conhecida no Largo de Ilídio de Carvalho, 4
Marinha Grande, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, por despacho de 4 de Abril de 2001, o tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 7420/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 14 649/96.0JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra António Carlos de Jesus Alexan-
dre, filho de Arsilino Alexandre e de Maria de Jesus, nascido a 10
de Novembro de 1954, em Lisboa, freguesia do Socorro, titular do
bilhete de identidade n.º 4893915, com última residência conheci-
da no Bairro de Santa Maria, 476, 1.º, frente, Pontinha, Odivelas,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, por despacho de 4 de Abril de 2001, o tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 7421/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1760/96.7PTLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Sandrina Gonçalves Oliveira, fi-
lha de Avelino dos Santos Oliveira e de Maria do Carmo Rebeca
Gonçalves Oliveira, nascida a 30 de Setembro de 1973, em Fran-
ça, titular do bilhete de identidade n.º 12897705, com última resi-
dência conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, 8, 3.º, frente, Sa-
cavém, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da
sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 4 de
Abril de 2001, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos
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dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 7422/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 22 747/96.4TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Rui Luís do Nascimento Borges,
natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido a 22
de Outubro de 1965, filho de Eduardo Avelino Borges e de Maria
Idalina Vieira do Nascimento Borges, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9330491, e com última residência conhecida na Rua do
Dr. Mira Fernandes, 23, Parede, Cascais, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, à data da sua consumação, pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 4 de
Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (a-
rtigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7423/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 897/99.5SILSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Sá, filho
de Pedro Zinho e de Clara Sá, nascido a 15 de Março de 1970, na-
tural da Guiné, e com última residência conhecida na Rua Nove,
lote 103, rés-do-chão, direito, Tapada das Mercês, Sintra, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos
121.º, 122.º, n.º 1, e 123.º do Código da Estrada, por despacho pro-
ferido em 2 de Abril de 2001, nos autos acima referenciados, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de
detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Nogueira Estanislau.

Aviso de contumácia n.º 7424/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 333/97.1SLLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Elaine Lilian Nogueira, natural do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida a 12 de Setembro de
1959, filha de João Paulo Neto e de Dalva Arruda Neto, titular do
bilhete de identidade n.º 16014371-3, e com última residência
conhecida na Rua de Vasco da Gama, 166, rés-do-chão, esquerdo,
Ermesinde, Valongo, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 3 de Abril de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros
em sua representação, com poderes para o acto, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7425/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 952/97.6PJLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra João Manuel da Silva Ferreira, fi-
lho de Altino de Sousa Silve e de Maria Romana da Silva Jacinto,
nascido a 23 de Maio de 1958, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 5033761, com última resi-
dência conhecida na Rua Quatro, lote 7, 9.º, C, Tapada das Mer-
cês, Sintra, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho de 23
de Abril de 2001, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 7426/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1325/98.9JDLSB-535/00, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Carlos Cardoso
Porto, filho de Manuel Almeida Porto e de Eduarda Rebelo Car-
doso Porto, nascido a 26 de Maio de 1954, com última residência
conhecida no Edifício Limasol, bloco C, 4.º, esquerdo, frente, Lou-
rosa, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo
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Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 27
de Março de 2001, proferido nos autos acima identificados, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 1, do
mesmo Código), e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), por
se mostrar necessário para desmotivar a situação de contumácia, o
tribunal decreta a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Auxiliar, Olinda Correia Silva.

Aviso de contumácia n.º 7427/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular registados sob o n.º 472/00 (NUIPC 17 529/99.4TDLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Rudy Palácios
Fuentes, filho de António e de Emília, natural de Espanha, nasci-
do a 30 de Dezembro de 1969, com última residência conhecida
na Alameda do Fujacal, 36, 1.º, direito, Braga, por haver cometido
o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido
em 5 de Abril de 2001, nos autos supra referidos, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, e ainda com os efeitos
referidos no n.º 1 do citado artigo 337.º A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e ainda com a proibição de o mesmo obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas. Cumpre-se o disposto nos n.os 5 e 6 do mesmo artigo 337.º, e
a passagem de mandatos de detenção, nos termos e para os efeitos
do disposto na 1.ª parte do n.º 1 do mesmo artigo.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

1.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7428/2001 — AP. — A Dr.ª Flá-
via Cristina Mateus Santana, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juí-
zo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nos autos de processo abreviado registados sob
o n.º 755/00.2PULSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Juvinal Cabral Varela, nascido a 12 de Setembro de 1970,
filho de José Borges Varela e de Maria Borges Cabral, natural de
Cabo Verde, titular do bilhete de identidade n.º 16177107, emiti-
do em 29 de Dezembro de 1995, pela D. G. R. N.-Serviços de Iden-
tificação Civil de Lisboa, com última residência conhecida no Bair-
ro das Arfanil, Casal das Lapas, Agualva, Cacém, Sintra, por lhe
ser imputada a prática de um crime de condução ilegal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, bem como os crimes de condução de veículo em estado de

embriaguês e de desobediência, previstos e punidos, respectivamente,
pelos artigos 292.º e 348.º, alínea a), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 2 de Maio de 2001, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, e com os efei-
tos previstos no n.º 1 do citado artigo, o que implica a proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma e caça,
carta de caçador, licença de pesca, carta ou licenças de condução,
livretes e títulos de registo de propriedade, atestado de residência,
cartão de contribuinte e cartão de identificação de empresário em
nome individual e outros documentos emitidos pelo Registo Naci-
onal de Pessoas Colectivas, e outros documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7429/2001 — AP. — O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2372/99.9JDLSB, que o Ministério
Público move contra os arguidos Bento Caeiro Godinho e outros,
filho de Domingos Carvalho Godinho e de Ana Maria Correia
Caeiro, natural de Vale de Vargo, Serpa, nascido a 2 de Agosto de
1950, com última residência conhecida na Rua do Dr. João Patacão,
21, 1.º, esquerdo, Moscavide, Loures, por estar acusado da prática
de dois crimes de ofensas à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 26 de Abril de 2001, declarado contumaz. A declara-
ção de contumácia caduca logo que o arguido se apresentar ou for
detido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código Penal. Tal
declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proibi-
ção de obter qualquer documentação junto da autoridade pública.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Abílio Fialho Rama-
lho. — A Escrivã-Auxiliar, Sofia Santos.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7430/2001 — AP. — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo
comum registado sob o n.º 68/97 (121/97.5TCLSB), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ana Margarida Silva Oliveira
dos Santos Arêde, filha de António Santos Arêde e de Maria Cân-
dida Silva Oliveira Ramos, natural de Moçambique, nascida a 22
de Janeiro de 1970, com última residência conhecida na Rua de
Bissau, Vivenda Marques, rectaguarda, 2.º, esquerdo, Prior Velho,
Sacavém, por ter cometido um crime de abuso de confiança na
forma continuada, previsto e punido pelos artigos 300.º, n.º 2, alí-
nea b), e 30.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e actualmente pre-
visto e punido pelos artigos 205.º, n.os 1, 4, alínea b), e 5, e 30.º,
n.º 2, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 6 de
Abril de 2001, caducou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 15 de Maio de 1998.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7431/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 1 de Junho de 2000, nos au-
tos de processo comum n.º 29/98-A, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Correia dos Santos, filho de Casimiro
Bernardino dos Santos e de Esperança Rosárias, nascido a 11 de
Maio de 1940, natural de Santo Estêvão das Galés, Mafra, titular
do bilhete de identidade n.º 2268865, e residente na Avenida do
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General Humberto Delgado, 11, 6.º, B-1, Costa da Caparica, Al-
mada, foi declarada cessada a situação de contumácia, que tinha
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 7 de
Abril de 2000.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7432/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum, colectivo, n.º 76/98, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos Alberto Fernandes Gomes, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 12 de Junho de 1973, filho de Juvêncio Gomes e de Amélia
Fernandes, por despacho proferido em 2 de Abril de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido extinto o
procedimento criminal, por prescrição, artigo 117.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal de 1982.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sales. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7433/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 105/99, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Rui Jorge Carvalho Salgueiro Regalado, nascido a 14
de Janeiro de 1969, solteiro, pedreiro, filho de Edmundo Salguei-
ro Regalado e de Marília Francisco de Carvalho Regalado, natural
de Moçambique, e com última residência conhecida no Bairro da
Car, Rua K, bloco 66, 1.º, Camarate, Loures, por se encontrar
acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 a 3, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Nunes
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7434/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, nos
autos de processo comum n.º 5/00-A, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Filipe Rego Carneiro, filho de Albino
Nobre Carneiro e de Maria Virgínia Rego, nascido a 9 de Março
de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, e
com residência na Rua de José Osório Oliveira, 1, 3.º, direito, Lis-
boa, foi declarada cessada a situação de contumácia.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7435/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 31/96, pendente neste Tribunal contra
a arguida Sofia Isabel Carvalho da Cunha, solteira, nascida a 1 de
Março de 1970, filha de Manuel de Jesus Marques da Cunha e de
Rosária Lança de Carvalho da Cunha, por despacho proferido em
27 de Abril de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, por se ter apresentado em juízo.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sales. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7436/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, colectivo, n.º 56/00, pendente neste Tribunal contra o

arguido João José Branco Catarino, nascido a 7 de Julho de 1963,
casado, vigilante, filho de José Ambrósio Catarino e de Maria de
Lurdes Branco, natural de Comenda, Gavião, e com última residên-
cia conhecida na Praceta de Raul Proença, lote 62, rés-do-chão, fren-
te, Damaia, Amadora, por se encontrar acusado de um crime previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e),
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 a 3, do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Nunes
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7437/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção
da 4.ª Vara, existem uns autos de processo comum n.º 401/90, que
o Ministério Público move contra o arguido Maurício Lozano
Vargas, filho de Mário Lozano e de Luz Maria Lozano, nascido a 1
de Março de 1948, natural de Lali, Colômbia, e com última residên-
cia conhecida na Avenida de Gonzalez Suarez, 1241, Quito, Equa-
dor, o qual foi condenado por um crime de tráfico de droga, previs-
to e punido pelos artigos 23.º, n.º 1, e 27.º, alíneas c) e g), do
Decreto-Lei n.º 430/83, de 13 de Dezembro, na pena de treze anos
de prisão, 4 500 000$ de multa e expulsão do território nacional pelo
período de vinte anos, foi por despacho de 29 de Março de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, ficando suspensos os termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 336.º, n.os 1 a 3, do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração as seguintes medidas: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, reparti-
ções notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Veloso. —
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7438/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 104/94 (29 814/90.6TDLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel dos San-
tos Guilherme, filho de Manuel Marques e de Natália Pereira dos
Santos, viúvo, nascido a 16 de Agosto de 1954, em Odivelas,
Loures, titular do bilhete de identidade n.º 6034940, residente na
Rua de Augusto Gil, 2, 1.º, esquerdo, em Odivelas, por despacho
de 5 de Abril de 2001, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, ficando sem efeito a declarada anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que doravante por ele
venham a ser celebrados.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Alexandre
Telo Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7439/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Bacelar, juíza de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 106-
A/95, que o Ministério Público move contra o arguido Amadeu
Cardoso Ribeiro, nascido a 28 de Abril de 1962, filho de José Ri-
beiro e de Margarida de Jesus Ribeiro, natural de Lazarim, Lamego,
e com últimas residências conhecidas na Rua de César Nogueira,
lote 17, 1.º, direito, Lisboa, e no Bairro de 2 de Maio, Lisboa,
acusado pelo crime de furto qualificado na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 202.º, n.º 1, alínea a), e 204.º, alínea a), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, situação que
se encontrava desde 7 de Fevereiro de 1996, por até então se en-
contrar ausente em parte incerta, cessando consequentemente as
imposições referidas no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Bace-
lar. — A Oficial de Justiça, Patrícia Varalonga.

Aviso de contumácia n.º 7440/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 29 de Março de 2001, no pro-
cesso comum n.º 118/00, pendente nesta Secção e Vara, contra Zhu
Xião Quing, casado, nascido a 17 de Abril de 1964, filho de Zhu
Jun Hua e de Lin Lan Fen, natural da China, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Domingos Sequeira, 66, 1.º, esquerdo, Lis-
boa, por se encontrar indiciado por três crimes de ofensas corpo-
rais, previstos e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.os 1 e
2, do Código Penal, com referência à alínea g) do n.º 2 do artigo
132.º do Código Penal, e um crime de homicídio na forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 131.º, 132.º, n.º 2, alínea g),
22.º e 23.º do Código Penal, é por esta forma declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, e em consequência ordenada a passagem de man-
dados de detenção, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal
(sujeição a termo de identidade e residência). A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribu-
inte, licença de condução, certificado do registo criminal, passe
social, atestado de residência, licença e uso de porte de arma, car-
ta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis, bem como quaisquer cartões,
certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7441/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 115/99, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Adérito Lopes Moreira, nascido a 2 de
Março de 1975, filho de Luís Moreira e de Mariana Semedo Lopes,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, com últimas residências
conhecidas na Rua do Zambujal, lote 9, 1.º, esquerdo, Alfragide,
ou na Estrada Militar, 29, Alto da Damaia, Amadora, por estar
acusado como autor material de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 1982, com referência
ao artigo 202.º, alínea e), do Código Penal de 1982 (versão de
1995), nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 335.º  do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passa-
porte, cartão de contribuinte, licença de condução, certificado do
registo criminal, passe social, atestado de residência, licença e uso
de porte de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou

título de registo de propriedade de veículos automóveis, bem como
quaisquer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Bacelar. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 7442/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 85/00-A, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Francisco Bobone Barahona
Palha Van Zeller, filho de Jorge Gonçalo Barahona Pereira Palha
Van Zeller e de Teresa de Jesus de Albuquerque de Orey Bobone
Van Zeller, natural de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Vicente Borga, 103, 2.º, Amadora, Lisboa, por estar acusa-
do pela prática de três crimes de falsificação, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, com
referência ao artigo 255.º do Código Penal, três crimes de burla,
previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhete
de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de con-
dução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença e uso de porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas Colectivas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Bacelar. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7443/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 115/99, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Fernando Almeida Delgado, nascido a
1 de Fevereiro de 1965, filho de Leandro Delgado e de Rosalina
Almeida Delgado, natural de Cabo Verde, com última residência
conhecida na Rua do Moinho, 56, Alto da Cova da Moura, Buraca,
Amadora, por estar acusado como autor material de um crime de
receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982 (versão de 1995), nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter bi-
lhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença e uso de porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas Colectivas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Bacelar. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 7444/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 29 de Março de 2001, no pro-
cesso comum n.º 118/00, pendente nesta Secção e Vara, contra
Zengh Shuxiao, solteiro, nascido a 7 de Julho de 1971, filho de
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Zhen Canran e de Fu Yingxia, natural da China, e com última re-
sidência conhecida no Restaurante Mandarim Expresso, sito em
Algés, por se encontrar indiciado por um crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Pe-
nal, é por esta forma declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e em
consequência ordenada a passagem de mandados de detenção, nos
termos e para os efeitos do disposto nos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (sujeição a termo de identida-
de e residência). A declaração de contumácia caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhete
de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de con-
dução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença e uso de porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas Colectivas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) —
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7445/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido em 20 de Abril de 2001, no
processo comum n.º 19/01, pendente nesta Secção e Vara, contra
Carlos Manuel Carvalho Henriques, natural de Leiria, nascido a 16
de Outubro de 1961, filho de José Henriques e de Maria do Rosá-
rio Carvalho Henriques, e com última residência conhecida na
Travessa do Fala Só, 12, Pensão Elegante, quarto 3, Lisboa, por
se encontrar indiciado por um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, é por esta forma decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, e em consequência ordenada a pas-
sagem de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do
disposto nos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal (sujeição a termo de identidade e residência). A decla-
ração de contumácia caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de contribuinte, licença de condução, certificado do registo
criminal, passe social, atestado de residência, licença e uso de porte
de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quaisquer
cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, ou no Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7446/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 116/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Adriano Santos Mendes Teixeira,
nascido a 10 de Setembro de 1970, filho de Artur Mendes Teixeira
e de Maria Antónia dos Santos Andrade, natural da República de
Cabo Verde, com última residência conhecida no Bairro do Fun-
do de Fomento, lote 39, 3.º, frente, Baixa da Banheira, por estar
acusado pelo crime de peculato, previsto e punido pelo artigo 375.º,
n.º 1, do Código Penal, com referência aos artigos 26.º e 27.º do
Código Penal, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo
335.º do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo

Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, pas-
saporte, cartão de contribuinte, licença de condução, certificado do
registo criminal, passe social, atestado de residência, licença e uso
de porte de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou
título de registo de propriedade de veículos automóveis, bem como
quaisquer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no Registo
Nacional de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Bace-
lar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 7447/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 143/00 (NUIPC 1187/97.3
PSLSB), que o Ministério Público move contra o arguido José Pau-
lo Sena Birra, nascido a 30 de Janeiro de 1971, filho de Tomás
Augusto Peralta Birra e de Rita Antónia Bigotes Sena, natural da
freguesia de Torrão, concelho de Alcácer do Sal, e com última
residência conhecida na Rua do Duque, 17, Lisboa, por estar acusa-
do por um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões de registo
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e der
automóveis, do notariado, da direcção dos serviços de identifica-
ção civil, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câ-
maras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7448/2001 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 125/93, da 2.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Paulo dos Santos Guerra,
nascido a 27 de Fevereiro de 1972, em Lisboa, filho de Manuel
Joaquim Aniceto Guerra e de Rita dos Santos, pela prática do cri-
me de roubo na sua forma consumada, previsto e punido pelo ar-
tigo 306.º, n.os 1, 3, alínea b), e 5, do Código Penal de 1982, com
referência ao artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal
de 1982, e de um crime de roubo na sua forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º e 74.º do Código Penal de 1982, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 3 de
Fevereiro de 1995, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
de 12 de Abril de 1995.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António de
Figueiredo Caramelo. — O Escrivão-Auxiliar, Sérgio Luís.

Aviso de contumácia n.º 7449/2001 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com intervenção do tribunal colectivo,
registados sob o n.º 244/00, da 2.ª Secção da 6.ª Vara, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto de Freitas,
solteiro, nascido a 5 de Janeiro de 1956, natural de Angola, filho
de João Veríssimo de Freitas e de Teresa Cabanga, com residên-
cia conhecida no Bairro das Loureiras, 84, 1.º, Camarate, por dois
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crimes de furto, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, do Código Penal (assento 7/00, de 19 de Janeiro), e um cri-
me de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 359.º, n.º 2,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
conjugados dos artigos 335.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal, e com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António de
Figueiredo Caramelo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7450/2001 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 116/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Marco José Ribeiro dos San-
tos, filho de António Fernandes dos Santos e de Maria Rosa Anjo
Ribeiro dos Santos, natural de Odivelas, Loures, nascido a 17 de
Setembro de 1971, com última residência conhecida na Rua de Eça
de Queirós, 3-1, Odivelas, Loures, por haver cometido nove crimes
de falsificação de documento previstos e punidos pelo artigo 256.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, e cinco crimes de burla qualificada,
previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo por acórdão cumulatório proferido em 2
de Fevereiro de 2001, condenado na pena única de oito anos de
prisão, nos termos do disposto no artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, sob a condição resolutiva prevista no seu artigo 4.º,
foi-lhe declarado perdoado um ano e seis meses de prisão, haven-
do que descontar a esta pena a já cumprida, ou seja, um ano e qua-
tro meses de prisão, pelo que restará para cumprir a pena residual
de seis anos e oito meses de prisão, fica por esta forma notificado
o referido arguido de que, por decisão proferida em 2 de Abril de
2001, foi declarado contumaz, nos termos conjugados dos artigos
337.º, n.os 1 e 3, e 476.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António de
Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7451/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção da
6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 251/00 (374/96.6SRLSB), pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Graciliano Tavares Semedo, filho de Júlio dos Reis Semedo e de
Inês Martins Tavares, natural de Santa Catarina, Cabo Verde, sol-
teiro, pedreiro, residente em parte incerta de Cabo Verde, por es-
tar acusado de haver cometido, em autoria material e em concurso
efectivo, três crimes de ofensas corporais, previstos e punidos pe-
los artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com
referência à alínea g) do n.º 2 do artigo 132.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, e com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículos automóveis,

e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto de
todos os bens do arguido de tal susceptíveis, logo que conhecida a
sua existência. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 7452/2001 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do tribunal colectivo,
registados sob o n.º 65/01, da 2.ª Secção da 6.ª Vara, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ana Maria Figueiredo da Con-
ceição, titular do bilhete de identidade n.º 5174920, nascida a 9 de
Dezembro de 1951, natural do Beato, Lisboa, filha de João Pedro
da Conceição e de Maria Gabriela Alves Ahrhardt, com residên-
cia conhecida na Calçada de D. Gastão, 28, 2.º, esquerdo, Lisboa,
pelos crimes de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Códi-
go Penal, de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, e de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal, com referência aos artigos 75.º e 76.º do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos conjugados dos
artigos 335.º e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, e com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, bem como
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António de
Figueiredo Caramelo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7453/00 — AP — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 650/99, pendente na 3.ª Secção
da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Artur Henrique Santos
Batalha, filho de Emílio Valente dos Santos Batalha e de Albertina
Sopinha dos Santos Batalha, nascido a 14 de Janeiro de 1951,
natural da freguesia de São Vicente de Fora, Lisboa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4796638, com última residência conhecida
na Rua de Almada Negreiros, lote 456, 2.º, B, em Lisboa, por ter
sido recebida a acusação, por despacho de 20 de Dezembro de
1999, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de Abril
de 2001, e em consequência determinada a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar qualquer documento junto de conserva-
tórias, de notários e de autarquias locais ou de qualquer outra
entidade pública, bem como a proibição de efectuar qualquer re-
gisto junto das mesmas entidades.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Renato Barroso. —
A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 7454/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 725/00 (NUIPC 11 507/99.5OTLSB), em que
são autor o Ministério Público e arguido Garcia Lemba, filho de
Lemba Simão e de Lusalu Madalena, nascido a 12 de Março de 1958,
natural de Damba, Angola, de nacionalidade angolana, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16199740, com última residên-
cia conhecida na Rua B, 5, Alto da Cova da Moura, Buraca, Ama-
dora, por se encontrar indiciado da prática de um crime de falsifi-
cação de documento na forma tentada, previsto e punido pelos
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artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, 22.º e 23.º do Código Penal de
1982, e actualmente pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 22.º e
23.º do Código Penal, foi por despacho de 3 de Abril de 2001, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos perante autoridades públicas, nomeada-
mente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como obter documentos, certidões e registos junto de qualquer
conservatória dos registos civil predial, comercial e de automóveis.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 7455/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 74/94-A,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo António
Cordeiro Martins, nascido a 10 de Novembro de 1967, natural de
Santa Maria, Covilhã, filho de Domingos Martins Gonçalves e de
Aurora de Jesus Cordeiro, residente na Rua de Santiago, Tremês,
Santarém, onde lhe é imputado um crime de furto qualificado na
forma tentada, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 22.º, 23.º, 74.º, 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c),
d) e h), do Código Penal, por despacho de 2 de Abril de 2001, foi
ordenada a cessação de contumácia, declarada por despacho de 8
de Março de 1995, e cujo anúncio foi publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 13 de Abril de 1996, em virtude de o mes-
mo se ter apresentado neste Tribunal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Oficial de Justiça, Nelson Matos.

Aviso de contumácia n.º 7456/2001 — AP. — O Dr. Re-
nato Amorim Damas Barroso, juiz de direito em serviço na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 246/95-A,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim António
Neves Poeira, filho de António Vicente Poeira e de Beatriz Neves
dos Santos, solteiro, nascido a 5 de Fevereiro de 1972, natural da
freguesia e do concelho do Cadaval, com residência nos Aparta-
mentos Doncel, 101, Avenida Menceyes, 9, 35 100 Playa del Inglês
(Las Palmas), Espanha, por haver sido proferida contra ele acusa-
ção imputando-lhe um crime de tráfico de estupefacientes, à data
previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 483/83,
de 13 de Dezembro, e actualmente previsto e punido pelo artigo
21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, respectiva-
mente, foi ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que
lhe fora imposto por despacho exarado nos autos em 4 de Abril de
2001, por se ter apresentado nesta Secção e Vara.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Renato Amorim Da-
mas Barroso. — O Escrivão-Auxiliar, Eduardo Esteves.

Aviso de contumácia n.º 7457/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 744/01
(NUIPC 18 057/99.3TDLSB), que o Ministério Público move con-
tra a arguida Susana Manuel Alvarez Matos, titular do bilhete de
identidade n.º 8962901-9, emitido em 23 de Abril de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, solteira, nascida a 24 de Março
de 1970, filha de Manuel de Matos e de Marta Tereza da Silva Al-
varez, actualmente residente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Avenida da Rainha D. Leonor, 6, 3.º, esquerdo,
Lisboa, por ser acusada de haver cometido dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho de 30 de Abril de 2001,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2, e 337.º do Código
de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ul-
teriores termos processuais, tem para a arguida as seguintes con-
sequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-

de e carta de condução e certidões ou registos junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, cartórios notariais, serviços judiciários, serviços de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, câmaras
municipais, juntas de freguesia, governos civis, repartições de fi-
nanças, serviços de estrangeiros e fronteiras e Estado Maior-Gene-
ral das Forças Armadas, e, ainda, a emissão de mandado detenção
para prestação de termo de identidade e residência, nos termos do
disposto nos artigos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2, e 196.º do Código de
Processo Penal.

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Oficial de Justiça, Nelson Matos.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7458/2001 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 57/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Boris Stanila, filho de Yeremei Stanila e de Ma-
ria Stanila, natural da Moldávia, nascido a 15 de Junho de 1969,
com última residência conhecida na Rua de Pública Hortência de
Castro, 2, 6.º, esquerdo, Alfornelos, Amadora, por haver cometido
um crime de extorsão na forma tentada e um crime de roubo, pre-
vistos e punidos pelos artigos 223.º, n.os 1 e 3, alínea a), 22.º, n.os 1
e 2, alínea b), 23.º e 73.º do Código Penal (com referência ao arti-
go 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal), e 210.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal (com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alíneas a)
e f), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 24 de Abril
de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes. Tal declaração implica a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
posteriormente à presente data e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto autoridades públicas.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — O Oficial de Justiça, João Rita.

Aviso de contumácia n.º 7459/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 81/00
(9610/97.0JDLSB), que o Ministério Público move contra o argui-
do Francisco Correia Semedo, filho de Domingos Lopes Semedo
e de Isaura Ramos Correia, natural de Cabo Verde, nascido a 23 de
Maio de 1964, com última residência conhecida na Quinta do Val-
deão, Bairro do Matadouro, 25, Pragal, Almada, por haver come-
tido os crimes de falsificação e burla qualificada, previstos e pu-
nidos pelos artigos 256.º e 217.º, n.º 3, do Código Penal, foi o
mesmo por despacho de 30 de Abril de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à presente data, implica ainda esta declaração a proibição de
obter quaisquer certidões ou registos junto autoridades públicas.

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de Direi-
to, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 7460/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 84/00
(10/98.6TFLSB), que o Ministério Público move contra o arguido
Adalberto Mauro Sequeira Gameiro, filho de Sequeira Gameiro e
de Teresa Antónia Gameiro, natural de Angola, nascido a 22 de
Agosto de 1974, com última residência conhecida na Rua do Coman-
dante Ramiro Correia, Vivenda Santos Jesus, 2.º, esquerdo, Saca-
vém, Loures, por haver cometido o crime de falsificação de do-
cumentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3,
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 27 de Abril de
2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
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plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data, implica ainda esta de-
claração a proibição de obter quaisquer certidões ou registos junto
autoridades públicas.

2 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Direito,
Natália Viana Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 7461/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, por despacho de 12 de Janeiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1024/98.1
GBLLE, que neste juízo move ao arguido Luís Filipe de Sousa
Pinto Costa, nascido a 11 de Fevereiro de 1950, natural de Moçam-
bique, filho de Guilherme Pinto Costa e de Maria Luísa da Fonse-
ca Pinto Costa, titular do bilhete de identidade n.º 1045633, e com
última residência conhecida nos Apartamentos Marina Jardim, 1-A,
Quarteira, Loulé, por estar indiciado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/98, de 15 de No-
vembro, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que, apesar de
notificado para se apresentar em juízo não o fez no prazo que lhe
foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
termos ulteriores do processo quanto ao arguido até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução e certidões e de
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas (central,
regional ou local), incluindo os serviços consulares de Portugal,
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 7462/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 10/99.9 TBLLE,
que neste juízo move ao arguido Erik Magnus Tangring, nascido
a 22 de Março de 1973, filho de Bertil Tangring e de Clary Tan-
gring, natural da Suécia, titular da carta de condução n.º 7303220532,
emitida na Suécia em 28 de Outubro de 1993, e com última resi-
dência conhecida em Abygatan 6, 692 73 Kumla, Suécia, por es-
tar indiciado da prática de um crime de homicídio por negligên-
cia, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.º 2, do Código Penal, com
referência ao artigo 15.º, alínea a), do mesmo Código, um crime de
omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.º 2, do
Código Penal, e ainda uma contra-ordenação grave ao disposto nos
artigos 24.º, n.º 1, 29.º, n.º 1, 35.º, n.º 1, e 44.º do Código da Es-
trada-Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, por referência ao dis-
posto no artigo 149.º do mesmo diploma, foi o mesmo declarado
contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se apresentar em
juízo não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem o
efeito de implicar a suspensão dos termos ulteriores do processo
quanto ao arguido até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de o arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução e certidões e de efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, direcção dos
serviços de identificação civil, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, artigos 335.º, 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7463/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, por despacho de 20 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 352/99.3
GTABF, que neste juízo move ao arguido Francisco Borges, nas-
cido a 16 de Setembro de 1957, filho de Luísa Borges, natural da
República de Cabo Verde, de nacionalidade caboverdeana, titular
do bilhete de identidade n.º 16082426, e com última residência
conhecida em Mar e Guerra, Café Custódio Faro, por estar indi-
ciado da prática de um crime de condução sob o efeito do álcool
sob a forma consumada, previsto e punido pelos artigos 292.º, n.º 1,
13.º, 14.º, n.º 1, e 26.º do Código Penal, e 121.º do Código da Es-
trada, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que, apesar de
notificado para se apresentar em juízo não o fez no prazo que lhe
foi fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
termos ulteriores do processo quanto ao arguido até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte e a carta de condução e certidões e de
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, direcção dos serviços de identificação civil, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermengarda
de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 7464/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Margarida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino, juí-
za de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 242/99.0TBLLE (ex-processo comum,
colectivo, n.º 5304/94, do antigo 2.º Juízo), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Francisco Pires Vieira, solteiro,
nascido a 12 de Setembro de 1966, em Cabo Verde, filho de Pedro
Vieira Tavares e de Adelina Pires, titular do bilhete de identidade
n.º 238019, emitido em 16 de Março de 1999, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil de Lisboa, residente no Edifício
Veiga, rés-do-chão, bloco 3, Vila Boa do Bispo, Marco de Cana-
veses, o qual se encontra indiciado pela prática de um crime pre-
visto e punido (à data), pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 3 de Dezembro, e actualmente previsto e punido pelo
artigo pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, e crime previsto e punido pelo artigo 260.º do Código
Penal, por referência ao artigo 3.º, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-
A/75, de 17 de Abril, foi por despacho proferido em 30 de Março
de 2001, declarada cessada a declaração de contumácia, por o ar-
guido ter prestado termo de identidade e residência.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Marga-
rida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino. — A Escrivã-Ad-
junta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 7465/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Margarida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino,
juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 255/99.1TBLLE (ex-processo
n.º 224/95, do 1.º Juízo), pendente no 2.º Juízo desta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido Nuno Manuel Nunes
Cravo, filho de Alfredo Cravo e de Giselia Barriga Nunes Cravo, na-
tural da freguesia da Sé, concelho de Faro, nascido a 13 de No-
vembro de 1960, solteiro, marítimo, com última residência conhe-
cida na Praça da Paz, acesso 2, 9-D, direito, Faro, titular do bilhete
de identidade n.º 8360578, emitido pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, que se encontra indiciado pela prá-
tica do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi por despacho
de 18 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Marga-
rida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino. — O Escrivão-Ad-
junto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 7466/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Margarida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino, juí-
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za de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 126/98.9TBLLE (do antigo 1.º Juízo desta
comarca), que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Viriato Morgado de Sousa, solteiro, nascido a 19 de Dezembro de
1972, em Quarteira, Loulé, filho de Joaquim Viriato de Sousa e de
Lídia Maria de Jesus Morgado, titular do bilhete de identidade
n.º 11415786, emitido em 10 de Abril de 1997, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil de Lisboa, residente na Rua do Les-
te, Edifício Ânglo-Atlântico, bloco B, 8-AM, Quarteira, Loulé, o qual
se encontra indiciado pela prática de um crime de furto na forma
tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, com referência ao artigo 22.º do Código Penal, foi por des-
pacho proferido em 4 de Abril de 2001, declarada cessada a decla-
ração de contumácia, por o arguido ter prestado termo de identida-
de e residência.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Marga-
rida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino. — A Escrivã-Ad-
junta, Lurdes Pinto.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 7467/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 501/94.8GCLRS, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Fernando Correia Teixeira, filho de Francisco Correia
e de Leopoldina Rosa, natural de Lobrigos, Santa Marta de Pena-
guião, nascido a 4 de Dezembro de 1949, solteiro, pedreiro, titular
do bilhete de identidade n.º 3904743, emitido em 22 de Agosto de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Pinhal de Castelo de Vide, lote 30, Arco Maria Teresa, Caneças,
Odivelas, no qual se encontra acusado pelo crime de condução ile-
gal, previsto e punido pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de
14 de Abril, foi declarada a cessação da contumácia.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Santos Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 7468/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 218/96.9PCLRS, pendente neste 1.º Juízo
contra o arguido José Carlos Santos Dores, solteiro, filho de Ma-
riano António Rasgadinho Dores e de Maria da Conceição Guer-
ra dos Santos, natural de Mafra, titular do bilhete de identidade
n.º 10409854, nascido a 22 de Novembro de 1972, e com última
residência conhecida na Rua dos Combatentes do Ultramar, 42, rés-
-do-chão, Pinheiro de Loures, Loures, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o mesmo as se-
guintes consequências: a passagem imediata de mandados de de-
tenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de este obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certificado do registo criminal e certidões
em conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 7469/2001 — AP. — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos

de processo comum, singular, n.º 623/98.6TALRS, pendente neste
Juízo, contra Elizabete da Silva Barbosa, nascida a 21 de Setem-
bro de 1969, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filha de António de Jesus Barbosa e de Eli-
zabete dos Anjos Piedade da Silva Barbosa, com última residên-
cia conhecida em Casal Silvério Simões, letra L, rés-do-chão, Ponte
da Bica, Loures, onde se encontra acusada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, é a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º  Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia caducará logo que a arguida se apresen-
te em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3
do artigo 335.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto da direcção dos serviços de identificação criminal, dos go-
vernos civis, das repartições de finanças, das tesourarias da fazen-
da pública, da Direcção-Geral de Viação e das conservatórias dos
registos civil e predial.

21 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Henriques.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 7470/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim Neto de Moura, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 9733/99.1TDLSB, pendente nesta 1.ª Vara con-
tra a arguida Elisa Maria Marques Morais Benavente, filha de José
Marques Morais e de Antónia Joaquina, natural da freguesia de
Margem, concelho de Gavião, nascida a 15 de Fevereiro de 1957,
casada, de nacionalidade portuguesa, empresária, com última resi-
dência conhecida na Urbanização dos Arneiros, lote 45, 2.º, direi-
to, São João da Talha, Loures, titular do bilhete de identidade
n.º 5199213, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
se encontrar acusada pela prática do crime de burla qualificada, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implicando para
a arguida as seguintes consequências: a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 7471/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim Neto de Moura, juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 9733/99.1TDLSB, pendente nesta 1.ª Vara
contra a arguida Gertrudes Maria Marques Morais, filha de José
Marques Morais e de Antónia Joaquina, natural da freguesia de
Margem, concelho de Gavião, nascida a 17 de Junho de 1959,
solteira, de nacionalidade portuguesa, vendedora, com última resi-
dência conhecida na Urbanização dos Arneiros, lote 57, cave di-
reita, São João da Talha, titular do bilhete de identidade n.º 6075728
emitido em 9 de Abril de 1997 por Lisboa, por se encontrar acusada
pela prática do crime de burla qualificada, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), implicando para a arguida as seguin-
tes consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou pas-
saporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.
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2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 7472/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 495/97.8PBLRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Sérgio Pereira de Abreu,
filho de Maria José da Conceição Pereira de Abreu, natural de Mo-
çambique, nascido a 7 de Setembro de 1977, solteiro, servente da
construção civil, titular do bilhete de identidade n.º 11764923, e
com última residência conhecida na Rua de José Alfredo Dias, lote
3, 2.º, B, Quinta das Sapateiras, Loures, por se encontrar acusado
pelos crimes de ofensa à integridade física qualificada e furto, pre-
vistos e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, e 203.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 18 de Abril
de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades ou au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7473/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 633/98.3GCLSB-A, a cor-
rer termos nesta Vara, contra o arguido Joaquim Vítor Fernandes
Rodrigues, filho de Joaquim Veloso Rodrigues e de Beatriz da Silva
Fernandes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
a 11 de Janeiro de 1976, solteiro, serralheiro civil, e com última
residência conhecida na Rua do Convento, 6, Vivenda Felizar-
do, Pirescoxe, por despacho de 19 de Abril de 2001, foi declara-
da cessada a contumácia em que se encontra aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7474/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 90/95.6PBLRS, que o Ministério
Público move contra o arguido Humberto Augusto Ferreira Lopes,
filho de Eduardo Manuel da Silva Lopes e de Maria Alice da Silva
Ferreira, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 10 de Abril
de 1976, e com última residência conhecida na Praceta ao Campo
das Amoreiras, lote 1, rés-do-chão, D, Charneca do Lumiar, Lis-
boa, por se encontrar acusado pelo crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pela conjugação dos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alí-
nea g), e 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal de 1982, ou, à luz
do Código Penal de 1995, um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, ex vi do artigo 204.º, n.º 4, do mesmo di-
ploma legal, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: certidões de registo em quaisquer conservatórias, certidões ou
quaisquer outros documentos em repartições de finanças e certifi-
cado do registo criminal, e ainda passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução e suas renovações, licença de caça e pesca e
passe social.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7475/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1246/94.4GCLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Cúrio Gonçalves Pinto
de Sá, nascido a 29 de Dezembro de 1977, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Idálio Gonçalves de Sá e de Maria Ma-
bília Pinto Ribeiro Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 11466340,
com última residência conhecida na Urbanização de São Sebasti-
ão de Guerreiros, lote 5, 1.º, direito, São Sebastião de Guerreiros,
Loures, por se encontrar acusado por seis crimes de dano, previs-
tos e punidos pelos artigos 308.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
e 212.º, n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, revistos
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo por des-
pacho de 18 de Abril de 2001, declarado contumaz, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, passe social e licença de caça e pesca e certidões ou
efectuar registos junto das seguintes entidades ou autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civis, prediais, comer-
cial e de automóveis, repartições de finanças, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Lopes Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7476/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 90/95.6PBLRS, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Jorge Batista Penelas, filho
de José Augusto Alves Penelas e de Maria Isabel da Cruz Batista
Penelas, natural de Charneca, Lisboa, nascido a 14 de Junho de
1970, e com última residência conhecida na Praceta ao Campo das
Amoreiras, lote 1, 4-L, Charneca do Lumiar, Lisboa, por se encon-
trar acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pela
conjugação dos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2, alíneas c),
d) e h), do Código Penal de 1982, ou, à luz do Código Penal de
1995, um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
ex vi do artigo 204.º, n.º 4, do mesmo diploma legal, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de o mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em quais-
quer conservatórias, certidões ou quaisquer outros documentos em
repartições de finanças e certificado do registo criminal, e ainda
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas reno-
vações, licença de caça e pesca e passe social.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7477/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 343/96.6PCLRS, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Fernando Chicharro Margarido,
filho de Carlos Fernando Batista Margarido e de Maria Alda Chi-
charro, natural de Santiago Maior, Beja, nascido a 9 de Maio de
1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10609294, e com
última residência conhecida nas Urbanizações das Torres da Bela
Vista, Rua de Abel Teixeira Pinto, torre 6, 5.º, C, Santo António
dos Cavaleiros, por se encontrar acusado por dois crimes de ofen-
sa à integridade física simples, previstos e punidos pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 26 de Abril
de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou



55APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 135 — 11 de Junho de 2001

indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
certidões de registo em quaisquer conservatórias, certidões ou quais-
quer outros documentos em repartições de finanças e certificado do
registo criminal, e ainda passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e suas renovações, licença de caça e pesca e passe social.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7478/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 165/95.3JDLSB-A, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Carlos de Sousa, filho de
Carlos de Sousa e de Maria Madalena de Sousa, natural de Moçam-
bique, nascido a 13 de Outubro de 1965, solteiro, mecânico, e com
última residência conhecida na Rua da Beira, lote 302, rés-do-chão,
direito, casal do Rato, Pontinha, Odivelas, por se encontrar acusa-
do pelos crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos
artigos 203.º e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), do Código Penal, com
referência ao artigo 202.º, alínea d), do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho de 27 de Abril de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de o mesmo obter
ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em quais-
quer conservatórias, certidões ou quaisquer outros documentos em
repartições de finanças e certificado do registo criminal, e ainda
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas reno-
vações, licença de caça e pesca e passe social.

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 7479/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, tribunal singular, registados sob o n.º 2/00.7
TBLNH (extraído do processo comum, singular, n.º 379/96.7
GALNH), do Tribunal da Comarca da Lourinhã, foi declarada a
cessação de contumácia do arguido Francisco António Ferreira da
Silva Rego, nascido a 3 de Setembro de 1978, natural de São Pedro,
Torres Vedras, filho de Francisco Silva Rego e de Maria Irene
Ferreira.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Fabien Gregório da
Silva Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 7480/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 131/93, que o
Ministério Público move contra o arguido João Martins Louro, ca-
sado, reformado, nascido a 24 de Junho de 1918, filho de Manuel
Martins Louro e de Rosa Aragoa, natural de Soalheiro, Fundão, re-
sidente na Rua da Ladeira, Soalheira, Fundão, titular do bilhete de
identidade n.º 8704810, emitido em 28 de Janeiro de 1980, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por despacho proferido em 5 de
Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, que fora
determinada em 28 de Novembro de 1995.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Manuela Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 7481/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 212/99, pendentes no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, contra o arguido João
Nuno Pontífice Salvado, solteiro, desempregado, filho de António
Manuel Martins Salvado e de Maria Adelaide dos Santos Pontífice
Salvado, nascido a 21 de Junho de 1972, natural da Covilhã, titu-

lar do bilhete de identidade n.º 9809551, e com última residência
conhecida na Rua do Prof. Joaquim Barros Leite, Edifício Impé-
rio, bloco 5, 2.º, traseiras, Felgueiras, por haver cometido um cri-
me de homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo
137.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido por despacho de
30 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
mesmo a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após aquela data e a proibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, bem como o arres-
to na totalidade dos seus bens.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto B. Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 7482/2001 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 115/94, da única secção de processos,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido João Alberto Mirrado Araújo, casado, motorista, nascido a
2 de Dezembro de 1967, natural de Sá da Bandeira, de nacionali-
dade portuguesa, filho de Alberto Inácio Araújo e de Elisabete da
Silva Mirrado Araújo, residente na Rua de Rodrigues Lapa, 27, 1.º,
direito, Baixa da Banheira, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 17 de Abril de 2001, declarada cessada a contu-
mácia, por desistência de queixa.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Mavíldia Loureiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 7483/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 19 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 103/2000, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel da Silva Cruz, com
última residência conhecida na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco,
1088, Vermoim, Maia, solteiro estucador, nascido a 2 de Agosto
de 1971, filho de Celestino da Cruz Moura e de Delfina de Jesus
da Silva, natural de Vermoim, Maia, que se encontra acusado pela
prática de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e pu-
nido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela anexa I-A, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, com a inerente proibição de
lhe serem passados bilhete de identidade, certificados do registo
criminal por si requeridos, passaporte e carta de condução e ainda
certidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das
repartições de finanças, dos serviços notariais, do serviço de iden-
tificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos gover-
nos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia, fica-
lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Teixeira de
Sá Lopes. — O Escrivão-Adjunto, António Borges.

Aviso de contumácia n.º 7484/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 17/2001, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério
Público move contra a arguida Paula Pesantez, solteira, estudante,
natural do Equador, nascida a 9 de Junho de 1976, filha de Miguel
Pesantez e de Maria Helena Torres, com última residência conhe-
cida na Metro Velasques, Calle Cláudio Coelho, 43, Madrid, Es-
panha, por ter cometido o crime de uso de documento falso, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos referidos au-
tos, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do dispos-
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to nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta data e a proibição de a ar-
guida obter, a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, qualquer documento ou certidão a emitir pelos
serviços estatais ou autárquicos, designadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte e e livrete de veí-
culo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal,
das conservatórias dos registos civil, criminal, predial e de auto-
móveis, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câ-
maras municipais e das juntas de freguesia.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares de
Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.

Aviso de contumácia n.º 7485/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho datado de 24 de Abril de 2001 proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 219/2000, pendente
neste Tribunal da Comarca da Maia, 1.º Juízo, que o digno procu-
rador-adjunto move contra os arguidos Alfredo Ferreira Clemente
e outros, residente na Rua dos Chãos Vermelhos, 562, Canidelo,
Vila Nova de Gaia, casado, nascido a 1 de Abril de 1933, filho de
Armando Clemente e de Antónia Ferreira Clemente, natural do
Bonfim, Porto, e outros, que se encontram acusados pela prática
de três crimes de abuso de confiança fiscal continuados, previstos
e punidos pelos artigos 24.º e 6.º do Regime Jurídico das Infracções
Fiscais não Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, com remissão para o artigo 30.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, por se ter apresentado, cessan-
do consequentemente os efeitos da declaração de contumácia.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 7486/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho datado de 18 de Abril de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 64/96, que corre seus ter-
mos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, foi julgada extinta a situação de
contumácia em que se encontrava o arguido Manuel Joaquim Men-
des Nunes, solteiro, director comercial, natural de Vila Boa do Bis-
po, Marco de Canaveses, nascido a 10 de Janeiro de 1962, filho
de Joaquim Ventura Nunes e de Maria Teixeira Nunes, residente
na Rua da Cidade do Recife, 164, 1.º, Porto, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves da
Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 7487/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 8/98, que corre
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande,
que o Ministério Público move contra o arguido Gualter Manuel
Moreira dos Santos, natural de Vieira de Leiria, concelho da Ma-
ria Grande, nascido a 7 de Julho de 1966, filho de Amílcar Fer-
nandes dos Santos e de Leontina Moreira Pinheiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9375365-9, emitido em 21 de Outubro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em 345,
Rue Saint Martin, 75 003 Paris, França, por despacho de 3 de Abril
de 2001, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido rea-
lizado julgamento na ausência do arguido.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
L. Patrício. — O Escriturário-Judicial, João da C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 7488/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 88/2000, pen-
dente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Said Limane, filho de Aaid e de Saal, natural de Marrocos, nasci-
do em 1966, solteiro, vendedor, com última residência conhecida
na Quinta da Alçada, 22, Leiria, é este arguido acusado de ter come-
tido um crime de condução sob influência de álcool, previsto e pu-
nido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e

um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea a), em referência ao n.º 2 do artigo 387.º do Código de
Processo Penal, foi o referido arguido, por despacho de 30 de Mar-
ço de 2001, proferido nos mesmos autos, declarado contumaz, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Patrícia Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Bela Vasques.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 7489/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 15 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 3686/94, que o Ministério Público
move a José Fernando Moreira Quinhentas, casado, industrial, nas-
cido a 6 de Maio de 1945, natural de Frazão, Paços de Ferreira,
filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da Costa Moreira,
titular do bilhete de identidade n.º 3403884, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Maio, 734, Alfena, Valongo, foi declarada a cessação de
contumácia pendente contra aquele arguido.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7490/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, por despacho de 26 de Março de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 482/97, que o Ministério Público move
a Pedro Jorge da Costa Gama Rocha, solteiro, nascido a 13 de Se-
tembro de 1956, natural de Santo Ildefonso, Porto, filho de Gustavo
Afonso Barbosa Gama Rocha e de Maria José Ferreira Costa Gama
Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 5920271, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da no Centro Reto, Apartado 748, Oviedo, Espanha, foi declarada a
cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7491/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 15 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 126/01, que o Ministério
Público move a Sergey Kireev, casado, oficial da marinha mercante,
nascido a 15 de Março de 1953, natural da Rússia, filho de Ivan Ki-
reev e de Nadja Kireev, titular do bilhete de identidade n.º 651455,
cédula da marinha, emitido na Rússia, com última residência conhe-
cida em Meshevoy, Canal 5, St. Petersburg, Rússia, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de homicí-
dio por negligência, previsto e punido pelos artigos 136.º, n.º 2, e
137.º, n.º 2, do Código Penal (actual), foi aquele arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para ele a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data
de hoje e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e o pas-
saporte e certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou através
de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-ti-
tular, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7492/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
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cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 15 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 126/01, que o Ministério
Público move a Alexandr Isakov, casado, oficial da marinha mer-
cante, nascido a 2 de Agosto de 1959, natural da Rússia, filho de
Mikhail Isakov e de Galina Isakov, titular do bilhete de identidade
n.º 465824 (cédula da marinha), com última residência conhecida
em St. Plehanova, C-23, Ap. 14, St. Petersburg, Rússia, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de ho-
micídio por negligência, previsto e punido pelos artigos 136.º, n.º 2,
e 137.º, n.º 2, do Código Penal (actual), foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para ele a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data
de hoje e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e o pas-
saporte e certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou através
de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-ti-
tular, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7493/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 15 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 126/01, que o Ministério
Público move a Denis Dorofeev, casado, oficial da marinha mer-
cante, nascido a 21 de Outubro de 1970, natural da Rússia, filho
de Valerey Dorofeev e de Ludmila Avdeeva, titular do bilhete de
identidade n.º 574223 (cédula da marinha), com última residência
conhecida em Stacheck, casa 107, Ap. 3-244, St. Petersburg, Rús-
sia, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por um
crime de homicídio por negligência, previsto e punido pelos arti-
gos 136.º, n.º 2, e 137.º, n.º 2, do Código Penal (actual), foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a data de hoje e a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
ou motociclos e o passaporte e certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo e, ainda, a proibição de movimen-
tar, por si ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que
seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que ope-
rem em Portugal.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7494/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 15 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 358/00, que o Ministério Público
move a Micael José Fernandes Alves, solteiro, empregado de mesa,
nascido a 23 de Agosto de 1978, natural de Paranhos, Porto, filho
de Alfredo Moreira Alves e de Maria Madalena Barroso Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 11760863, com última residên-
cia conhecida na Rua de Almeiriga, 2955, Matosinhos, ora ausen-
te em parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de
detenção de estupefacientes para consumo, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a data de hoje e a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
ou motociclos e o passaporte e certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo e, ainda, a proibição de movimen-
tar, por si ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que

seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que
operem em Portugal.

10 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 7495/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 49/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de ofensa à integridade física, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Carlos Ma-
nuel Freitas Calobra, filho de José Manuel Gonçalves Calobra e de
Maria Emília Gomes Freitas, nascido a 10 de Agosto de 1972, em
Nevogilde, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 11634370-2,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida no Bairro da Biquinha, bloco 58, entrada 323,
1.º, esquerdo, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas, adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção.

9 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo Gil-
man. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7496/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 170/2001, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), do
Código Penal, o arguido Jorge Humberto Atouguia Monteiro Pina,
filho de Manuel Monteiro Ferreira Pina e de Maria Celeste Bento
Atouguia, solteiro, nascido a 5 de Dezembro de 1970, em Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9706902,
e com última residência conhecida no Bairro de São Tomé, Ala-
meda de 25 de Abril, entrada 81, bloco J, 3.º, esquerdo, Porto, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

14 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7497/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 88/2001, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de burla, previsto e punido pelos arti-
gos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Alexan-
dre Manuel Ferreira Abreu, filho de Adelino Pereira Abreu e de
Palmira Alves Ferreira Gonçalves, casado, comerciante, nascido a
25 de Novembro de 1963, em Massarelos, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 6867850, e emissão de cheque sem provisão, na
Rua de Santa Teresa, 109, Custóias, Leça do Balio, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspen-
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sos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7498/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 89/99, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alíneas a), c) e e), e 23.º do Código
Penal, o arguido Manuel Eduardo Sineiro, filho de Eduardo Joa-
quim e de Maria Celeste Sineiro, casado, serralheiro, nascido a 1 de
Abril de 1965, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 9463616, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente no Bairro do Regado, bloco 2, entrada 834, casa 50,
Porto, foi cessada a declaração de contumácia.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 7499/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 125/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de ofensa à integridade física por negligência,
previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 3, do Código Penal, o argui-
do Emanuel Abraão das Neves Vieira, filho de José Luís de Jesus
Vieira e de Maria Elizabete das Neves Ribeiro Vieira, casado, me-
cânico, nascido a 15 de Novembro de 1963, em Oliveira do Douro,
Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 65523552,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida no Bairro do Carvalhido, bloco M, casa 199,
Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7500/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 113/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de furto qualificado e na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 21.º, 22.º,
23.º e 73.º do Código Penal, o arguido António Pedro Sequeira Sar-
mento, filho de Augusto de Morais Sarmento e de Alice Rosa Se-
queira Soares, divorciado, nascido a 28 de Março de 1947, em São
Bento da Vitória, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10149101,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 1437, Esposade,
Leça do Balio, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7501/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 139/00, pendente no

3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido Sérgio Rodrigues, filho de Clerison
José Rodrigues e de Octalina Emília Rodrigues, nascido a 19 de Mar-
ço de 1964, no Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 16191234,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Fraternidade, 277, Leça do Balio,
Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7502/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 3503/94, pendente no 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, a arguida Ana
Paula de Matos Soares, filha de José Tomás Almeida Soares e de
Maria Manuela de Matos Almeida Soares, nascida a 26 de Junho
de 1968, em Cazombo, Alto Zambeze, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8568318, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Avenida de Vladimir Lenine, 1817, Maputo,
Moçambique, foi cessada a declaração de contumácia.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça, Eva
Maciel.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 7503/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 170/00, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Caldaras Adam, nascido a 27 de Julho de
1962, natural de Beius, Roménia, com última residência conheci-
da na Rua de Herculano, 53, rés-do-chão, Covilhã, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi aquele arguido por despacho de 15 de Janeiro
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte,
a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e o
livrete de veículo automóvel e obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e, ainda, a proibi-
ção de movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas
bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades
bancárias que operem em Portugal.

6 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 7504/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 279/98, que o digno agente do Ministério Público mo-
ve contra a arguida Paula Cristina Oliveira Ferreira, casada, empre-
gada de escritório, nascida a 20 de Março de 1971, filha de José
Coelho Ferreira e de Olívia Patrocínio Barra de Oliveira, natural de
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Lavra, Matosinhos, com última residência conhecida na Rua do
1.º de Dezembro, Edifício Socorro, 3.º, direito, Albergaria-a-Velha,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusada-pronuncia-
da pela prática do crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelos artigos 143.º e 153.º, n.º 2, do Código Penal, foi aque-
la arguida por despacho de 2 de Abril de 2001, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, o certificado do registo criminal, o passaporte, a carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos e o livrete de veículo
automóvel e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí
efectuar qualquer registo.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 7505/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 74/99, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido João Augusto Ferraz Martins Gomes, casado,
empresário, nascido a 25 de Março de 1963, filho de Jaime Alberto
Alves d’Assunção Gomes e de Maria Laura Ferraz Martins, natu-
ral de Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5942497,
emitido em 21 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Terramonte,
915, Gueifães, Maia, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar acusado-pronunciado pela prática do crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Código Penal de 1982, actual artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do
Código Penal de 1995, foi aquele arguido por despacho de 4 de
Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, o certificado do registo criminal, o
passaporte, a carta de condução de veículos automóveis ou moto-
ciclos e o livrete de veículo automóvel e obter certidões ou regis-
tos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e, ain-
da, a proibição de movimentar, por si ou através de outrem, quais-
quer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 7506/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 394/98, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Maria Rui Alves Lima, solteiro, desempregado,
nascido a 27 de Outubro de 1975, filho de António Aristides Fon-
seca Lima e de Maria Júlia Alves Dias Lima, natural de Aldoar,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 14001462, emitido em 13
de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres,
bloco 11, entrada 25, casa 11, Porto, ora ausente em parte incerta,
por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de fur-
to simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi
aquele arguido por despacho de 4 de Abril de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o cer-
tificado do registo criminal, o passaporte, a carta de condução de
veículos automóveis ou motociclos e o livrete de veículo automóvel
e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo, e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou atra-

vés de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-ti-
tular, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 7507/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 343/90, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra a arguida Berta da Cruz Teixeira, filha de Domingos Antó-
nio Teixeira e de Adelaide Augusta Esteves, nascida a 24 de No-
vembro de 1945, em Mascarenhas, Mirandela, titular do bilhete de
identidade n.º 3235707, emitido em 4 de Agosto de 1981, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida em
Carvalhais, Mirandela, por se encontrar indiciada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia da arguida, em virtude de o crime ter sido descriminalizado.

14 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 7508/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 107/97, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move contra
o arguido Domingos César Silva, solteiro, vendedor ambulante,
filho de Mário da Silva Cardoso e de Maria Antónia Filomena,
nascido a 6 de Agosto de 1966, em Castelo Branco, e com última
residência conhecida em Estanca Rios, Mirandela, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de furto de uso de veículo, pre-
visto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido, em virtude de
o ofendido ter desistido da queixa.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 7509/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 197/93, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mirandela, que o Ministé-
rio Público move a João Paulo Pereira Vale, casado, comerciante,
nascido a 18 de Dezembro de 1964, na freguesia de Paranhos, Por-
to, filho de Francisco Arantes do Vale e de Maria do Carmo Silva
Pereira, e com última residência conhecida no Bairro da Terronha,
Miranda do Douro, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 29 de Setembro de 1993.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Oficial de Justiça, Aurora Luís.

Aviso de contumácia n.º 7510/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 153/96, a correr termos no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Mirandela, que o Ministério Público move contra o arguido José
Baptista da Silva, solteiro, feirante, filho de Manuel Joaquim Bap-
tista e de Elisa da Silva, nascido no ano de 1973, em Mirandela, e
com última residência conhecida no Bairro da Boavista, 23, Mi-
randela, por haver cometido os crimes de consumo e de traficante-
-consumidor, previstos e punidos pelos artigos 26.º, n.º 1, e 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e uma contra-or-
denação de condução sem carta, prevista e punida pelo artigo 124.º,
n.os 1 e 3, do Código da Estrada, por despacho de 23 de Abril de
2001, proferido nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia do arguido acima identificado, que havia sido decla-
rado por despacho de 17 de Fevereiro de 1997, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 138, de 18 de Junho de 1997.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Augusto
Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 7511/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 753/96, a correr termos no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Mirandela, que o Ministério Público move contra o arguido
Dinis Albano Carneiro Gonçalves, casado, trolha, filho de Albano
dos Santos Moaz Gonçalves e de Adelaide Sebastião Peixoto de
Oliveira Carneiro, nascido a 11 de Março de 1940, em Cividade,
Braga, e com última residência conhecida no lugar de Mouzinho
de Albuquerque, 47, São Vicente, Braga, por haver cometido um
crime de burla para utilização de transporte público, previsto e pu-
nido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, por despa-
cho de 24 de Abril de 2001, proferido nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia do arguido acima identificado,
que havia sido declarado por despacho de 25 de Novembro de
1991, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 31 de
Janeiro de 1992.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Augusto
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7512/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 45/99, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Mirandela, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, o arguido António Alvadia de Sousa, casado, comerciante,
nascido a 23 de Julho de 1945, filho de António de Sousa e de
Aurora Carvalho Alvadia, natural de Vilar de Nantes, Chaves, com
última residência conhecida em Vila Verde da Raia, foi declarada
cessada a declaração de contumácia.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7513/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 761/93, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Teixeira Rodrigues, solteiro, filho de José
António dos Santos Rodrigues e de Jacinta Teixeira Rodrigues, nas-
cido a 6 de Janeiro de 1973, em Astúrias, com últimas residências
conhecidas em Eixos, Mirandela, e Aviles Fondo Vallinielo, 8,
Astúrias, Espanha, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
me de condução ilegal, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 123/90, de 14 de Abril, e
46.º do Código da Estrada, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido, em virtude de o crime ter sido descriminalizado.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 7514/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 173/97, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Angel Alonso Tourinho, solteiro, moto-
rista, filho de Ramon Alonso Rodrigues e de Mercedes Tourino
Peres, nascido a 21 de Novembro de 1966, natural de Hulkelhoven,
Alemanha, titular do bilhete de identidade n.º 35456951-J, com
última residência conhecida no lugar de Xinzo, 2, Cuntis, Ponte-
vedra, Espanha, por se encontrar indiciado da prática de um crime
de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido, em virtude de o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo ter sido amnistiado.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

Aviso de contumácia n.º 7515/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 131/95, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Manuel da Silva Santos Fonseca, divorciado, in-
dustrial, filho de Carlos Alexandrino dos Santos Fonseca e de Ma-
ria Rita Beires de Carvalho e Silva Fonseca, nascido a 30 de Maio
de 1955, em Paranhos, Porto, com última residência conhecida na

Rua do Engenheiro Ezequiel de Campos, 331, 1.º, Porto, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido, em virtude de o cri-
me ter sido descriminalizado.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reiro Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 7516/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Adelaide Azevedo Silva Barbosa, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 17/98, a correr termos por este
Tribunal e Secção, que o digno magistrado do Ministério Público
moveu ao arguido Jorge Luís Lopes Miranda, solteiro, madeireiro,
filho de Luís Pinto Miranda e de Esmeralda Gomes Aires Lopes,
natural de Medrões, Santa Marta de Penaguião, nascido a 25 de Fe-
vereiro de 1970, e residente em Au Chateau, 65 370, Salechan,
França, titular do bilhete de identidade n.º 11011797, por ter come-
tido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo Penal, foi determinada a cessação de contumácia, por despa-
cho de 18 de Abril de 2001, anteriormente declarada contra o
mesmo em 30 de Abril de 1999, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Adelaide
Azevedo Silva Barbosa. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 7517/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, se encontram pendentes uns autos de processo comum,
singular, n.º 74/96.7TAMTA, no 3.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido João Pinto Bastos, ca-
sado, empresário, nascido a 23 de Janeiro de 1954, natural de
Angola, filho de Carlos da Silva Pinto Bastos e de Engrácia Leal,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Bordalo Pinheiro, banda B-7, lote 43, rés-do-chão, esquerdo,
Vale da Amoreira, Baixa da Banheira, encontra-se aquele arguido
acusado de haver cometido um crime de descaminho, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal revisto, foi por despacho
de 14 de Março de 2001, e nos termos do artigo 337.º, n.º 5, do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, e em consequência
decreta-se a proibição de o mesmo obter, renovar ou alterar o bi-
lhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, Mariana Figueira.

Aviso de contumácia n.º 7518/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 29/00.9TBMTA, do 1.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1 e 2, alíneas d) e h), do Código Penal de 1982, com
referência ao artigo 298.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal actual, com referência ao ar-
tigo 202.º, alínea e), do Código Penal actual, move contra o argui-
do António Semedo Moreno, filho de João Tavares e de Pulquéria
Semedo, natural de Cabo Verde, nascido a 14 de Julho de 1970, sol-
teiro, residente na Estrada Militar, Bairro Azul, 67, Venda Nova,
Amadora, por despacho proferido em 6 de Abril de 2001, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido, por o mesmo
se ter apresentado em juízo.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7519/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 234/95.8TAMTA, do 1.º Juí-
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zo, que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado inicialmente com os artigos 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, e posteriormente com os ar-
tigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal revisto, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, move con-
tra a arguida Carla Maria Moura Ribeiro, filha de João Ribeiro e
de Emília Jesus Bandeiras Ribeiro, natural de Angola, nascida a 19
de Janeiro de 1967, casada, com última residência conhecida na
Rua da Bandeira, 812-A, 2.º, esquerdo, Viana do Castelo, por des-
pacho proferido em 14 de Julho de 2000, foi declarada cessada a
situação de contumácia da arguida, por prescrição.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 7520/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 116/00, pendente neste
Tribunal da Comarca de Monção, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Leonel Elias Domingues,
divorciado, nascido a 12 de Março de 1969, natural de Gave, Mel-
gaço, filho de Manuel José Domingues e de Maria da Conceição
Domingues, ausente em parte incerta de França, e com última re-
sidência conhecida no lugar de Baldosa, Gave, Melgaço, acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi este arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido em 24
de Março de 1999. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do citado artigo 337.º), e a proi-
bição de o mesmo obter passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas. Tais efeitos mantêm-se enquanto subsistir o
estado de declaração de contumácia.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 7521/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Miguel Silva Dias Costa, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montalegre, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 25/2001, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Joaquim
Pereira Fernandes de Lima, solteiro, cozinheiro, nascido a 15 de
Maio de 1975, natural da freguesia de Paradela do Rio, concelho de
Montalegre, filho de Manuel Fernandes Carneiro de Lima e de Gra-
cinda Pereira Alves, titular do bilhete de identidade n.º 10878911,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Vila Real, com última
residência conhecida no lugar da Ponteira, freguesia de Paradela do
Rio, concelho de Montalegre, e actualmente em parte incerta, acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, de um crime de
detenção de arma proibida e de três crimes de ofensa à integrida-
de física simples, previstos e punidos pelos artigos 204.º, n.º 1, alí-
nea f), do Código Penal, 6.º do Decreto-Lei n.º 22/97, de 27 de Ju-
nho, e 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção que lhe foi dada pela lei n.º 59/98, de 25
de Agosto, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3,
do mesmo Código), e a proibição de o arguido obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente certidões de nascimento e
casamento, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte e carta de condução, e documentos ou certidões das con-
servatórias dos registos comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Silva
Dias Costa. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7522/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Miguel Silva Dias Costa, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montalegre, faz saber que, por despacho de 9 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 28/99, a correr
termos neste Tribunal, contra o arguido Jorge Duarte Peixoto de
Carvalho, solteiro, ajudante de armazém, filho de António Jorge
Pinto de Carvalho e de Maria Luísa Ferreira Silva Peixoto Pinto
de Carvalho, natural da freguesia de São João do Souto, concelho
de Braga, com última residência conhecida em Maximinos, conce-
lho de Braga, em que lhe é imputada a prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e
d), do Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), ex vi do artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal vigente, foi
declarada cessada, por caducidade, a situação de contumácia em
que se encontra, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, pelo que cessam os respectivos efeitos.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Silva
Dias Costa. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 7523/2001 — AP. — O Dr. José
Francisco Santos Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por
despacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 123/96, do 2.º Juízo deste Tri-
bunal, foi o arguido Guilherme dos Santos Picanço, casado, natu-
ral de Vendas Novas, nascido a 7 de Julho de 1951, filho de Gui-
lherme Filipe Picanço e de Ilídia Rosalina dos Santos, com última
residência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 23-A, rés-do-chão,
Vendas Novas, por se encontrar acusado de um crime de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, que lhe move o Ministé-
rio Público, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão do termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Francisco San-
tos Saruga Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 7524/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 177/92, a correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Gomes Meireles, filho de An-
tónio Pinto Meireles e de Maria Romana Ferra Gomes, nascido a
12 de Maio de 1957, no Montijo, titular do bilhete de identidade
n.º 4863920, emitido em 14 de Novembro de 1983, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por despacho da Juíza de Direito, da-
tado de 27 de Março de 2001, proferido nos autos supra referidos,
foi declarada cessada a contumácia, cessando todos os efeitos da de-
claração da mesma, dado que foi julgado extinto o procedimento
criminal, por amnistia.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 7525/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Direito deste Tribunal da Comarca do Mon-
tijo, correm termos uns autos de processo comum, com interven-
ção do tribunal singular, registados sob o n.º 448/95.0TAMTJ, que
o Ministério Público move contra o arguido Dinis Nogueira de Sou-
sa, filho de António Alves de Sousa e de Augusta Rios Nogueira,
natural de Lourosela, Lourosa, nascido a 15 de Março de 1946,
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ausente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Lourosela, Lourosa, o qual, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarado contumaz, ao abrigo
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do referido artigo 336.º), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (n.º 1 do referido artigo 337.º), e a proibição de obter
quaisquer documentos nas conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, na Direcção-Geral de Viação, no ar-
quivo de identificação e nos cartórios notariais, bem como efectuar
quaisquer actos de registo e actos notariais em qualquer cartório no-
tarial (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 7526/2001 — AP. — A Dr.ª
Graça Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Montijo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, ali pendentes e registados sob o n.º 2/00.7TBMTJ,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel
Guerreiro da Silva, filho de Jorge Manuel Neto da Silva e de Isa-
bel Ventura Guerreiro da Silva, natural de Alhos Vedros, Moita,
nascido a 20 de Dezembro de 1976, titular do bilhete de identida-
de n.º 12029737, e com última residência conhecida na Rua de
Damão, 7, Alhos Vedros, Moita, o qual se encontra acusado por
indícios da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea d), do Código Penal, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração de contumácia
implica para o arguido a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e tam-
bém a proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal). Os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação, caducando logo que
se apresente.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA

Aviso de contumácia n.º 7527/2001 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Alexandra Sousa de Moura, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Moura, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 18/00, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Luís Miguel de Sousa Vieira Cabeça,
casado, comerciante, natural da freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, nascido a 4 de Dezembro de 1967, fi-
lho de Inocêncio Libânio Flores Cabeças e de Emília Pereira de
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 8062752, emitido em 4
de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, 42, em
Moura, por haver cometido um crime de coacção grave e um cri-
me de detenção de arma proibida, previstos e punidos pelos arti-
gos 154.º, n.º 1, 155.º, n.º 1, alínea a), e 275.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a passagem de mandados de detenção, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, confor-
me o preceituado no artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registos
criminal, passaporte, carta de condução, carta de caçador e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração

fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sónia Alexandra
Sousa de Moura. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Infante.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 7528/2001 — AP. — Torna-se
público que, se encontram pendentes neste Juízo uns autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 460/96.2PCOER, con-
tra o arguido Máximo de Pina Tavares, nascido a 3 de Novembro
de 1968, natural de Cabo Verde, solteiro, filho de Tomás Mendes
e de Lídia de Pina Tavares, com última residência conhecida no
Bairro da Boavista, Rua Dois, porta 12, em Lisboa, por lhe ser im-
putado um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, tendo por
despacho de 7 de Abril de 2000, sido declarada a contumácia ao
arguido, com as seguintes consequências: a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — O Escrivão-Auxiliar, Francisco Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 7529/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 23 de Março de 2001, proferido no processo
comum, singular, n.º 1436/94.0PBOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Vítor Manuel Ganho-
teiro Marcelino, natural de Angola, nascido a 5 de Setembro de
1965, filho de António Francisco Piteira Marcelino e de Florinda
do Rosário N. G. Marcelino, e com última residência conhecida na
Rua de Alfredo Lopes Vila Verde, 15, 7.º, G, Paço de Arcos, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

23 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 7530/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 579/98.5
TAOER, contra o arguido Fernando António da Costa e Silva, nas-
cido a 13 de Fevereiro de 1951, em Vila do Conde, Porto, de na-
cionalidade portuguesa, casado, filho de António Neves da Silva e
de Maria Adelaide da Costa Andrade, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7314304, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta da Quintinha, lote
6, 11, Apartado 6-C, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, por lhe ser
imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, tendo por despacho de 9 de Janeiro
de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido, com as seguin-
tes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal): a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7531/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
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tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 987/95.3
TAOER, contra o arguido António Francisco Piteira Marcelino,
nascido a 22 de Fevereiro de 1937, em Cuba, Beja, de nacionali-
dade portuguesa, divorciado, filho de Francisco José Marcelino e
de Joaquina Pereira, com última residência conhecida na Rua da
Fonte de Maio, 35, cave, Paço de Arcos, por lhe ser imputada a
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido, à
data dos factos, pelo artigo 300.º, n.º 2, alínea a), do Código Pe-
nal, tendo por despacho de 9 de Janeiro de 2001, sido declarada a
contumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos
336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7532/2001 — AP. — Torna-se
público que, se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 708/99.1
TAOER, contra o arguido Saliu Baldé, nascido na Guiné-Bissau, de
nacionalidade portuguesa, solteiro, filho de Alfa Baldé e de Ana Culu-
bali, titular do bilhete de identidade n.º 16155083, emitido em 4 de
Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Travessa do Conde de Monte Santo, 18,
Monsanto, Alcanena, por lhe ser imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos fac-
tos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, ten-
do por despacho de 24 de Janeiro de 2001, sido declarada a con-
tumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos 336.º,
n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das au-
toridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7533/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 428/98.4
TAOER, contra o arguido Victor Manuel Borges de Almeida, nas-
cido a 20 de Maio de 1974, em Sanhoame, Santa Marta de Pena-
guião, Vila Real, de nacionalidade portuguesa, solteiro, filho de
Manuel Abílio de Almeida Seixas e de Maria Isabel Sousa Borges,
titular do bilhete de identidade n.º 10603314, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Afonso de Albuquerque, 34, cave esquerda, Venteira, Amadora,
por lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo por despacho
de 25 de Outubro de 2000, sido declarada a contumácia ao arguido,
com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal): a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Códi-
go de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7534/2001 — AP. — Torna-se
público que, se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-

tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 37/99.0
TAOER, contra a arguida Isabel Maria Moreira Nabeto, nascida a
20 de Setembro de 1954, em Aveiras de Cima, Azambuja, de na-
cionalidade portuguesa, divorciada, filha de Arménio Marques
Nabeto e de Etelvina Moreira Nabeto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4770079, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de José Elias Garcia, 41,
3.º, esquerdo, Barreiro, por lhe ser imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos
factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
tendo por despacho de 16 de Dezembro de 2000, sido declarada a
contumácia à arguida, com as seguintes consequências (artigos 336.º,
n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7535/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 148/98.0
TAOER, contra a arguida Georgina Marta Guerra Mendes, nascida
a 5 de Setembro de 1944, em Souzel, Portalegre, de nacionalidade
portuguesa, solteira, filha de João Martins Mendes e de Leonor
Maria Guerra, titular do bilhete de identidade n.º 1319589, emiti-
do em 6 de Dezembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Fernando Pes-
soa, lote E, Ribas de Cima, Fanhões, Loures, por lhe ser imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, tendo por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, sido
declarada a contumácia à arguida, com as seguintes consequências
(artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal):
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7536/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 557/93.0
TBOER, contra o arguido Jorge Fernando Condeixa de Oliveira,
nascido a 14 de Março de 1949, em Santa Engrácia, Lisboa, de na-
cionalidade portuguesa, solteiro, filho de Manuel Emídio de Oli-
veira e de Joaquina Ferreira Condeixa de Oliveira, titular do bilhete
de identidade n.º 306165, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Afonso Lopes
Vieira, 4, 1.º, direito, Campo Grande, Lisboa, por lhe ser imputa-
da a prática de um crime de omissão de assistência à família, pre-
visto e punido, à data dos factos, pelo artigo 197.º do Código Pe-
nal, tendo por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, sido declarada
a contumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos
336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 7537/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1559/98.6
PCOER, contra o arguido Pedro Jorge Tavares Coelho, nascido a
26 de Junho de 1979, em Arroios, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, solteiro, filho de Eugénio Lopes Coelho e de Maria Antónia
Tavares de Moura, titular do bilhete de identidade n.º 11596423,
emitido em 13 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Bairro C. D. H.
Páteo dos Cavaleiros, lote 12, 1.º, esquerdo, em Carnaxide, por lhe
ser imputada a prática de um crime de injúrias e de ofensas cor-
porais, previstos e punidos, à data dos factos, pelos artigos 181.º e
184.º do Código Penal, e 146.º, n.os 1 e 2, com referência à alínea j)
do artigo 132.º do Código Penal, tendo por despacho de 17 de No-
vembro de 2000, sido declarada a contumácia ao arguido, com as
seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal): a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7538/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 869/98.7
PCOER, contra o arguido Pedro Manuel Carvalho Santos, nasci-
do a 22 de Março de 1974, em Carnaxide, Oeiras, de nacionalidade
portuguesa, solteiro, filho de Manuel Pedro e de Maria Nazaré Ro-
drigues Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 10415563,
emitido em 26 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Amoreiras,
9, Laranjeiro, Almada, por lhe ser imputada a prática de um crime
de posse de arma ilegal, previsto e punido, à data dos factos, pelos
artigos 1.º, n.º 1, alínea b), e 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho,
tendo por despacho de 20 de Fevereiro de 2001, sido declarada a
contumácia ao arguido, com as seguintes consequências (artigos
336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal): a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7539/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 177/00.5
PBOER, contra o arguido Victor Manuel Liberato Gonçalves, nas-
cido a 1 de Abril de 1960, na Pena, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, solteiro, filho de Leopoldino Martins Gonçalves e de Eugé-
nia Margarida Gonçalves Liberato, com última residência conhecida
no Alto da Loba, 27, Paço de Arcos, Oeiras, por lhe ser imputada a
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do, à data dos factos, pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência à tabela anexa I-A, tendo por des-
pacho de 5 de Março de 2001, sido declarada a contumácia ao ar-
guido, com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal): a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 7540/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 43 917/91.6TDLSB, em que é arguido Ângelo Pedro Corte Real
Fernandes Vieira, filho de Carlos José da Conceição Vieira e de
Maria Eduarda de Mascarenhas Corte Real Graça Fernandes Vieira,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 17 de Fe-
vereiro de 1962, solteiro, empresário, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6088597, emitido em 9 de Dezembro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de Guerra Junqueiro, 10, 3.º, direito, em Lisboa, o qual
vinha acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e actualmente com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal vigente, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho datado de 30 de Março de 2001.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 7541/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, nos autos de processo abreviado, registados sob o n.º 317/00.4
PEOER, que o Ministério Público move contra o arguido David José
Gonçalves Ventura, filho de David Ventura e de Maria Isabel Gon-
çalves de Jesus, natural de Vila Nova de Famalicão, nascido a 20
de Novembro de 1967, casado, motorista, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8127317, emitido em 16 de Agosto de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Largo de Eugénio dos Santos, lote 9, 3.º, E, na Reboleira,
Amadora, ao qual é imputada a prática de um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, foi
mesmo por despacho datado de 3 de Abril de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

4 de Abril de2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 7542/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 10 350/95.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Hélder
Borges Fernandes, solteiro, pedreiro, nascido a 15 de Fevereiro de
1968, natural de Angola, filho de Vasco Fernandes e de Isabel
Borges, com última residência conhecida na Rua da Ribeira da Pó-
voa, 4, Quinta da Várzea, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas, no qual
vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, declarada a cessação da
contumácia, por caducidade, artigo 336.º do Código de Processo
Penal, e ordenado o arquivamento dos autos.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7543/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 864/93.2
TAOER, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Alexandre Roma Dias Salgueiro, solteiro, vendedor, nascido a 20 de
Agosto de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Armando Nunes Salgueiro e de Laura Roma Dias Salgueiro,
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com última residência conhecida nas Escadinhas do Arco de D.
Rosa, 8, rés-do-chão, direito, Lisboa, no qual vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, declarada a cessação da contumácia, por caducidade, artigo 336.º
do Código de Processo Penal, e ordenado o arquivamento dos autos.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7544/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 525/99.9TAOER, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sukhwinder Singh, filho de
Harbans Singh e de Singh, natural da Índia, nascido a 21 de Setem-
bro de 1978, titular do passaporte J-782192, e com última residên-
cia conhecida na Avenida dos Bons Amigos, 73, 3.º, direito, Cacém,
ao qual é imputado um crime de falsas declarações, previsto e puni-
do pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, foi mesmo por despa-
cho datado de 29 de Março de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão
imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo
de registo junto das entidades competentes, nomeadamente reparti-
ções de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7545/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 761/93.1TBOER,
pendente neste Juízo contra o arguido Hélio Máximo Lopes Ta-
vares, filho de Máximo Lopes Tavares e de Maria Eugénia Lopes,
nascido a 21 de Março de 1975, solteiro, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida no Bairro da
Pedreira dos Húngaros, Largo J, 1, Linda-a-Velha, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal, por morte do arguido.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 7546/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 376/97.5GBOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José Correia Bravo
Melo, filho de José Correia Brum de Melo e de Maria Catarina Pe-
reira Bravo de Melo, natural de Angola, nascido a 24 de Abril de
1961, titular do bilhete de identidade n.º 7827709, e com última
residência conhecida na Rua da República Popular de Moçambique,
3, rés-do-chão, Tercena, Barcarena, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
203.º, 204.º, n.º 2, alínea a), e 202.º, alínea e), do Código Penal,
foi mesmo por despacho datado de 1 de Março de 2001, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

18 de Abril de2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 7547/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum, singular, n.º 1501/96.9TAOER (1), deste
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Eduarda Cerqueira Gomes Nazaré, nascida a 30 de Abril de 1951,
natural da freguesia de São José de São Lazaro, Braga, filha de
Francisco Eduardo Medeiros Antunes de Sousa Nazaré e de Ma-
ria Teresa Carlos das Neves Cerqueira Gomes, titular do bilhete de
identidade n.º 1842922, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente actualmente na Rua de Santana Lapa, 17, rés-do-
-chão, Lisboa, à qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, por despacho de 28 de Março de 2001, cessada a
contumácia, por apresentação.

11 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 7548/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Março de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 60/98, do 2.º Juízo, pendente nesta comar-
ca contra o arguido Paulo Renato Sopico Alho, solteiro, pedreiro,
filho de João Manuel Alho e de Palmira da Conceição Sopico, nas-
cido a 14 de Junho de 1968, natural de Morais, concelho de Ma-
cedo de Cavaleiros, titular do bilhete de identidade n.º 9373630,
emitido em 7 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente em Casal Vieira, São Mamede, Batalha, por
estar acusado da prática de um crime de condução sob o efeito do
álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia de 16 de Fevereiro de 2000, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 7 de Abril de
2000, página 55, por força do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Alfa-
cinha de Matos Neves. — A Escrivã-Auxiliar, Otília Meireles Amaro.

Aviso de contumácia n.º 7549/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Baptista, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ourém. faz saber que, por despacho de 6 de Abril de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 211/99, do
1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido Rui Pedro Lopes
Antunes, solteiro, estudante, nascido a 25 de Janeiro de 1979, em
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de António Fernando da Silva
Antunes e de Maria Adelaide Dias Lopes da Silva Antunes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11713080, emitido em 14 de Feve-
reiro de 2001, pela D. G. N. R. L., residente na Rua do Conde
Almeida Araújo, 50, 4.º, C, Queluz, actualmente em parte incerta,
por estar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 82 de 6 de Abril de 2001, apêndice n.º 41, por ter pres-
tado termo de identidade e residência, artigo 196.º do Código de
Processo Penal, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 320-C/2000.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Bap-
tista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Aida Lopes Serras.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURIQUE

Aviso de contumácia n.º 7550/2001 — AP. — O Dr. Sér-
gio da Cruz Romualdo, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Ourique, faz saber que, no processo comum, singular, registado sob
o n.º 210/95, que o Ministério Público move contra o arguido Hélio
António Romão Paulino, filho de Joaquim Francisco Paulino e de
Clarisse Rosa Romão, solteiro, pasteleiro, natural de Santa Bárba-
ra de Padrões, Castro Verde, nascido a 22 de Setembro de 1972,
com residência em Portugal na Rua de Santo André, 9, Monte da
Sete, Castro Verde, e em Inglaterra em 6, Arrundel Place, Highbury,
Islington, Londres, o qual se encontra acusado pelo crime de furto
qualificado na forma consumada, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi por despacho
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de 3 de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia, uma vez
que o arguido compareceu em juízo, artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz Ro-
mualdo. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Rosário.

Aviso de contumácia n.º 7551/2001 — AP. — O Dr. Sér-
gio da Cruz Romualdo, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Ourique, faz saber que, no processo comum, singular, registado sob
o n.º 223/99, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Manuela Marques Reis, filha de Florimundo José Reis e de Rosa
Maria Furtado Marques Reis, natural de Santa Maria, Lagos, nas-
cida a 22 de Fevereiro de 1973, titular do bilhete de identidade
n.º 10887704, com última residência conhecida na Rua de Adriano
Correia de Oliveira, bloco 2, 1.º, direito, Beja, a qual se encontra
acusada pelo crime de consumo de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 40.º e tabela I anexa ao Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, e em concurso como cúmplice material de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, e tabelas I-A

e I-C, anexas ao mesmo diploma, conjugado com os artigos 27.º e
73.º do Código Penal, foi por despacho de 23 de Abril de 2001,
declarada cessada a contumácia, uma vez que a arguida faleceu em
27 de Agosto de 2000, na freguesia e concelho de Portimão, ar-
tigo 127.º do Código Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio da Cruz Ro-
mualdo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 7552/2001 — AP. — A Dr.ª
Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, faz saber que, por despacho de 2 de
Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 119/1998, do 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui António Lopes dos Santos Duarte, sol-
teiro, vendedor, nascido a 10 de Abril de 1972, natural de Lisboa,
filho de Rui Garção dos Santos Duarte e de Fernanda Martins Lo-
pes Duarte, titular do bilhete de identidade n.º 9880347, emitido em
29 de Setembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Urbanização da Quinta das Índias, lote 26, 2.º, direito,
Morgado, Vialonga, Vila Franca de Xira, por ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada a contumácia, face à apresentação do
mesmo em juízo.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Graça Vasconcelos.

Aviso de contumácia n.º 7553/2001 — AP. — A Dr.ª
Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, faz saber que, por despacho de 5 de
Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 107/96, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rui António Lopes dos Santos Duarte, solteiro,
vendedor, nascido a 10 de Abril de 1972, natural da freguesia de
Nossa senhora de Fátima, Lisboa, filho de Rui Garção dos Santos
Duarte e de Fernanda Martins Lopes Duarte, residente na Urbani-
zação da Quinta das Índias, lote 26, 2.º, direito, Morgado, Vialonga,
Vila Franca de Xira, titular do bilhete de identidade n.º 9880347,
emitido em 29 de Setembro de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi ao mesmo declarada cessada a contumácia.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 7554/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Maria Emília
Monteiro dos Santos, solteira, desempregada, filha de António Ta-
vares dos Santos e de Ana Rosa Monteiro, nascida a 31 de Dezem-
bro de 1955, natural de Rossas, Arouca, residente na casa 14, Ca-
sal Novo, Cucujães, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 237/96, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de

5 de Abril de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho
de 21 de Maio de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 7 de Agosto de 1998, cessando os efeitos respectivos, nos
termos dos artigos acima mencionados.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 7555/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Maria Emília
Monteiro dos Santos, solteira, desempregada, filha de António Ta-
vares dos Santos e de Ana Rosa Monteiro, nascida a 31 de Dezem-
bro de 1955, natural de Rossas, Arouca, residente na casa 14, Casal
Novo, Cucujães, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 77/97, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho
de 18 de Abril de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por des-
pacho de 18 de Novembro de 1997, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 21 de Janeiro de 1998, cessando os efeitos res-
pectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 7556/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 892/94, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, o arguido Mário Rogério Dias Ribeiro, filho de José
Ribeiro e de Olívia Martins Dias, casado, empregado de mesa, nas-
cido a 4 de Novembro de 1960, e residente na Rua dos Bens Gui-
ados, 460, 2.º, direito, Vila do Conde, foi por despacho de 4 de
Abril de 2001, cessada a declaração de contumácia.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Moreira
da Silva. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Pereira Rodrigues
Amílcar.

Aviso de contumácia n.º 7557/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 223/97.8GBPNF, pendentes no 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move a Alfredo Alberto
Coelho, solteiro, calceteiro, nascido a 17 de Agosto de 1974, filho
de Joaquim Augusto Magalhães Teixeira e de Maria Emília de Je-
sus Coelho, natural de Croca, Penafiel, e residente no lugar de Pe-
drantil, Croca, Penafiel, pela prática de um crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 5 de Junho de 2000.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7558/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 88/97, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público, nesta Comarca, move contra o ar-
guido Aníbal Artur Teixeira Mergulhão, casado, comerciante, nas-
cido em 1 de Março de 1957, filho de Aníbal Bandeira Mergulhão
e de Maria de Lurdes, natural da freguesia de Adrião, do concelho
de Armamar, portador do bilhete de identidade n.º 3951279, emi-
tido em 2 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida em Figueirosa, Bordonhos,
São Pedro do Sul, foi declarada cessada a contumácia em que aque-
le arguido se encontrava, em virtude de ter sido declarado extinto
o procedimento criminal contra o mesmo instaurado, por prescrição.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Marta Mendes. —
A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 7559/2001 — AP. — Por despa-
cho de 2 de Abril de 2001, proferido os autos de processo comum,
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singular n.º 615/95.7PAPNI, em que é autor o Ministério Público
e arguido Paulo Jorge Rosa Bento, filho de Manuel Rosa Bento e
de Albertina P. Marques, nascido em 20 de Abril de 1973, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10720244, emitido em 9 de De-
zembro de 1991, por Lisboa, com última residência em Ribeira da
Bajouca, Monte Redondo, 2400 Leiria, foi declarada cessada a con-
tumácia (artigo 3365.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — o Funcionário Judicial, José Filipe Siopa.

Aviso de contumácia n.º 7560/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Batista, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de Pe-
niche, faz saber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 516/95.9PAPNI que
o Ministério Público move contra o arguido Zeca Bangura, solteiro,
marítimo, nascido em 10 de Fevereiro de 1961, natural da Guiné-
-Bissau, filho de Mamadu Bangura e de Apile Te, titular do bilhete
de identidade n.º 161232277, com última residência conhecida na
Rua de António Conceição Bento, 51, 2.º, esquerdo, 2520 Peniche,
e por aquele haver cometido um crime de ofensa à integridade fí-
sica, foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos arti-
gos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; e proibição de obtenção de
certidões de nascimentos, e outras, certificado do registo criminal,
carta de condução, cartão de contribuinte, bilhete de identidade,
passe social, licença de caça e de pesca, passaporte e respectivas
renovações e quaisquer outros registos.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Batista. —
A Funcionária Judicial, Maria Emília Saraiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 7561/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Gudes, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Peso
da Régua, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 181/99, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Rui António Correia Tavares,
casado, técnico de informática, nascido a 28 de Fevereiro de 1970,
natural de Peso da Régua, filho de Gaspar Tavares e de Maria
Correia, com última residência conhecida no Largo de Santo An-
tónio, Peso da Régua, o qual se encontrava acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, na forma tentada, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), com referência ao artigo 202.º, alíneas d) e e), conjuga-
do com o artigo 22.º, n.º 1, 23.º e 73.º do Código Penal, na redac-
ção revista pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 6 de
Abril de 2001, por o arguido ter sido detido e prestado Termo de
Identidade e Residência.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Guedes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 7562/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Pombal,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 489/99,
do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ave-
lino Cordeiro, casado, nascido a 10 de Dezembro de 1949, natural
de Almagreira, filho de João Cordeiro e de Conceição Rosa, resi-
dente na Rua de Alípio Seco, 45, 2.º, Samora Correia, pronuncia-
do pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
referentes aos artigos 19.º e 26.º do Código do Imposto sobre o Va-
lor Acrescentado e 23.º do Código Imposto Rendimento Colectivo
e 256.º, foi por despacho de 22 de Março de 2001, cessada a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 43, de 20 de Fevereiro de 2001, sob o
aviso de contumácia n.º 2301/2001.

22 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
A Escrivã Auxiliar, Isabel Marques Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 7563/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 222/99 do
2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Armindo da Conceição Silva, casado, filho de Manuel da

Silva e de Maria da Conceição, natural de Abiúl, Pombal, e resi-
dente no lugar de Quinta da Graça, Abiúl, Pombal, por despacho
de 12 de Março de 2001, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia daquele arguido, nos termos do disposto no artigo 2.º do Có-
digo Penal.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim Gomes
Costa Carneiro. — A Escrivã Auxiliar, Lucília Mendes.

Aviso de contumácia n.º 7564/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 241/00, que o Ministério Público nesta comarca do
3.º Juízo move contra o arguido Joaquim Maria de Oliveira Ro-
cha, divorciado, pintor da construção civil, filho de João Maria da
Silva Rocha e de Maria Caetana Marques de Oliveira, natural de
Veiros, Estarreja, nascido a 11 de Fevereiro de 1948, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Dr. José Batista de Sousa, 25,
rés-do-chão, direito, Benfica, Lisboa, e actualmente em parte incer-
ta, por lhe ser imputado um crime de violação da obrigação de
alimentos, na forma consumada, previsto e punido pelo artigo 250.º,
n.º 1 do Código Penal, por despacho de 29 de Março de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, decretando-se: a proibição do arguido obter documentos
(bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas reno-
vações); a proibição de obter certidões ou efectuar registos junto
das autoridades públicas competentes; a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após aquela data.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Passos. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

Aviso de contumácia n.º 7565/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 310/99, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
desta comarca move contra o arguido João Manuel da Conceição
Carnoto, casado, nascido a 20 de Março de 1960, natural de An-
sião, filho de João Simões Carnoto e de Maria da Conceição, ac-
tualmente preso preventivamente, pronunciado pela prática de um
crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1 e 146.º, n.º 1 do Código Penal, foi por des-
pacho de 23 de Março de 2001, cessada a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, em
22 de Junho de 2000, sob o aviso de contumácia n.º 22 398/2000.

9 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Fa-
ria de Vasconcelos. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Marques Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 7566/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 286/99, a correr ter-
mos no 1.º do Juízo deste Tribunal da Comarca de Pombal, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, o arguido Jorge Manuel
Oliveira Fernandes, casado, vendedor, nascido a 22 de Novembro
de 1948, filho de Manuel Gomes Fernandes e de Maria Etelvina
Gomes Oliveira Fernandes, natural da freguesia de Nossa Senhora
dos Remédios, Luanda, Angola, bilhete de identidade n.º 9736152,
residente em Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, foi, por
despacho de 23 de Fevereiro de 2001, cessada a declaração de con-
tumácia, por o arguido se haver apresentado neste Tribunal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Aurora Maria Mi-
neiro de Oliveira Monteiro Galvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 7567/2001 — AP. — Por despa-
cho de 26 de Março de 2001 proferido no processo comum, sin-
gular n.º 312/99.4PGPDL, a correr termos no 3.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca de Ponta Delgada contra Manuel Pereira Laranja,
filho de Manuel Bernardo Laranja e de Maria Francelina Pereira,
natural da freguesia de Rosário onde nasceu em 20 de Março de
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1944, por estar acusado de haver cometido de um crime de consu-
mo de estupefacientes, agravado, previsto e punido pelo artigo 40.º
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro foi, nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, declarado
contumaz.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Cordeiro
Brasão. — A Escrivã de Direito, Valdemira Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 7568/2001 — AP. — Por despa-
cho de 22 de Março de 2001 proferido no processo comum, sin-
gular n.º 199/97, a correr termos no 3.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada contra João Carlos Teixeira Ferreira, sol-
teiro, pedreiro, filho de Urbano Ferreira e de Estrela da Ponte Tei-
xeira, natural da freguesia de Cabouco, concelho de Lagoa, nascido
em 2 de Julho de 1967, residente na Rua dos Frades, 38, Rosário,
Lagoa, por estar acusado de haver cometido de um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alínea b), ambos do Código Penal, foi nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, decretada a caducidade da de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 67, de 20 de Março de 2000.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Cordeiro
Brasão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DE SOL

Aviso de contumácia n.º 7569/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta de Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 72/2000, foi o arguido Eusébio Gomes Camacho, solteiro,
servente de pedreiro, natural de Monte, Funchal, onde nasceu a 30
de Maio de 1962, filho de Óscar Gomes Camacho e de Ilda de Frei-
tas, com última residência conhecida no sítio das Tílias, 9, Monte,
Funchal, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por
despacho de 8 de Fevereiro de 2001, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (an-
tes 336.º, n.º 1 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição para o arguido de obter certidões dos re-
gistos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); proibição para o arguido de obter certificado do registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); proibido
para o arguido de obter via originária ou de renovação de bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); passagem imediata de mandados de
detenção, nos termos e para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal. O arguido está acusado da pratica de um
crime de furto qualificado.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Oficial de Justiça, Fernando Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7570/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta de Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 30/98, que corre seus termos por este Juízo e que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Serrão Gomes, sol-
teiro, comerciante, nascido a 17 de Outubro de 1970, natural de
estreito Câmara Lobos, Câmara de Lobos, filho de Manuel Go-
mes e de Cecília Gomes Serrão, portador do bilhete de identidade
n.º 11225616, com última residência conhecida no sítio da Fonte
Frade, Estreito de Câmara de Lobos. Por despacho datado de 19
de Março de 2001, foi declarada a cessação da contumácia.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SÔR

Aviso de contumácia n.º 7571/2001 — AP. — O Dr. Ed-
gar Saraiva Mineiro, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Ponte
de Sôr, faz saber que, por despacho de 25 de Abril de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 165/98, que o Mi-
nistério Público, nesta comarca, move contra o arguido Carlos Al-
berto dos Santos Costa, solteiro, artista de circo, nascido em 28 de

Setembro de 1972, filho de Milton da Costa e de Silvina Santos,
natural de Figueiros, Cadaval, portador do bilhete de identidade
n.º 11860804, com última residência conhecida na Rua da Fé, 19,
Entroncamento, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz. A presente
declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos para o referido arguido: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do mesmo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a
ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação
com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou reno-
var documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Saraiva
Mineiro. — A Escrivã Auxiliar, Leontina Lopes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 7572/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 5/00.1PAPTM do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Hi-
gino Pedro Guimarães Assunção, solteiro, calceteiro, nascido a 8 de
Novembro de 1971, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Pedro Manuel Peres de Assunção e de Rosa da Conceição Gui-
marães de Assunção, portador do bilhete de identidade n.º 10621736,
emitido em 31 de Dezembro de 1996, por Lisboa, com última re-
sidência conhecida numa viatura Fiat Uno de matrícula JZ-74-62
abandonada junto ao Edifício Vau Mar, Portimão, por não ter sido
possível notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamen-
to e por ele não se ter apresentado em Juízo na sequência da notifi-
cação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado
o crime previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi o mesmo arguido, por despacho proferido nos
autos em 27 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
e nele julgando anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a partir de hoje sejam por si celebrados e decre-
tando a proibição do mesmo obter em qualquer serviço público
nacional qualquer documento.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 7573/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 270/98.2TAPTM do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Andrés Andreo Rubio, nascido a 17 de Janeiro de 1934, na-
tural de Espanha, filho de Baldomero Andreo Munuera e de Agueda
Rubio Arias, com última residência conhecida na Rua de António
Capa, 14, Vila Real de Santo António, por não ter sido possível
notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamento e por
ele não se ter apresentado em Juízo na sequência da notificação
edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado o
crime previsto e punido nos artigos 23.º, n.º 2, alínea b), e e) do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro (alterado pelo Decreto-
Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro), oito contra-ordenações pre-
visto e punido nos n.os 1 e 3 do artigo 31.º do mesmo diploma, foi
o mesmo arguido, por despacho proferido nos autos em 2 de Abril
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação e nele julgando anuláveis
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de
hoje sejam por si celebrados e decretando a proibição do mesmo
obter em qualquer serviço público nacional qualquer documento.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.
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Aviso de contumácia n.º 7574/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 270/98.2TAPTM do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra os
arguidos Vasconcelos & Jorge, L.da, número de identificação pes-
soa colectiva 501231366, legalmente representante por André An-
dreo Rubio, com última sede conhecida na Rua de António Capa,
14, Vila Real de Santo António, e outro, por não ter sido possível
notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamento e por
ele não se ter apresentado em Juízo na sequência da notificação
edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado o cri-
me previsto e punido nos artigos 23.º, n.º 2, alínea b), e e) do De-
creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro (alterado pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro), oito contra-ordenações previsto
e punido nos n.os 1 e 3 do artigo 31.º do mesmo diploma, foi o mes-
mo arguido, por despacho proferido nos autos em 2 de Abril de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação e nele julgando anuláveis to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de
hoje sejam por si celebrados e decretando a proibição do mesmo
obter em qualquer serviço público nacional qualquer documento.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7575/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 185/99, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Serafim José Coutinho da Silva,
com o bilhete de identidade n.º 5041290, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, nascido em 4 de Outubro de 1994 em São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Serafim da Silva, com última
residência conhecida na Rua de Abel Barradas, 16, Tabuaço, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração e ain-
da a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte, bem como certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

20 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7576/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 309/99, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal, a arguida Elisabete Iracema Fernandes Oliveira Lima,
casada, desempregada, nascida a 24 de Outubro de 1953, em Sobra-
do, Valongo, filha de José Joaquim Gomes de Oliveira e de Iracema
Fernandes da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 2984474,
de 21 de Agosto de 1998, do Arquivo de Identificação do Porto,
e residente na Rua de Nossa Senhora da Paz, 29, Alfena, foi, por
despacho de 5 de Fevereiro de 2001, cessada a declaração de
contumácia.

12 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda.

Aviso de contumácia n.º 7577/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 28/00, pendentes na
1.ª secção do 1.º Juízo Correccional da Comarca do Porto, que o
Ministério Público move contra o arguido Freddy Garcia Orozo,
solteiro, nascido em 15 de Setembro de 1950, com última residên-
cia conhecida na Avenida do Dr. Renato Araújo, 199, 2.º, direito,
3700 São João da Madeira, ao qual é imputado  um crime de emis-

são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1);
inibição do mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o pas-
saporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 7578/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 211/2000, pendentes
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a Dino
Antunes Taveira, filho de José Taveira e de Maria de Jesus Antu-
nes Taveira, natural de Belas, Sintra, nascido a 19 de Agosto de
1957, divorciado, técnico de vendas, com o bilhete de identidade
n.º 5109051/1, emitido a 3 de Fevereiro de 1998 pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Fernão do Pó, 17, 4.º,
direito, frente, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 17 de Maio
de 2000.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Eduarda Maria Ma-
galhães. — A Oficial de Justiça, Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 7579/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 7/00, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Ana Maria Moura
Santos, solteira, nascida a 11 de Dezembro de 1972, em Paranhos,
Porto, filha de António Ferreira dos Santos e de Aurora Anjos
Oliveira Moura, titular do bilhete de identidade n.º 10145193, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 29 de Março de
1993, residente na Rua da Igreja de Paranhos, 369, 1.º, E, no Porto,
em que é acusada de ter cometido um crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido pelo artigo 375.º, n.º 2 do Código Penal, com
referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75,
de 17 de Abril, e ao artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para a
arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais, e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto de todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7580/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 118/00, pendentes
na 1.ª secção do 1.º Juízo Correccional da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Boris Lovis Jime-
nez, natural de Madrid, Espanha, nascido em 19 de Novembro de
1961, filho de Evaristo e Maria, portador do bilhete de identidade
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n.º A 52736654 T, de Madrid, com última residência conhecida na
Rua de Francos, 14, Porto, ao qual é imputado  um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1); inibição do
mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte;
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Ma-
galhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 7581/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 152/00, da
2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Paulo Sérgio
Fonseca Carvalho, casado, nascido a 4 de Outubro de 1973, em São
Salvador, Ílhavo, filho de Álvaro Pereira Carvalho e de Maria da
Conceição Fonseca Malaquias Carvalho, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11151144, de 14 de Novembro de 1997, do Arquivo de
Identificação de Aveiro, ausente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Samuel Maia, bloco 5, Ílhavo, por
se encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta Tei-
xeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7582/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 3 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 318/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Miguel Ângelo Carvalho de Sa-
lema Vieira Ribeiro, casado, médico, natural de Santo Ildefonso,
Porto, nascido a 22 de Setembro de 1959, filho de Roberto Salema
Magalhães Faria Vieira Ribeiro e de Ivone Flora Pinto de Carva-
lho, portador do bilhete de identidade n.º 3700363, com última
residência conhecida na Avenida do Conde, 5690 4 CT Tz, 4465
São Mamede Infesta, por ter cometido um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7583/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 1 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 405/99, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Giuseppe Fernandes de Carvalho,
com o bilhete de identidade n.º 13029637, do Arquivo de Identifi-
cação do Porto, nascido em 5 de Abril de 1959 em Mindelo, Vila
do Conde, filho de José dos Passos Fernandes de Carvalho e de
Maria Veracele Pedrosa Fernandes de Carvalho, com última resi-
dência conhecida na Rua de Almeida Garrett, 110, 1.º, esquerdo,
Vila do Conde, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração
e ainda a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta Tei-
xeira Cardoso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7584/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo co-
mum n.º 2/01, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido João Francisco Dourado Fi-
lho, com última residência conhecida na Rua do Sol, 207, Lotea-
mento Praia da Amorosa, Chafé, 4900 Viana do Castelo, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, seja o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7585/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 199/00, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Nuno Ri-
cardo Rodrigues Dinis, solteiro, estudante, nascido a 16 de Agosto
de 1980, natural de Sé Nova, Coimbra, filho de Fernando Manuel
Borges Antunes Dinis e de Maria Helena Rodrigues Pereira Dinis,
titular do bilhete de identidade n.º 11702338/8, emitido 29 de De-
zembro de 1995 pelo Arquivo de Identificação de Coimbra e resi-
dente na Rua de 5 de Outubro, 50, 1.º, esquerdo, 6300 Guarda, em
que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais, e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, ates-
tados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o
arresto de todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. —  O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7586/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 18 de Abril de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 140/00, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Hermínia
Castelo Branco de Vasconcelos, divorciada, empregada doméstica,
nascida a 26 de Outubro de 1940, natural de São Julião da Figueira
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da Foz, Figueira da Foz, filha de José Martins de Vasconcelos e
de Maria das Dores Aires Castelo Branco, titular do bilhete de
identidade n.º 7173392 e residente na Praça de Paiva Couceiro, 3,
4.º, esquerdo, Lisboa, em que é acusada de ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para a
arguida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais, e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto de todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7587/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 18 de Abril de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 162/00, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Anabela Correia Pe-
reira, solteira, empregada doméstica, nascida a 23 de Maio de 1976,
natural da Amadora, titular do bilhete de identidade n.º 12801585
e residente na Rua da Boa Hora, 11, 1.º, Porto, em que é acusada
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais,
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, li-
vrete ou título de registo de automóveis e o arresto de todas as con-
tas bancárias em que a arguida figure como única titular.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7588/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 1041/97, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a Ma-
ria António Pereira Cerqueira, filha de José Pereira Cerqueira e de
Rosa Martins Pereira, natural de Miragaia, Porto, nascida a 13 de
Junho de 1955, casada, desempregada, com o bilhete de identida-
de n.º 10220592-2. emitido pelo Arquivo de Identificação do Por-
to, residente na Rua do Comércio do Porto, 122, 3.º, 4000 Porto,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 6 de Junho de 2000.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Eduarda Maria Ma-
galhães. — A Oficial de Justiça, Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 7589/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 24 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 40/91, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alípio
José Santollala Pinto, divorciado, nascido a 2 de Novembro de
1949, em Valença, filho de António Júlio Alves Pinto e de Raquel
Santollala Lima, titular do bilhete de identidade n.º 1785068, emi-
tido em 21 de Novembro de 1995 pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua do Conselheiro Lobato, 520, 4.º B,

4700 Braga, por estar acusado de ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 171, de 27 de Julho de 1991,
por se ter apresentado em Juízo.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7590/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo co-
mum n.º 124/99, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Jorge Miguel Azevedo Pe-
reira, casado, empregado de armazém, nascido a 6 de Fevereiro de
1974 em Miragaia, Porto, filho de Joaquim Américo Gonçalves
Pereira e de Arminda de Fátima M. de Azevedo, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10607138, do Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida na Rua de António Álva-
res dos Santos Júnior, 54, 1.º Sul, Azurara, Vila do Conde, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e punido pelo artigo 217.º do Código Penal re-
visto foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Maia Dias
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7591/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 25/2001, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Artur Daniel da Rocha Cardoso,
com o bilhete de identidade n.º 9919197, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Porto, nascido em 12 de Maio de 1974 em Mas-
sarelos, Porto, filho de Joaquim Pinto Cardoso e de Maria Alice
Rocha Cardoso, com última residência conhecida na Rua do Bon-
jardim, 584-A, 2.º, Porto, por ter cometido um crime de condução
sem carta, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, 121.º e 123.º do Código da Estrada, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração
e ainda a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

26 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7592/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 88/00, penden-
tes na 1.ª secção do 1.º Juízo Correccional da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Boris Lovis Jimenez,
natural de Madrid, nascido em 19 de Novembro de 1961, filho de
Evaristo e Maria, portador do bilhete de identidade n.º 52736654-T,
de Madrid, com última residência conhecida na Rua de Francos,
14, Porto, ao qual é imputado  um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1);
inibição do mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
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contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Ma-
galhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 7593/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 26 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 844/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Ana Paula de Matos Soares, sol-
teira, promotora, nascida a 26 de Agosto de 1968, natural de An-
gola, filha de José Tomás Almeida Soares e de Maria Manuela
Matos Almeida Soares, titular do bilhete de identidade n.º 8568318,
com residência conhecida na Praça de João XXIII, Edifício Cam-
pos Cunha, 439, 7.º, recuado, 4490 Póvoa de Varzim, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 280, de 4 de Dezembro de 1996.

27 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7594/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
Tribunal Singular n.º 22/00, pendentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ludovina da Conceição Moreira Ti-
noco, solteira, nascida a 7 de Setembro de 1952, filha de Fernando
Gomes Tinoco e de Clarinda Augusta Moreira, natural de Modivas,
Vila do Conde, titular do bilhete de identidade n.º 2864704, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua 61, 19, Árvore, Vila do Conde, ao qual é imputado
um crime de burla, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para a arguida
as seguintes implicações: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após a presente de-
claração (artigo 337.º, citado n.º 1); inibição da mesma obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de au-
tomóveis; ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consu-
lar, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida e
não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, citado n.º 3).

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria V. André.

Aviso de contumácia n.º 7595/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 810/94, pendentes
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ade-
laide Ferreira Camacho, filha de António Limo Camacho e de Ce-
lene Simões Ferreira Camacho, nascida a 1 de Abril de 1949, em
Angola, portadora do bilhete de identidade n.º 8445970, passado
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua
44, casa 5-B, lugar da Areia, Árvore, Vila do Conde, à qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi julgado cessada
a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º, n.º 3 do

Código de Processo Penal) relativamente à arguida, acima identi-
ficada, dado ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo por apresentação da arguida.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito,  (Assinatura ilegível.) —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7596/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 235/00, pendentes
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Fer-
nando Pinto da Cunha, divorciado, empregado comercial, nascido
no dia 29 de Março de 1955, em Miragaia, Porto, filho de José
Palmeira da Costa e de Ana da Conceição Pinto da Cunha, com
última residência conhecida na Rua da Firmeza, 101, 1.º, Porto, ao
qual é imputado um crime de consumo de estupefacientes, previs-
to e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao
arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz.

Aviso de contumácia n.º 7597/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com Tribunal Singular n.º 15/01, pendentes na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra a arguida Samanta Demani
França, nascida a 11 de Abril de 1978, natural do Brasil, titular
do passaporte n.º 538937, emitido pela República Federal do Brasil,
com última residência conhecida na Rua de Pedro Hispano, 567,
1.º, F, 4100 Porto, à qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão
dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, tem para a arguida as seguintes implicações: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após a presente declaração (artigo 337.º, citado n.º 1); inibi-
ção da mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7598/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum
n.º 839/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Adélia Pimentel Silva, solteira, doméstica, natural
de Vila Nova de Gaia, nascida a 2 de Janeiro de 1969, filha de
Martinho Pimentel Maia e de América da Silva Maia, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro Balteiro, bloco 4, entrada 2, 1.º,
esquerdo, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, acusando-a da
prática um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º,
todos do Código de Processo Penal, declarada contumaz, o que im-
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plica, para a arguida, além da suspensão dos termos ulteriores do
processo: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou
renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público; a
emissão de mandado de detenção para prestação do Termo de Iden-
tidade e Residência.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7599/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 341/00, pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra o arguido Menezes Rene
Gaspar, solteiro, servente, nascido a 10 de Novembro de 1972, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16143740, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Maria Lamas, 20, rés-do-chão, Rio
de Mouro, 2735 Cacém, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de 19 de Novem-
bro foi aquele arguido declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes impli-
cações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, cit., n.º 1); inibição de o mesmo de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, cartão de
eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar registos nas con-
servatórias dos registo predial, comercial e de automóveis; ficando
vedado a qualquer dos serviços de registos e de notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7600/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 461/91, pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Augusto Napoleão Azevedo Lou-
renço, casado, industrial, nascido a 19 de Junho de 1947, em Mi-
ragaia, Porto, filho de José Pinto Lourenço e de Ludovina da Silva
Azevedo, titular do bilhete de identidade n.º 0855103, emitido em 9
de Fevereiro de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua do Falcão, 759, 1.º, 4000 Porto, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho 23 de Setembro de 1992.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7601/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 348/92, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido António das Dores
Carneiro, portador do bilhete de identidade n.º 1614954, nascido a
29 de Maio de 1937, filho de Joaquim Carneiro e de Maria das
Dores, natural de Rosmarinhal, Idanha-a-Nova, com última residên-
cia conhecida na Pensão Elegante sita na Travessa do Fala-Só, 12,
rés-do-chão, Lisboa, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido actualmente punidos pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi julgado cessada a declaração de contumácia e
os efeitos dela (artigos 336.º do Código de Processo Penal), relati-
vamente ao arguido acima identificado, por apresentação.

9 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 7602/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Março de 2001, proferido nos autos

de processo comum com Tribunal Singular n.º 658/95, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra o arguido António José
Oliveira Machado, nascido em 14 de Setembro de 1962, portador
do bilhete de identidade n.º 5920086, com última residência conhe-
cida na Rua da Feira, 64, 2.º, Areosa, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido decla-
rado contumaz nos termos dos artigos 335.º e seguintes do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes con-
sequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial por ele celebrados após a presente declaração; inibição
de o mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução; de efectivar registos nas conservatórias de
registo predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qual-
quer dos serviços dos registos e notariados de qualquer serviço pú-
blico português interno ou consular; a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 7603/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 229/95, no Tribunal Singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra Maria José Pereira Martins,
filha de José Alves Martins e de Albina Rosa Moreira Pereira,
natural de Massarelos, Porto, com última residência conhecida na
Rua de São Vicente de Pau, 166, bloco 11, 4.º direito, Baguim do
Monte, Rio Tinto, nascida a 5 de Outubro de 1971, à qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313 do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 7604/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 270/99, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Dino Antunes Taveira, filho de José
Taveira e de Maria de Jesus Antunes Taveira, natural de Belas, Sin-
tra, onde nasceu a 19 de Agosto de 1957, residente na Rua de
Fernão do Pó, 17, 4.º, direito, frente, 4400-149 Vila Nova de Gaia,
por despacho de 17 de Abril de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7605/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 294/00, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Napoleão Monteiro Martins, fi-
lho de Napoleão Augusto Gonçalves Martins e de Maria Georgina
Gomes Monteiro, natural de Massarelos, Porto, onde nasceu a 26
de Setembro de 1966, residente na Rua do Campo Alegre, 606, 5.º,
apartamento 502, Porto, por despacho de 17 de Abril de 2001, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7606/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 256/97, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Eugénio Pereira Veiga,
casado, picheleiro, nascido a 22 de Novembro de 1956, em São
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Vítor, Braga, filho de José Eugénio Pereira Veiga e de Olinda Con-
ceição Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5770839, emitido em
27 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Braga,
residente na Rua de Monsenhor Airosa, 43, 4.º, esquerdo, 4700
Braga, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal anterior à revisão ou 217.º, n.º 1, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho 6 de Janeiro de 1999.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 7607/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 90/98, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Maria Teresa Vilhena Va-
randas Braamcamp Mancellos, divorciada, reformada, nascida a 23
de Abril de 1936, filha de Álvaro dos Santos Varandas e de Ma-
ria Carlota Simões de Vilhena, natural de Cedofeita, Porto, titular
do bilhete de identidade n.º 1889256, de 29 de Janeiro de 1973,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua da Boa-
vista, 279, 2.º, esquerdo, 4150 Porto, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho 8 de Fevereiro de 1999.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 7608/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 78/96, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Manuel Fernandes Oli-
veira da Silva, solteiro, desempregado, nascido em 29 de Outubro
de 1973, na freguesia de Senhora da Hora, concelho de Matosinhos,
filho de Manuel Oliveira da Silva e de Cecília Costa Fernandes,
titular do bilhete de identidade n.º 109190069, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua de Moalde, 430, São Mamede
Infesta, Matosinhos, pela prática de um crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 300, n.º 1 do Código Penal de
1982 e actualmente, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, introduzido pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho 21 de Novembro de 1996.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 7609/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito, da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 840/92, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Luís Fernando dos Santos Figueiredo,
filho de Fernando Vieira de Figueiredo e de Cesaltina dos Santos,
natural de Ceira, Coimbra, onde nasceu a 29 de Março de 1963, re-
sidente na Estrada de Coimbra, Póvoa da Lousã, 1.º, esquerdo 3200
Lousã, por despacho de 19 de Abril de 2001, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código do Processo Penal.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7610/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 488/95, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Ana Paula Troncão Soa-
res, solteira, empregada de balcão, nascida em 6 de Abril de 1970,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Soares Baião
e de Maria José Troncão Soares, titular do bilhete de identidade
n.º 10231048, emitido em 2 de Setembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Pinto Bessa, 507,
Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-

to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho 9 de Abril de 1996.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 7611/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1023/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, em que estão apensos os processos n.os 75/97 desta Sec-
ção e Juízo e 626/96 da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Por-
to, que o Ministério Público move a Fernando Manuel Antunes
Gonçalves, solteiro, gerente comercial, nascido a 12 de Maio de
1944, em Santa Isabel, Lisboa, filho de Fernando Gonçalves e de
Ester da Assunção Antunes Gonçalves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1010133, emitido a 20 de Agosto de 1986, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua Principal, Carcavelos
de Lousa, 2670 Loures, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho 15 de Janeiro de 1996.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa André.

Aviso de contumácia n.º 7612/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1023/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Martins Anac-
leto, solteiro, gerente comercial, nascido a 13 de Fevereiro de 1951,
em Alter do Chão, filho de Francisco Azinheira e de Dulce Martins
Anacleto, titular do bilhete de identidade n.º 2397899, emitido em
3 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua Principal, Carcavelos de Lousa, 2670 Loures, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho 15 de Janeiro
de 1996.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa André.

Aviso de contumácia n.º 7613/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 585/97 penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Arnaldo Nascimento Cal-
dinho Unas, divorciado, nascido no dia 29 de Dezembro de 1945,
em Elvas, filho de Joaquim da Conceição Unas e de Maria Clara
Caldinho, residente na Rua Nova do Rochio, 10, rés-do-chão, es-
querdo, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determi-
nada por despacho de 23 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 7614/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 419-A/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que tem apenso o processo n.º 796/93 da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move a João Miguel Vieira Duque, solteiro, comer-
ciante, nascido a 3 de Novembro 1969, em Arcos, Anadia, filho de
António Duque e de Conceição Duarte Vieira Duque, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9256570, emitido a 30 de Outubro de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Fausto
Sampaio, lote 8, 2.º, B, 3780 Anadia, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho 4 de Maio de 1994.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.
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Aviso de contumácia n.º 7615/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 705/97 penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Artur Fonseca Mar-
tins, divorciado, empregado de armazém, nascido no dia 25 de No-
vembro de 1962, em Paranhos, Porto, filho de Joaquim Rosa Mar-
tins e de Maria Fernanda Campos da Fonseca, residente na Rua de
Avelar Brotero, bloco 14, entrada 275, c/32, Porto, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determi-
nada por despacho de 23 de Abril de 2001.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 7616/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 81/00, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Paulo Jorge Portela Antu-
nes, solteiro, fotógrafo, nascido a 17 de Abril de 1974, em São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Manuel Nunes e de Ana de Je-
sus César, titular do bilhete de identidade n.º 10504397, emitido em
3 de Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua do Dr. Oliveira Ramos, 52, 1.º, direito, Venda Nova,
2700 Amadora, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho 23 de Janeiro de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7617/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 370/93, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Olinda de Oliveira Giesta,
casada, comerciante, nascida em 20 de Março de 1946, em São Pe-
dro da Cova, Gondomar, filha de Manuel Eugénio dos Santos Gies-
ta e de Amélia Urbalina Martins de Oliveira, portadora do bilhete
de identidade n.º 3048167, emitido em 5 de Dezembro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Ser-
ra, 1013, rés-do-chão, direito, São Pedro da Cova, 4420 Gondo-
mar, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 11 de Novembro de 1993.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 7618/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 78/97, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Alberto Simão Coelho
Costa, divorciado, nascido a 8 de Setembro de 1948, em Socorro,
Lisboa, filho de Maria Coelho da Costa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5561884, emitido em 15 de Julho de 1996, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente no Bairro das Fontainhas,
Vivenda Paulinha, rés-do-chão, E, Camarate, 2685 Camarate, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, à data
dos factos, e hoje, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho 9 de Janeiro de 1998.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 7619/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 227/94, pendente

na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Augusto de Brito
Lopes, casado, vendedor, nascido a 6 de Julho de 1950, em Santa
Eulália, Arouca, filho de Arménio Augusto Teixeira Lopes Bran-
dão e de Mafalda Emília de Brito, titular do bilhete de identidade
n.º 2961255/1, residente na Rua de Penafiel, 45, Ramalde, 4100
Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho 6 de Junho de 1995.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 7620/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 451/99, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a António Marulo Pinto Ra-
malho, solteiro, caixa auxiliar volante, nascido a 26 de Junho de
1967, em Cedofeita, Porto, filho de Rafael de Oliveira Ramalho e
de Maria de Lurdes Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 8550414,
emitido em 13 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua de Pereiró, 215, 1.º, 4100 Porto, pela
prática de um crime de furto qualificado na forma tentada, previs-
to e punido, pelos artigos 22.º, 23.º 73.º, 203.º, n.º 1 e 204.º n.º 1,
alínea f) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho 14 de Dezembro de 2000.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7621/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 699/91,
que o Ministério Público move contra o arguido Luciano Manuel
Pereira Vaz, portador do bilhete de identidade n.º 2997799, casado,
nascido a 17 de Abril de 1954, natural de Torrados, Felgueiras,
filho de Manuel Batista Soares Vaz e de Elisa Pereira, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida em Friande, Fel-
gueiras, foi declarado caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 7622/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 239/97, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Baptista da Costa Moutinho, nascido a 24 de Julho de 1967,
natural de Rio Tinto, Gondomar, filho de João Moutinho Guedes
e de Maria Augusta Costa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Urbanização Mãos-à-Obra, lote 10, entra-
da 1, 2.º, direito, Rio Tinto, Gondomar, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho Silva.

Aviso de contumácia n.º 7623/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 540/96,
que o Ministério Público move contra o arguido José Teixeira Ca-
turna, portador do bilhete de identidade n.º 3444493, de 20 de Maio
de 1987, casado, industrial, nascido a 9 de Fevereiro 1950, natu-
ral de Canidelo, em Vila Nova de Gaia, filho de Felisberto Moreira
Caturna e de Maria Emília Teixeira, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua do Barroco, 177, Canidelo em
Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração de contumá-
cia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.
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Aviso de contumácia n.º 7624/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 133/99, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Dino Antunes Taveira, nascido a 19 de Agosto de 1957,
natural de Belas, Sintra, filho de José Taveira e de Maria de Jesus
Antunes Taveira, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernão do Pó, 17, 4.º, direito, frente, Vila
Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho Silva.

Aviso de contumácia n.º 7625/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 594/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido António José Freitas de Carvalho, divorciado, vendedor,
natural de Paranhos, Porto, onde nasceu a 9 de Fevereiro de 1956,
filho de António Mendes de Carvalho e de Judite Lopes Freitas, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3981601, Lisboa, residente na Rua
de Alvilhó, 355, 1.º, direito, Custóias, Matosinhos, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 7626/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 285/96,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria de Fátima Soa-
res Rodrigues Freitas, portadora do bilhete de identidade n.º 3315179
de 26 de Janeiro de 1980, casada, massagista, nascida a 6 de Dezem-
bro de 1954, natural de Cedofeita, Porto, filha de José Francisco
Ferreira Rodrigues e de Margarida Soares Rodrigues, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Rua de São Gon-
çalo, 8, no Porto, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, foi a mesma declarada na situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta decla-
ração, a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, desig-
nadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
quaisquer certidão ou registo junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas
e o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 7627/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 151/97, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guida Fernanda Luísa Meira Carrasqueira, nascida a 3 de Julho de
1971, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fer-
nando Vítor Carrasqueira Manuel e de Maria Luísa Baleira Meira
Carrasqueira, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Avenida de D. João V, 38, 1.º, esquerdo, Damaia, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referida
arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho Silva.

Aviso de contumácia n.º 7628/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 24/99, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Malam Turé, solteiro, empregado de balcão, nascido aos
20 de Dezembro de 1963, natural da Guiné-Bissau, filho de Arafam
Turé e de Sene Babá, portador do bilhete de identidade n.º 16136108,
residente nas Rua da Presa da Cava, 229, 2.º, direito, Fânzeres,
Gondomar, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7629/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 480/95, que o Ministério Público move contra o arguido Emídio
João Navarro Duarte Pedro, portador do bilhete de identidade
n.º 9576870, de 27 de Janeiro de 1987, por Lisboa, casado, fotó-
grafo, nascido a 31 de Maio de 1970, natural de Lourenço Mar-
ques em Moçambique, filho de João Carlos Navarro Duarte Pedro
e de Beatriz Durbek Bruno, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua do Paniceiro, 292, 1.º, direito, em
Canidelo, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 7630/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 728/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Marlene Cunha Sousa Barros, filha de Alfredo Silva Sousa
e de Marisa Rosa Martins Cunha, nascida a 28 de Janeiro de 1972,
na República do Zimbabwe, portadora do bilhete de identidade
n.º 11309340, de 26 de Maio de 1995 e com última residência
conhecida na Rua de Fernando Pessoa, 71, Ermesinde, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a refe-
rida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 7631/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 153/2000, da 2.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Stephanie Saenz Romer, filha de Simon António Saenz e
de Rosália Romer Guardiaz, natural de Tenerife, Espanha, nasci-
da em 25 de Outubro de 1973, titular do bilhete de identidade
n.º 8333246-M, Ministério do Interior, Espanha, com última resi-
dência conhecida na Rua do Campo Alegre, 140, apartamento 101,
Porto, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e de acordo com o dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro a arguida
acima identificada em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, versão 1998; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 7632/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 33-2000, a correr termos nesta Secção
de Juízo, contra o arguido Paulo Joaquim Batista Teixeira, divor-
ciado, nascido a 9 de Dezembro de 1967, em Campanhã, Porto, fi-
lho de Adriano Martins Teixeira e de Ilda Batista Caturna, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8223116, de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de São Roque da Lameira, 377, Cam-
panhã, Porto, foi declarada cessada a contumácia, em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.
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Aviso de contumácia n.º 7633/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 54-98, a correr termos nesta Secção de
Juízo, contra o arguido Joaquim Jorge Ramos Ferreira, casado, cor-
tador de carnes verdes, nascido a 24 de Setembro de 1960, em Águas
Santas, Maia, filho de Ilídio Ferreira Polónia e de Maria Arminda
Monteiro Ramos, portador do bilhete de identidade n.º 5874946, em
18 de Março de 1994, Lisboa, residente na Rua de 9 de Abril, 110,
Pedrouços, Maia, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7634/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Porto, faz saber que, por despacho de 3 de
Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 396/95,
desta 1.º Vara, que o Ministério Público move ao arguido Joel Al-
fredo Lima Machado, solteiro, filho de Lindolfo Martins Macha-
do e de Maria Fernanda Silva Lima Machado, nascido a 10 de
Fevereiro de 1970, em Paranhos, Porto, residente na Rua de Arro-
teias, 961, Leça do Balio, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Mar-
ques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos Silva.

Aviso de contumácia n.º 7635/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 142/00, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido João
Filipe Gonçalves Vaz, solteiro, filho de Fernando Botelho Gonçal-
ves Vaz e de Maria Júlia Mendes Gonçalves Vaz, nascido em 31
de Outubro de 1962, em Angola, e residente na Rua do Barão de
S. Cosme, 57, Porto, por haver cometido um crime de falsificação
de documentos, em concurso real com um crime de burla qualifi-
cada, previsto e punido à data, pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a),
313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal de 1982, e actual-
mente pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2,
alínea a), face à revisão operada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, bem como um crime de fraude fiscal, previsto e punido
pelo artigo 23.º, n.os 1 e 2, alínea a) e n.º 3, alínea a) do Regime
Jurídico das Infracções Não Aduaneiras, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, foi o arguido, por despacho
de 3 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a publicação desta declaração e ain-
da a proibição de obter quaisquer documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código
de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7636/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum em Tribunal Colectivo n.º 25/2001 desta
1.ª Vara Criminal do Porto, que o Ministério Público move contra
o arguido João Américo Batista Alves, solteiro, filho de António
Alves e de Ana da Anunciação Sobrinho Batista, nascido em 24
de Maio de 1960, em Pegarinhos, Alijó, com última residência
conhecida no Bairro de São Vicente de Paulo, Rua 2, casa 18,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia e seus efei-
tos, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7637/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Porto, faz saber que, por despacho de 19 de
Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 196/00,

desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move ao arguido José
Floriano de Faria Simões Sampaio, filho de Alberto Simões Sam-
paio e de Hermínia Alice Faria Peixoto Sampaio, divorciado, nas-
cido em 1 de Junho de 1944, em Vizela (São Paio), Guimarães, ora
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de Gondarém, 461, Porto, por se encontrar acusado de um crime de
abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1
e 4 do Regime Jurídico das Infracções Fiscais Não Aduaneiras, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, implicando tal de-
claração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após tal declaração, foi ainda decretada a proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certificado de registo
criminal e certidão de assento de nascimento.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7638/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 186/92, pendente nesta
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ricardo Fernandes Rodrigues
Ferreira, natural de Miragaia, Porto, filho de António Ferreira e de
Idália Fernandes Rodrigues Ferreira, nascido a 15 de Novembro de
1971, titular do bilhete de identidade n.º 10428048, residente no
Bairro do Carvalhido, B/O, casa 239, Porto, onde se encontra
indiciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º, 74. e 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 2,
alíneas c), d) e h) do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por apresentação em Juízo, nos termos do disposto no n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando a partir da-
quela data caducados os efeitos da declaração de contumácia neste
autos.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Saraiva Menezes da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia do
Carmo Garcez.

Aviso de contumácia n.º 7639/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 299/97, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Serafim da Silva Nadais, di-
vorciado, sucateiro, natural de Miragaia, Porto, nascido a 13 de
Agosto de 1965, filho de José da Fonseca Nadais e de Ana Rosa
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 8063812, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
Central de Lijó, 517, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, onde
se encontra indiciado pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alíneas c) e d) do
Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, introduzido pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do
Código Penal de 1982 e actualmente previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal introduzido pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho de 27 de
Abril de 2001, declarada cessada a contumácia.

27 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — A Escrivã Auxiliar Eventual, Carmen Cunha.

Aviso de contumácia n.º 7640/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Rodrigues, juíza de direito na 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 48/00, e apenso n.º 48-A/2000, que
correm seus termos nesta 2.ª Vara , que o Ministério Público move
contra o arguido Afonso José Coutinho da Fonseca, solteiro, comer-
ciante, nascido em 8 de Setembro de 1975, filho de Afonso José
Moura da Fonseca Maia e de Maria Julieta Coutinho da Fonseca,
natural da freguesia de Ramalde, concelho do Porto, residente na
Rua de Abel Salazar, 343, rés-do-chão, esquerdo, Vila Nova de
Gaia, actualmente detido no Estabelecimento Prisional do Porto, nos
quais se encontra indiciado, em cada um deles, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
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Novembro, foi julgada cessada a declaração de contumácia do mes-
mo, por despacho de 18 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7641/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 207/00, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ernesto José Pimenta Oliveira, casado,
empregado de mesa, nascido a 1 de Fevereiro de 1965, na fregue-
sia de Miragaia, Porto, filho de José Maria Oliveira e de Maria Ma-
nuela Pimenta, com última residência conhecida na Rua da Profes-
sora Filomena Monteiro, 51, 3.º, esquerdo, Valbom, Gondomar e
Carlos Manuel Freitas Alves, solteiro, desempregado, filho de Amíl-
car Mourão Alves e de Maria Manuela Dias de Freitas Mourão,
nascido a 20 de Novembro de 1978 na freguesia de São Dinis, Vila
Real, titular do bilhete de identidade n.º 12713547, sem residên-
cia fixa nesta cidade, tendo sido imputado ao primeiro arguido os
crimes de furto de uso de veículo, dano, condução sem habilitação
legal e condução perigosa de veículo, previstos e punidos pelos
artigos 208.º, 212, 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, artigo 291.º, n.º 1, todos do Código Penal, referido às con-
tra-ordenações dos artigos 24.º, 29.º, n.º 2, 76.º e 77.º do Código da
Estrada, e ao segundo arguido os crimes de furto de uso de veí-
culos e dano, previsto e punido pelos artigos 208.º e 212.º do Có-
digo Penal, foram os mesmos declarados contumazes, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para os arguidos as seguintes consequências: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução;
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português inter-
no ou consular a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao
arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7642/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo n.º 112/00, pendente nesta Vara contra o
arguido Jorge Rogério Leal de Oliveira, casado, pintor de automó-
veis, nascido em 4 de Março de 1972, natural de Massarelos, Porto,
filho de Jorge José Camelo Freire de Oliveira e de Maria da Gló-
ria Leal, e com residência conhecida na Rua da Serra, 412, Folgosa,
Maia, imputando-se-lhe a prática de um crime de tráfico de estu-
pefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido, anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, nomeadamente a impossibilidade de conseguir obter
passaporte e sua renovação, certidão de assento de nascimento, cer-
tificado do registo criminal, carta de condução e bilhete de identi-
dade e sua renovação.

27 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ouro
Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

Aviso de contumácia n.º 7643/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 224/98, pendente na 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Alberto Rodrigues Machado,
filho de Rufino Pereira e Arminda do Sacramento R. Machado,

natural de Campanhã, Porto, nascido a 10 de Maio de 1969, casa-
do, servente da construção civil, portador do bilhete de identidade
n.º 10275861, com última residência conhecida no Bairro do Cer-
co do porto, bloco 28, entrada 730, casa 32, Porto, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação do arguido.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Ana Lúcia Loureiro de Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 7644/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel da Silva Castela Rio, juiz de direito do 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 239/2000, pendente nesta Vara contra o arguido Joaquim Daniel
Alves Pereira, nascido a 19 de Maio de 1977, natural de Massa-
relos, Porto, filho de José Pereira e de Maria Fernanda de Oliveira
Alves, portador do bilhete de identidade n.º 12472231, e com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Fernão de Magalhães,
1540, Porto, imputando-se-lhe a prática de dois crimes (dolosos),
um de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), um de consumo simples de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, todos do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 6 de Abril de 2001, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições le-
gais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
de administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição do
arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente
procurador, mandatário, ou gestor de negócios), quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-ti-
tular) em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito ban-
cária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castelo Rio. — A Oficial de Justiça, Laura Andrade.

Aviso de contumácia n.º 7645/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, juiz de direito do 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 236/00, pendente nesta Vara contra o arguido Antero Martinho
da Cunha Fernandes, solteiro, nascido a 1 de Julho de 1964, natu-
ral de Canidelo, Vila Nova de Gaia, filho de Manuel de Sousa Fer-
nandes e de Adélia Celeste Pereira da Cunha, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Canastreiros, 2, Canidelo, Vila Nova de
Gaia, imputando-se-lhe a prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º e 204.º
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 20 de Abril de 2001, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a requerimento seu ou
de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição do arguido
movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente procura-
dor, mandatário, ou gestor de negócios), quaisquer contas bancári-
as, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-titular) em
agência, filial ou sucursal de instituição de crédito bancária ou não
(artigo 337.º, n.º 3).

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 7646/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 106/97, pendentes neste 4.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move à arguida Tânia de Alpoim Fer-
reira Andrade, solteira, publicitária, nascida em 15 de Setembro de
1975, natural de Lourenço Marques, filha de Fernando José Cam-
pos de Andrade e de Maria de Fátima de Alpoim Meneses Ferreira,
e residente na Rua de D. Carlos Mascarenhas, 16-A, porta 6, Lis-
boa, acusada de haver cometido um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por
despacho de 20 de Abril de 2001, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26
de Maio de 1992.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

Aviso de contumácia n.º 7647/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 79/00, pendentes neste 4.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move ao arguido Fernando Oliveira
Barros, solteiro, nascido a 29 de Dezembro de 1969, natural da
freguesia de Vila Chã, Vila do Conde, filho de Fernando da Hora
Barros e de Maria das Dores Santos Oliveira, residente na Rua do
Facho, 414, Vila Chã, Vila do Conde, acusado de haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, por despacho de 24 de Abril
de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do n.º 3
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 219, de 17 de Setembro de 1993.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 7648/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 29/2000, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Paulo Miguel Martins
dos Santos, solteiro, nascido a 27 de Setembro de 1979, natural de
Mortágua, filho de Abraltino Ferreira dos Santos e de Cesaltina Ma-
ria Martins dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11608228,
emitido em 28 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Viseu, residente em Van Pallantstraat, 47, 6081 BG Haelen,
Holanda, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido nos termos das disposições conjugadas dos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 28 de Maio de
1999.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Men-
des Oliveira Emídio. — O Oficial de Justiça, Manuel Martins
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 7649/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 159/99, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão, que o
Ministério Público move contra o arguido Maximiano Sousa Ala-
gador, solteiro, pedreiro, nascido a 26 de Janeiro de 1976, filho de
Belmiro de Oliveira Alagador e de Alzira de Conceição de Sousa
Alagador, natural de Aradas, Aveiro, com última residência conhe-
cida na Avenida do Infante D. Henrique, Vale de Açores, Mor-
tágua, acusado pela prática de um crime de receptação, previsto e
punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 19 de Abril de 2001, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção; proibição de obter quaisquer documentos, bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, bem como certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, determinando-se o arres-

to de depósitos e outras aplicações financeiras que o arguido dete-
nha em instituições bancárias.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Luís de Oli-
veira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Martins Marcos
Coito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 7650/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Ribeiro Meneses, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 122/99, pendentes na 2.ª Secção deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Bart de Roode, solteiro,
servente de pedreiro, nascido a 21 de Dezembro de 1947, filho de
Jan Hendrick e de Marie Lily, com última residência conhecida nos
apartamentos Atlas, 327, Garajau, freguesia do Caniço e concelho
de Santa Cruz, por estar indicado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, o que implica:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição do arguido obter, junto das
repartições públicas, a emissão de documentos nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, cer-
tidão de nascimento, cartão de contribuinte, carta de condução,
passe social, licença de caça e pesca com excepção do arresto. Para
constar se lavrou o presente e mais dois que vão ser afixados.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Mene-
ses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 7651/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 721/00, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido António Joaquim Macedo David Pereira, casado, ven-
dedor, nascido em 11 de Setembro de 1958, filho de Maurício Vítor
Pereira e de Fernanda Carmen Macedo David, natural de Miragaia,
e com última residência conhecida na Rua de D. Manuel II, 74, tra-
seiras, Porto, e actualmente em parte incerta, acusado da prática de
um crime de falsificação de documento e burla qualificada, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1 e 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 23 de Abril de 2001, declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7652/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1226/95, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Álvaro Pinto Correia, nascido a 20 de Maio de 1942,
natural de Lisboa, filho de Manuel Pinto Correia e de Zulmira
Gonçalves Pinto, com última residência conhecida na Rua de Santo
António, lote 25, C, Mouira, São Domingos de Rana, Parede, foi
por despacho de 23 de Abril de 2001, declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça, Ma-
ria da Conceição Azevedo Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 7653/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 552/97, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
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Maria da Feira, nos quais é autor o Ministério Público e arguido
Arlindo Marcos Monteiro Maia, solteiro, desempregado, filho de
Franklim Maia e de Maria Augusta Monteiro Soares, natural da fre-
guesia de Espinho, concelho de Espinho, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 6 de Agosto de 1977, titular da cédula pessoal
n.º 133719, residente na Rua das Casas Queimadas, acampamento
de ciganos, Feiteira, Grijó, porque julgado e condenado como au-
tor material e em concurso real de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal; de um crime de detenção de arma proibida, previs-
to e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2 do Código Penal (red. Do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), foi julgada cessada a si-
tuação de contumácia em que o mesmo se encontrava e respecti-
vos efeitos, bem como ordenado o levantamento do arresto e do
congelamento das contas bancárias.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Clemente
Okai. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odeta da Silva Sequeira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 7654/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 380/97,
prendente nesta comarca contra o arguido José Mendonça da Fon-
seca Baeta, casado, motorista, nascido em 20 de Dezembro de 1960,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, Lisboa, filho de José
dos Santos Baeta e de Maria Teresa Mendonça Fonseca Baeta, com
última residência conhecida na Avenida de D. João I, 32, 2.º, es-
querdo, em Carvalhos do Figueiredo, Tomar, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 6 de Fevereiro
de 2001, para os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial do arguido celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 7655/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 97/97, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido José Fernando Moreira
Quinhentas, filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da
Costa Moreira, natural da freguesia de Frazão, concelho de Paços
de Ferreira, nascido em 6 de Maio de 1945, residente na Rua do
1.º de Maio, 734, Alfena, 445 Ermesinde, Valongo, de que por
despacho proferido em 1 de Março de 1926, nos referidos autos,
foi declarada cessada a contumácia do referido arguido.

28 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7656/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular n.º 491/98,
a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mário Jorge Duarte Costa,
nascido a 8 de Dezembro de 1972, natural da freguesia de Marvila,
Santarém, filho de Mário Florênco da Costa e de Adélia Duarte Mon-
teiro da Costa, com última residência conhecida no Bairro Pedroso,
3, em Santarém, por se encontrar acusado como autor de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 19 de Abril
de 2001, declarado contumaz, ao abrigo dos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos do processo, salvo actos urgentes, artigos
335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal; a declaração

caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou for detido;
a anulabilidade dos negócios jurídicos do arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 7657/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 50/00.7, pen-
dentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria do Carmo Barbosa Costa, filha de José Mi-
randa Costa e de Maria Araújo Barbosa, nascida a 28 de Agosto
de 1958, natural de Viatodos, Barcelos, portadora do bilhete de
identidade n.º 6989992, emitido em 6 de Novembro de 1996 e com
residência no lugar de Lagarinhos, Brufe, Vila Nova de Famalicão,
acusada da pratica de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7658/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 475/00.8, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Agos-
tinho Manuel Silva Araújo, casado, filho de Manuel Araújo e de
Alda Rosa da Silva, natural de Santa Eulália de Barrosas, Lousada,
residente no lugar de Sardoal, São Mamede de Negrelos, Santo
Tirso, por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 26.º, 202.º, alínea f), e artigo 204.º, n.os 1,
alínea f), 2, alínea e), e 3, todos do Código Penal de 1995, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: anula-
ção dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, proibição de obter, por via originária ou renova-
ção de bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de con-
dução, requisitar certidão de nascimento ou de casamento e certi-
ficado do registo criminal, ficando suspensos os ulteriores termos
processuais até à sua detenção ou apresentação em Juízo.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M. Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7659/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 312/99.7, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Amílcar
Barbosa Carrilho, casado, filho de Aurélio Barbosa Carrilho e de
Maria Manuela Barbosa, natural de Monserrate, Viana do Caste-
lo, residente na Rua da Bela Vista, 3, Santo Tirso, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica para ele: anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, proibição de obter, por via originária ou renovação de
bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de condução,
requisitar certidão de nascimento ou de casamento e certificado do
registo criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processu-
ais até à sua detenção ou apresentação em Juízo.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7660/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 559/96, pen-
dentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra a arguida Dolores Angélica Fernandes Cabeça, filha de José
Joaquim Cabeça e de Maria de Lurdes Fernandes Maia Cabeça,
nascida a 12 de Novembro de 1972, natural de Portel, portadora
do bilhete de identidade n.º 12051976, emitido em Dezembro de
1991, residência no Bairro Cruz da Picada, lote 21, 1.º, direito,
Évora, acusada da pratica de um crime de emissão de cheque sem
provisão, artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi de-
clarada a cessação de contumácia.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7661/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 24 de Abril de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 274/96, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Eduardo Manuel Reis Santos, divor-
ciado, natural de Massarelos, Porto, onde nasceu a 26 de Setem-
bro de 1959, filho de Zeferino Manuel Duarte Teixeira dos Santos
e de Narcisa Rosete Fernandes dos Reis, portador do bilhete de
identidade n.º 3704813, emitido em 11 de Março de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Estrada da Circunvalação, 10 345, 4200 Porto, por se en-
contra acusado pela pratica de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal. E
implica ainda para o arguido a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração; e a proibição de obter cer-
tidões de nascimento, registos criminais ou passaporte, artigo 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7662/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 219/97.0, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Jerónimo
Manuel Oliveira Pinto, solteiro, filho de David Pereira Pinto e de
Lucinda Francisca de Oliveira, natural de Avintes, Vila Nova de
Gaia, residente na Rua do Poeta Mesquita e Melo, 1, Avintes, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, proibição de obter, por via originária ou re-
novação de bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de
condução, requisitar certidão de nascimento ou de casamento e cer-
tificado do registo criminal, ficando suspensos os ulteriores termos
processuais até à sua detenção ou apresentação em Juízo.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 7663/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 238/01, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Hélder Fi-
lipe Ferreira Martins, solteiro, filho de Fernando Martins Lobo e
de Maria Conceição Ferreira dos Santos Martins, natural de Vila
de Aves, nascido a 9 de Maio de 1979, com última residência conhe-
cida na Rua do Mestre Escola, bloco 5, entrada 19, 2.º, direito, Vila
das Aves, por haver cometido um crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido

declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ele: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
proibição de obter, por via originária ou renovação de bilhete de
identidade, número de contribuinte, carta de condução, requisitar
certidão de nascimento ou de casamento e certificado do registo
criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até à
sua detenção ou apresentação em Juízo.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7664/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 237/01, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra a arguida Sónia Ce-
leste Costa e Silva, solteira, filha de Manuel Sá e Silva e de Ma-
ria Conceição Azevedo Costa, natural Vila Nova de Famalicão, nas-
cida a 9 de Maio de 1979, portadora do bilhete de identidade
n.º 11768150, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Ferreiros de Ribeirão, casa 48,
Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
à Tabela I-A e I-C, anexa a este diploma, foi a mesma arguida de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ela: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
proibição de obter, por via originária ou renovação de bilhete de
identidade, número de contribuinte, carta de condução, requisitar
certidão de nascimento ou de casamento e certificado do registo
criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até à
sua detenção ou apresentação em Juízo.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7665/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 26 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 370/99.1, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Rafael Alexandre Saraiva Gonçalves, sol-
teiro, comerciante, Paranhos, Porto, onde nasceu a 26 de Maio de
1973, filho de José Rafael Pinto Gonçalves e de Helena Pereira
Saraiva, portador do bilhete de identidade n.º 10067758, emitido
em 6 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Presa de Contumil, 86,
Campanhã, Porto, por se encontrar acusado pela pratica de um
crime de condução de veículo automóvel sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 Decreto-Lei n.º 2/98. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal. E implica ainda para o arguido a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; e a proi-
bição de obter certidões de nascimento, registos criminais ou pas-
saporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, José Luís Nogueira
Amaral.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 7666/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 332/95, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move à arguida Carolina da Costa
Santos, filha de Adriano Santos e de Ilídia de Jesus da Costa, nas-
cida a 18 de Fevereiro de 1941, em Agrela, Fafe, portadora do
bilhete de identidade n.º 30744360, e com última residência conhe-
cida na Rua do Salitre, 195, 3.º, esquerdo, Lisboa, à qual é imputa-
da a prática de um crime de introdução em local alheio, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 26.º, 30.º, n.º 2,
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78.º, n.º 5 e 176.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
ambas do Código de Processo Penal. A presente declaração, cadu-
cará logo que a arguida se apresentar em Juízo ou seja detida (ar-
tigo 336.º,do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a emissão de mandados de detenção
para prestar Termo de Identidade e residência. E, ainda, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pela arguida após esta declara-
ção, e a proibição da arguida poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fer-
nanda da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 7667/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 291/00.7, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Raul Lo-
pes Dias Pinheiro, filho de Francisco Dias Pinheiro e de Joaquina
Arantes Lopes, nascido a 30 de Julho de 1954, em Turiz, Vila
Verde, portador do bilhete de identidade n.º 3955724, e com últi-
ma residência conhecida no Edifício Sanches, 3.º, traseiras, lugar
de Quintão, Muro, Trofa, ao qual é imputada a prática de um cri-
me de descaminho ou destruição de objectos colocados sob o po-
der público, previsto e punido no artigo 355.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º, ambas do Código de Processo Penal. A presente de-
claração, caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a emissão de mandados
de detenção para prestar Termo de Identidade e residência. E, ainda,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 7668/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 30 de Abril
de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Fernando Francisco Monteiro Borges, solteiro, filho de Lau-
rentino Ângelo Borges e Ana Gonçalves Monteiro, nascido a 13 de
Setembro de 1958, natural de Angola, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8670452, residente na Travessa da Senhora da Concei-
ção, 44, Porto, ao qual é imputada a prática de dois crimes de fur-
to qualificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, e um crime de consumo de substâncias
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º da Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela declaração
de rectificação n.º 20/93, de 20 de Fevereiro, com referência à
Tabela I-C anexa ao referido diploma, nos autos de processo comum,
singular n.º 100/01 (antigo 460/00.0), que lhe move o Ministério
Público.

3 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Apula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 7669/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 96/1998, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código Pe-
nal, a arguida Fernanda dos Santos Faria Dias, casada, empresária,
filha de António Joaquim Faria e de Maria do Céu Ferreira dos

Santos, nascida a 10 de Novembro de 1947, em Lisboa, portadora
do bilhete de identidade n.º 2265165-9, de Lisboa, com residência
na Rua de Jaime Cortesão, 3, 5.º, direito, Paivas, Seixal, foi por des-
pacho de 5 de Março de 2001, cessada a declaração de contumácia.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho Vaz. —
A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 7670/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 108/97, que o Ministé-
rio Público, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, move contra o arguido António Fonseca Barbosa, natu-
ral da freguesia de Cedofeita, Porto, nascido a 11 de Janeiro de
1949, portador do bilhete de identidade n.º 2926464, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro do Ramal, bloco 5, entrada 329, casa 12, Porto, por
estar acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi aquele arguido, por despacho de 19 de Abril de 2001,
declarado contumaz, aso abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 335.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 335.º, n.º3 do Código de Processo Penal; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal;
proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e respectivas
renovações, licença de uso e porte de arma, registo e manifesto de
armas (n.º 3 do citado artigo 337.º); impedimento de obter certidões
e registos, nomeadamente de acções e direitos sobre bens móveis,
junto de autoridades e serviço público, entre os quais conservatórias
dos registos civil, predial, comercial, automóvel, os cartórios no-
tariais, as repartições de finanças, as câmaras municipais e juntas
de freguesia, o Centro de Identificação Civil e Criminal, os governos
civis e a Direcção-Geral de Viação (n.º 3 do citado artigo 337.º).

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Venade. — A Es-
crivã-Adjunta, Isaura José.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO

Aviso de contumácia n.º 7671/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 95/00/A, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Luís Viegas dos Santos,
casado, portador do bilhete de identidade n.º 3862767, de 23 de
Maio de 1997, do Arquivo de Identificação de Viseu, natural de
Couto do Mosteiro, Santa Comba Dão, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Quinta de São José, lote L, rés-
-do-chão, direito, Viseu, por haver cometido um crime de explora-
ção ilícita de jogo, previsto e punido pelo artigo 108.º, do Decre-
to-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, por referência aos artigos
1.º, 3.º e 4.º, do mesmo diploma legal na prática de uma contra-orde-
nação, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
159.º e 163.º do mencionado diploma legal, por despacho proferi-
do em 4 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração, arresto de todas as contas bancárias
em que o arguido figure como titular, bem como de todos os bens
imóveis, móveis sujeitos a registo e quotas e a proibição do argui-
do obter junto das competentes entidades públicas, certidões, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Magalhães. —
O Escrivão-Adjunto, Rui Neto Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 7672/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 313/98.0PASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
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guido Eduardo de Brito Ramos, filho de Manuel de Brito e de Lu-
ciana Ramos, nascido em 30 de Outubro de 1940, em Cabo Ver-
de, nacionalidade Caboverdiana, titular do bilhete de identidade
n.º 16006089, com última residência conhecida na Rua da Cidade
da Praia, lote 4, 3.º, esquerdo, Cruz de Pau, Seixal, pela prática de
um crime de uso e porte de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.º 2 do Código Penal, e um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 30 de Março de
2001, declarado contumaz, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certidões
junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
licença de condução, título de registo de automóvel, documentos e
certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóvel, cartórios notariais, e administração fiscal;
determina a passagem de mandados de detenção com vista à pres-
tação do termo de identidade e residência nos termos do artigo
196.º do Código de Processo Penal, atenta a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7673/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 569/93.4TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Machado dos Santos, filho de Manuel Oliveira Santos
e de Maria Alice de Magalhães Machado, natural de Bairro, Vila
Nova de Famalicão, nascido em 1 de Julho de 1959, titular do
bilhete de identidade n.º 5833664, e com última residência conhe-
cida na Mata de Santo Estevão, Barrosas, Lousada, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi o mesmo, por despacho de 30 de Março de 2001,
declarado contumaz, tendo tal situação os seguintes efeitos para o
arguido: suspende os termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, até à apresentação do arguido em Juízo ou
à sua detenção; declara a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração; proíbe ao arguido a obtenção de documentos ou certidões
junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
licença de condução, título de registo de automóvel, documentos e
certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóvel, cartórios notariais, e administração fiscal;
determina a passagem de mandados de detenção com vista à pres-
tação do termo de identidade e residência nos termos do artigo 196.º
do Código de Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 7674/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 424/97.9GTSTB (8), que o Ministério Público,
nesta Comarca, pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguês, previsto e punido no artigo 292.º do Có-
digo Penal, em vigor à data da prática dos factos, move contra o
arguido El Hassane El Hajji filho de M’barek Bem Laid e de Fatna
Boumediene, nascido em 1970, natural de Marrocos, nacionalida-
de marroquina, solteiro, a residir actualmente na Rua do Outeiro,
Vivenda Lages, 2715 Pero Pinheiro, por despacho de 17 de Abril
de 2001, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido de-
clarada por despacho de 28 de Fevereiro de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 7675/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana de Oliveira Ferrão, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 144/97.4
TASXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra Jorge Manuel Ribeiro, nascido a 15 de
Outubro de 1959, filho de José Ribeiro e de Maria dos Prazeres
Ribeiro, com última residência conhecida na Rua de José Augusto
Pimenta, 35, rés-do-chão, direito, Barreiro, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por despacho de 12 de Março de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos, para o ar-
guido: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado de registo criminal e ainda certidões
ou quaisquer documentos que requeira nas repartições de finanças.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Susana de Oliveira
Ferrão. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 7676/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 677/97.2 TASXL(5), a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Adérito Manuel
Oliveira Pinheiro, nascido a 18 de Dezembro de 1974, filho de José
Varandas Pinheiro e de Maria da Conceição Almeida de Oliveira,
com última residência conhecida na Urbanização Vila d’Este, lote 45,
4.º, frente, Vilar do Andorinho, Vila Nova de Gaia, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pela alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 19 de Março de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos,
para o arguido: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, certificado de registo criminal e ainda
certidões ou quaisquer documentos que requeira nas repartições de
finanças.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 7677/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 210/93, a correr
termos na Única Secção do Único Juízo deste Tribunal da Comarca
da Sertã, contra o arguido, Artur Manuel Pinto de Sá Gaspar, fi-
lho de José da Costa Gaspar e de Elisabete Pinto de Sá Gaspar,
nascido a 15 de Março de 1963, natural de Alhos Vedros, Moita,
e com última residência conhecida na Urbanização do Loreto, bloco
9, 3.º, direito, trás, Eiras, Coimbra, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6245692, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo artigo 5.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 29 de Março de
2001, proferido nos autos supra-referenciados, foi cessada a situa-
ção de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 195, de 24 de Agosto de 1995, por força do disposto no artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sara André dos Reis
Marques. — A Escrivã Auxiliar, Elisabete Salavessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 7678/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 144/94 que corre termos
na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Santana Pe-
reira da Silva, divorciado, nascido a 24 de Fevereiro de 1964, natu-
ral de Massarelos, Porto, filho de Francisco Israel da Silva e de Ar-
minda Santana Pereira, titular da carta de condução n.º P-587572-7,
emitida em 11 de Julho de 1997, pelo Porto, residente na Rua do
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Mestre Daniel Gonçalves, 12, Gafanha do Carmo, Ílhavo, de que
por despacho de 20 de Março de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava o referido arguido. O arguido tinha
sido declarado contumaz por despacho proferido em 23 de Maio
de 1996.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 7679/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 161/97.4GASSB (174/00)
que correr termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de
Sesimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Carlos Boleira, filho de pais incógnitos, nascido a 27 de Fevereiro
de 1952, natural da freguesia de Santa Maria, concelho de Estre-
moz, titular do bilhete de identidade n.º 10746836-0, emitido por
Setúbal e com última residência conhecida na Rua do Moinho, 9,
cave, direita, Bairro da Bela Vista, Setúbal, encontra-se incurso na
prática de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e puni-
do no artigo 23.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro, conjugado com o disposto no artigo 264.º, n.º 2 do Có-
digo de Propriedade Industrial, foi declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 ambos do Código de Processo
Penal, em consequência do que fica o mesmo inibido da obtenção
de bilhete de identidade, de passaportes, de certidões de assentos
de nascimento e de casamento, de certificados de registo criminal,
de quaisquer licenças ou carta de condução, de cheques, cartões de
crédito ou de débito, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal, além do que ainda são anuláveis os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido, após a declaração de
contumácia, cujo despacho foi proferido em 19 de Abril de 2001.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 7680/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 13/00 (59/98.IDSTB) que
corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Se-
simbra, que o Ministério Público move contra o arguido Júlio das
Neves Pereira Costa, gerente da sociedade Pereira & Costa, L.da,
divorciado, nascido a 23 de Dezembro de 1934, natural da fregue-
sia de Valada, concelho do Cartaxo, filho de Afonso Pereira Costa
e de Isilda das Neves, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida em Portugal, no Edifício Santa Maria, apartamen-
to 1045, D/E em Santana, Sesimbra e Pereira & Costa, L.da, com
sede no Edifício Santa Maria, apartamento 1045, 2.º D/E, em San-
tana, Sesimbra, por se encontrar acusado da prática, em co-auto-
ria, de dois crimes de fraude fiscal, na forma continuada, previs-
tos e punidos pelo artigo 23.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro. O arguido é punível nos termos do artigo 7.º
do Decreto-lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, em consequência de-
termina-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelos arguidos e ficam os mesmos inibidos de
obter bilhetes de identidade, passaportes, certidões de assentos de
nascimento e de casamento, certificados de registo criminal, de
quaisquer licenças ou cartas de condução, de cheques, e de cartões
de crédito ou de débito após a declaração de contumácia, cujo
despacho foi proferido em 7 de Março de 2001.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã Auxiliar, Manuela Martinho.

Aviso de contumácia n.º 7681/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 133/99 (3270/95.0TASTB)
que corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de
Sesimbra, que o Ministério Público move contra os arguidos Fáti-
ma Ismail Momade, casada, doméstica, nascida a 15 de Julho de
1959, natural de Moçambique, filha de Momade Anife Amade e
de Hamida Ismail Momade, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Portugal, na Vila Íris, Charneca da Coto-
via, 2970 Sesimbra e Mahomed Bachir Daud, casado, agente comer-
cial, nascido a 4 de Fevereiro de 1953, natural de Moçambique,
filho de Daud Hasi Ismail e de Jubeda A. Gani, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida em Portugal, na Vila Íris,
Charneca da Cotovia, 2970 Sesimbra, por se encontrarem incursos
como co-autores materiais da prática de um crime de burla agra-
vada, previsto e punido à data da prática dos facto no artigo 313.º
do Código Penal de 1982 e actualmente previsto e punido no arti-
go 217.º, n.º 1, ambos do Código Penal revisto, em consequência
determina-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza

patrimonial celebrados pelos arguidos e ficam os mesmos inibidos
de obter bilhetes de identidade, passaportes, certidões de assentos
de nascimento e de casamento, certificados de registo criminal, de
quaisquer licenças ou cartas de condução, de cheques, e de cartões
de crédito ou de débito após a declaração de contumácia, cujo des-
pacho foi proferido em 27 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã Auxiliar, Manuela Martinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 7682/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 1514/92, pendentes no 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel António Dias Ribeiro, sol-
teiro, servente de pedreiro, nascido a 14 de Abril de 1967, natural
de Sé, Bragança, filho de José Maria Ribeiro e de Natália da Concei-
ção Dias, titular do bilhete de identidade n.º 10599056, com última
residência conhecida na Rua do Patriarca D. José, 113, Atalaia,
Vila Nova da Barquinha, foi declarada cessada, por apresentação
do arguido, a situação de contumácia, que havia sido declarada por
despacho de 4 de Outubro de 1994.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Car-
doso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 7683/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 4689/96.5TAASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Carla Maria Flores Camões,
solteira, doméstica, nascida a 28 de Maio de 1972, natural da fre-
guesia da Cova da Piedade, Almada, filha de Manuel José Guinot
Camões e de Maria Raquel do Nascimento Flores, titular do bilhete
de identidade n.º 10037949-4, emitido em 1 de Fevereiro de 1996,
por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Antero de
Quental, 6 ou bloco 6, 3.º, direito, no Pinhal Novo, Palmela, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de descaminho de
objectos colocados sob o poder público, previsto e punido no arti-
go 335.º do Código Penal, foi por despacho de 20 de Junho de 2000,
proferido nestes autos, a referida arguida declarada contumaz, ao
abrigo das disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes feitos: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente certidões de nascimento e casamento, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, registo criminal, certi-
dões em conservatórias dos registos predial, comercial ou automó-
vel; suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernardes. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 7684/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 332/99.9PTSTB, pendente no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Júlio Joaquim de Almeida
Sousa, solteiro, carpinteiro, nascido a 12 de Agosto de 1976, na-
tural de Cambambe, Angola, filho de Júlio Joaquim da Silva Sousa
e de Maria Ferreira de Almeida, titular do bilhete de identidade
n.º 000071442KN011, emitido em 10 de Fevereiro de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Angola, com última residência conhe-
cida na Rua dos Pescadores, 3, Azambuja, foi declarada cessada,
por apresentação do arguido, a situação de contumácia, que havia
sido declarada por despacho de 30 de Janeiro de 2001.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 7685/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 37/99.0PASTB, do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Eduardo Jorge Lourenço Mendes,
solteiro, distribuidor, nascido a 18 de Novembro de 1978, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de José Amador Mendes e
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de Maria da Conceição Pereira Lourenço, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11522304, residente na Rua do Dr. Manuel Paulo Sousa
Martins, 13, 1.º, direito, no Pinhal Novo, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de furto, previsto e punível pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 2 de Abril de
2001, proferido nestes autos, cessada a situação de contumácia, por
apresentação do arguido.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 7686/2001 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, nos autos de processo n.º 2343/95.4
TASTB, que o Ministério Público move contra Roger Clement San-
rame, casado, comerciante, nascido a 23 de Agosto de 1935, filho
de Joseph Sanrame e de Bienvenida Briontes, natural da Argélia,
portador do bilhete de identidade n.º 105857598, emitido a 25 de
Junho de 1985, por Lisboa, com últimas residências conhecidas na
Travessa da Rasca, 1-C, Setúbal e Rua do Moinho do Frade, 30,
10.º C, Setúbal, foi proferido despacho, datado de 25 de Setembro
de 2000, a declarar cessada a contumácia.

22 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

Aviso de contumácia n.º 7687/2001 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho de 23 de Março de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1139/93,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel
Rateiro Cisneiros Ferreira, natural de São Mamede, Lisboa, nasci-
do a 26 de Fevereiro de 1947, filho de Rui de Oliveira Cisneiro
Ferreira e de Colette de Jesus Carvalho Rasteiro Cisneiro Ferreira,
portador do bilhete de identidade n.º 15704, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Galiza, lote 4, 7.º, direito, São João do
Estoril e em Maputo, Moçambique, de que foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 7688/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 3128/96.6
TASTB, a correr termos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Setúbal, que o Ministério Público move contra o arguido João
Mário Ramalho Carneiro da Silva, casado, filho de João Sarama-
go Carneiro e de Mariana Bento Ramalho, natural de Barreiro,
nascido a 15 de Maio de 1958, portador do bilhete de identidade
n.º 7196339, com última residência conhecida na Rua do Dr. Ma-
nuel de Arriaga, 8, 1.º, Setúbal, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, verificados os respectivos pressupostos legais, foi declarado
contumaz, em consequência do que foi decretada a anulabilidade
de todos os negócios de natureza patrimonial celebrados por aquele,
bem como a proibição em obter quaisquer documentos, registos ou
certidões junto de autoridades públicas.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

Aviso de contumácia n.º 7689/2001 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho de 7 de Março de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 547/94.6
JASTB, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Manuel Sabrosa Vasconcelos, solteiro, natural de Lourenço Mar-
ques, Moçambique, nascido a 12 de Julho de 1955, filho de Eduardo
Luís Sales Henriques de Vasconcelos e de Maria Alice Cochat Sa-
brosa de Vasconcelos, portador do bilhete de identidade n.º 4917520,
com última residência conhecida na Rua do Tenente Valadim, 4,
1.º, esquerdo, Cascais, actualmente em parte incerta, de que foi de-
clarada a cessação de contumácia.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 7690/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, correm éditos de 30 dias, contados da segunda e última
publicação do respectivo anúncio, citando Maria Filomena Ramos,
ausente em parte incerta, com última residência conhecida na Pra-
ça de D. Paio Peres Correia, 9, 1.º, direito, em Setúbal, para no
prazo de 10 dias, decorrido que seja o prazo dos éditos, contestar,
querendo, o pedido feito pela autora Virgínia Rita Paciência, no
processo de habilitação de herdeiros n.º 4932-A/96.0TA.STB. Esse
pedido consiste em os citandos serem julgados sucessores da fale-
cida Domitília de Jesus Ramos, falecida no decurso do processo
para, como seus representantes, com eles prosseguirem os termos
da causa, com a contestação devem oferecer o rol de testemunhas
e quaisquer documentos que ali queiram produzir.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 7691/2001 — AP. — A Dr.ª Síl-
via Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, nos autos de processo n.º 818/94.1
TASTB, que o Ministério Público move contra Carla Maria Varela
Ramos Ramalho, divorciada, nascida a 22 de Junho de 1958, fi-
lha de Fernando Miguel Ramos e de Casimira Maria Mateus Paula
Ramos, natural de Lourenço Marques, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7919539-3, emitido a 15 de Março de 1995, por Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Vera Cruz, lote 21,
1.º D, em Oeiras, foi proferido despacho, datado de 20 de Setem-
bro de 2000, a declarar cessada a contumácia.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 7692/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum com intervenção de Tribu-
nal Singular n.º 729/97.9PBSTB/B, que o Ministério Público move
contra a arguida Arminda Maria dos Reis Rocha Coutinho, casa-
da, doméstica, nascida a 9 de Julho de 1960, natural da freguesia
de São Sebastião, concelho de Setúbal, filha de Álvaro da Rocha
Russo e de Celeste Rosa dos Reis, titular do bilhete de identidade
n.º 6182840/4, emitido pelo Arquivo de Identificação de Setúbal,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de Aljubarrota, 1, 2.º, esquerdo, em Setúbal, por lhe ter sido im-
putada a prática de um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi
a referida arguida declarada contumaz, por despacho de 9 de Mar-
ço de 2001, ao abrigo do estatuído no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, designadamente certidões de nasci-
mento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, registo criminal, certidões em conservatórias dos registos
predial, comercial ou automóvel, para além da anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

23 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 7693/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 479/97.6 TASTB-B,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra a arguida Lucinda Isabel dos
Santos Gaspar, empregada de balcão, nascida a 28 de Abril de 1962,
natural da freguesia de Pinhal Novo, concelho de Palmela, filha de
José da Conceição Gaspar e de Maria Odília Costinha dos Santos,
portadora do bilhete de identidade n.º 8673521, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Avenida da Bela Vis-
ta, lote 5, C, 41, em Setúbal, acusada do crime, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 1.º, 3.º e 4.º, n.º 1, alí-
nea g) do Decreto-lei n.º 422/98, de 2 de Dezembro (na redacção
do Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro), e artigos 2.º, 6.º e 56.º
do Decreto-Lei n.º 48 612, de 18 de Março de 1969 (na redacção
do Decreto-Lei n.º 22/85, de 17 de Janeiro), foi por despacho de
13 de Março de 2001, a mencionada arguida declarada contumaz,
ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção e; fica-lhe vedado obter (ou renovar) quaisquer documentos,
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designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de
condução, certidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades
ligados à Administração Pública (central, regional e local), incluin-
do os consulados de Portugal.

23 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — A Escrivã Auxiliar, Esmeralda Martins.

Aviso de contumácia n.º 7694/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 350/98.4TASTB, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Carlos da Conceição
Francisco, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 2 de Agosto de
1970, natural de Bombarral, filho de António Francisco e de Ma-
ria da Conceição, ausente em parte incerta e com última morada
conhecida na Rua dos Cordoeiros, 21, rés-do-chão, Buarcos, Fi-
gueira da Foz, foi declarada cessada a situação de contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 7 de Novembro de 2000.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7695/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1432/96.2TASTB, penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Rogério Paulo dos San-
tos Pereira Mendes Marques, casado, pasteleiro, nascido a 24 de
Abril de 1967, natural de São Sebastião, Setúbal, filho de Celso
Pereira Mendes e de Deolinda dos Santos Pereira, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8112328, ausente em parte incerta e com últi-
ma morada conhecida no Largo da União, 8, 1.º A, 2900 Setúbal,
foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido de-
clarada por despacho de 7 de Janeiro de 2000.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7696/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo abreviado n.º 21/00.3 PTSTB-B, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ruben Filipe Couto Va-
randas, solteiro, servente, nascido a 2 de Março de 1982, natural
de Setúbal, filho de Joaquim António Varandas e de Maria de Lur-
des Gomes Couto, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida no Largo de Francisco António Pinhão, lote 3, 2.º, A,
Setúbal, acusada de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, com referência ao artigo 121.º, n.º 1 do Código da
Estrada em concurso real heterogéneo com um crime de desobediên-
cia simples, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 387.º, n.º 2 do Código de Processo Penal e 348.º, n.º 1, alínea a)
do Código Penal, foi por despacho de 25 de Janeiro de 2001, o
mencionado arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e; fica-lhe vedado obter (ou
renovar) quaisquer documentos, designadamente bilhete de identida-
de, passaporte e ou carta de condução, certidões ou registos, junto
dos serviços ou autoridades ligados à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão Auxiliar, João Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 7697/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 235/97.1 PCSTB-A, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel
Pereira Batista, nascido a 18 de Fevereiro de 1960, em Setúbal, pin-
tor, filho de Jaime Pereira Batista, portador do bilhete de identida-
de n.º 6930035, emitido em 11 de Junho de 1996, por Lisboa, foi
por despacho de 27 de Março de 2001, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 21
de Dezembro de 2000.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7698/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Março de 2001, proferido nos autos

de processo comum, singular n.º 482/99.1 GTSTB-A, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Manuel Lopes da
Costa Duarte, nascido a 7 de Agosto de 1969, na freguesia de
Queluz, concelho de Sintra, portador do bilhete de identidade
n.º 9573132, emitido em 23 de Agosto de 1995, por Lisboa, filho
de António Costa Duarte e de Maria Cesaltina Mendonça Lopes
Duarte ausente em parte incerta e com última morada conhecida na
Rua de Carvalho Araújo, 2, 1.º, direito, Queluz, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, que havia sido declarada por des-
pacho de 18 de Dezembro de 2000.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7699/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que por despacho de 13 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 688/97.8PCSTB/B, a cor-
rer termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Se-
túbal, contra o arguido Pedro Miguel dos Anjos Cardoso, solteiro,
nascido a 29 de Junho de 1971, natural da freguesia de Amoreira,
concelho de Óbidos, filho de José dos Santos Cardoso e de Beatriz
Justa dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 12457721,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Azinhaga da Nova Sintra, 409, Pinheirinhos, Setúbal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, cuja publicação no Diário da
República, Apêndice n.º 6, 2.ª série, n.º 10, de 13 de Janeiro de 2001,
fora ordenada por despacho de 14 de Julho de 1999. (Artigos 336.º,
n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal).

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 7700/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 6/07.5 PTSTB-A, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel dos Reis
Fernandes, nascido em 12 de Maio de 1968, na freguesia da Pena,
concelho de Lisboa, filho de Domingos Augusto Fernandes e de Fer-
nanda Maria dos Reis, titular do bilhete de identidade n.º 10959969,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida no Lar-
go de José Cabecinha, lote 42, rés-do-chão, direito, Setúbal, acusa-
do de um crime de ofensas à integridade física por negligência,
previsto e punido pelo disposto no artigo 148.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, e um crime de exposição ao abandono, previsto e punido pelo
artigo 138.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, com as agravantes
que eventualmente resultem da discussão da causa, a apreciar nos
termos do artigo 71.º, do mesmo diploma legal, foi o mencionado
arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e; fica-lhe vedado obter (ou renovar)
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, pas-
saporte e ou carta de condução, certidões ou registos, junto dos
serviços ou autoridades ligados à Administração Pública (central,
regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7701/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que por despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 2636/95.0TASTB/B, a correr
termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
contra o arguido José Francisco Saleiro Peta, solteiro, armador de
ferro, nascido a 4 de Maio de 1962, natural da freguesia e conce-
lho de Cuba, filho de Joaquim António Almanso Peta e de Adelina
Guerreiro Saleiro Peta, titular do bilhete de identidade n.º 6099965,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de 2 de Abril , 19, Venda do Alcaide, Pi-
nhal Novo, foi declarada cessada a situação de contumácia, cuja
publicação no Diário da República, Apêndice n.º 75, 2.ª série, de
9 de Junho de 1998, fora ordenada por despacho de 18 de Feve-
reiro de 1998. (Artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Có-
digo de Processo Penal).

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 7702/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 521/A/94.2 TASTB-A, pendente
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no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Jorge Araújo Fer-
nandes, casado, nascido a 28 de Novembro de 1959, natural de São
Sebastião da Pedreira, filho de Pedro Antunes Fernandes e de Cle-
mentina Silva Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 7514423,
de 2 de Janeiro de 1988, de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última morada conhecida na Quinta de São José, Lote E, 7.º F,
Viseu, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada por despacho de 3 de Dezembro de 1997.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7703/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum com intervenção de Tribu-
nal Singular n.º 417/96.3TBSTB/B, que o Ministério Público move
contra a arguida Beatriz Fernanda Esperança Ramos, solteira, con-
feiteira, nascida a 3 de Dezembro de 1964, natural da freguesia do
Castelo, concelho de Sesimbra, filha de António Filipe Ramos e de
Alda Maria Esperança Ramos, titular do bilhete de identidade
n.º 9741856, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta e com última residência conhecida em Nova
Sintra, letra J, junto ao Estabelecimento Prisional, em Setúbal, por
lhe ter sido imputada a prática de um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, foi a referida ar-
guida declarada contumaz, por despacho de 8 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo do estatuído no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente certidões de nascimento e casa-
mento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo
criminal, certidões em conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou automóvel, para além da anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

23 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 7704/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 2424/96.7TDLSB/B, a correr
termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
contra o arguido Carlos Alberto Vital Janeiras, casado, nascido a 9
de Setembro de 1951, natural da freguesia da Penha de França, con-
celho de Lisboa, filho de José Mendes Janeiras e de Laurinda Hipó-
lito Vidal, titular do bilhete de identidade n.º 2073530, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Miradouro, 6, 2.ª cave B, 2745 Queluz, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, cuja publicação no Diário
da República, Apêndice n.º 125, 2.ª série, de 28 de Agosto de 2000,
fora ordenada por despacho de 15 de Março de 2000. (Artigos
336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal).

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

Aviso de contumácia n.º 7705/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1640/96.6 TASTB-A,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra a arguida Beatriz Francisca
Safaneta Mendes, solteira, nascida a 14 de Setembro de 1961, na-
tural da freguesia de Nossa Senhora da Vila, concelho de Monte-
mor-o-Novo, filha de António Filipe Mendes e de Maria Carolina
Safaneta, portadora do bilhete de identidade n.º 9112985, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua de Capitão Leitão, 111,
2.º, esquerdo, em Almada, acusada de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despa-
cho de 5 de Março de 2001, a mencionada arguida declarada con-
tumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração e; fica-lhe vedado obter (ou renovar) quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de
condução, certidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades
ligados à Administração Pública (central, regional e local), inclu-
indo os consulados de Portugal.

27 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — A Escrivã Auxiliar, Esmeralda Martins.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 7706/2001 — AP. — O Dr. Sér-
gio de Almeida, juíza de direito, desta Vara Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, faz saber que, por despacho de 20 de Março de
2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 335/99.3
TBSTB-B, pendente neste Tribunal contra o arguido Belmiro Lopes
Tavares, filho de José Lopes e de Juliana Lopes Tavares, natural
de Cabo Verde, onde nasceu a 26 de Novembro de 1954, portador
do bilhete de identidade n.º 6580770-7, de 14 de Janeiro de 2000,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de D. José
Mascarenhas, 1, 4.º, direito, em Almada, no qual se encontra acusa-
do pela prática de um crime de tráfico de produtos estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 e tabela I-A do Decreto- Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação da contumácia.

9 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 7707/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 142/99.3GBSLV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, em que é acusado pelo
Ministério Público pela prática de um crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, o arguido Rui Pereira Loio, nascido a 10 de Julho de
1971, em Carvalhal Redondo, Nelas, filho de Joaquim Marques
Loio e de Adélia Mendes Pereira Loio, com última residência conhe-
cida em Estaleiros da Firma Soares da Costa em Silves, foi decla-
rado contumaz nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração, a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte, certificado de registo criminal e certidões de nascimento e
casamento, bem como quaisquer outras certidões ou registos que
requerida junto de autoridades públicas, o arresto das suas contas
bancárias, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Coelho. — A Es-
crivã-Adjunta, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 7708/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 119/99.9
TBSLV, pendente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves,
que o Ministério Público move contra o arguido José Augusto Mou-
rão Salgado Santos, casado, nascido a 3 de Abril de 1957, em Fafe,
filho de Armando Santos e de Maria da Conceição Salgado, com
última residência conhecida no Bairro da Cumieira, bloco E-2, 2.º,
direito, em Fafe, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de furto qualificado, dois crimes de falsificação de documento
agravado e dois crimes de burla, previsto e punido, respectivamente
pelo disposto nos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea f) do Có-
digo Penal; artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e 3 do Código Penal; e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi este arguido, por despacho
de 24 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando esta declaração, a partir desta data, a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando o arguido proibido de obter renovação do bi-
lhete de identidade, carta de condução e certificado do registo cri-
minal, bem como certidões ou quaisquer outros documentos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, comercial
e automóvel, cartórios notariais, Direcção-Geral de Viação, governo
civil, câmaras municipais, juntas de freguesia e repartições da fa-
zenda pública.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

Aviso de contumácia n.º 7709/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 72/93, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Ferreira da Silva, natural de
Fornos, Santa Maria da Feira, nascido a 6 de Abril de 1948, filho
de José António da Silva e de Maria José Ferreira da Silva, casado,
desempregado, residente na Rua de Cimo da Vila, 95, 1.º, Porto,
por ter sido acusado pela prática do crime, previsto e punido pelo
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artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi por despacho de 27 de Abril de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, ficando a partir daquela data caducados os efei-
tos da declaração de contumácia nestes autos.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7710/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum (singular) n.º 114/99.8GCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra António Vítor Camacho Ferreira, solteiro, nascido a 26 de
Julho de 1975, em Dambo, Angola, filho de Filomeno Carlos Fer-
reira e de Branca da Conceição Camacho, portador do bilhete de
identidade n.º 10640044/4, com última residência conhecida na Rua
11, lote 86, 6.º, esquerdo, Serra das Minas, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, certidão
de nascimento, carta de condução, bem como obter certidões, efec-
tuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal). O arresto de todas as contas bancárias de que o arguido seja
titular (artigo 337.º, n.º 3 e 4 do Código de Processo Penal).

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 7711/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum (singular) n.º 152/01.2TBSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra Isaías Alves de Oliveira, casado, nascido a 4 de Janeiro de
1952, em Malveira, Mafra, filho de Vicente de Oliveira e de Zulmi-
ra Alves de Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 2039972,
com última residência conhecida na Estrada da Serra da Mira, 37,
3.º, direito, Casal de São Brás, Amadora, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1 do Código Penal, e artigo 347.º do mesmo diploma
legal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certi-
ficado de registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta
de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou prati-
car quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeada-
mente, repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). O arresto
de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular (artigo
337.º, n.º 3 e 4 do Código de Processo Penal).

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7712/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum (singular) n.º 12/98.2GFSNT, penden-

te neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra con-
tra José Avelino de Freitas, casado, nascido a 12 de Março de 1961,
em Câmara de Lobos, Funchal, filho de José da Conceição Frei-
tas e de Filomena de Abreu, portador número de contribuinte
11457002, com última residência conhecida na Rua da Fonte, 21,
Montelavar, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de
condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). O arresto de to-
das as contas bancárias de que o arguido seja titular (artigo 337.º,
n.º 3 e 4 do Código de Processo Penal).

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 7713/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, (singular) n.º 1005/93.1
PASNT, pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra contra Virgílio Pereira Santos, nascido a 10 de Outubro
de 1927, na Ajuda, Lisboa, filho de Manuel dos Santos e de Lucília
de Jesus Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 5233839, resi-
dente na Rua do Açougue, 23, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, a
qual havia sido declarado contumaz por despacho de 15 de Dezem-
bro de 1997, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi tal declaração, por des-
pacho de 27 de Abril de 2001, declarada cessada, por apresentação.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7714/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 126/95.0TASNT pendente
neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra contra
a arguida Maria João do Rosário Santos, filha de José dos Santos
e de Teresa do Rosário, divorciada, nascida a 18 de Abril de 1943,
natural de Barreira, Leiria, com última residência conhecida na
Estrada de Santa Eulália, Edifício de D. Carlos, lote C, Areias, São
João, Albufeira, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982
e ora artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a
arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. O arresto da tota-
lidade dos depósitos bancários dos quais seja titular.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.
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Aviso de contumácia n.º 7715/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 12 365/97.5JDLSB pen-
dente neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Augusto Fernando Rodrigues Martins, filho de
Fernando Pedro Martins e de Amélia de Jesus Rodrigues Martins,
natural de Painho, Cadaval, nascido a 20 de Maio de 1950, com
última residência conhecida na Rua de D. João V, 31-B, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo, tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. O arresto da totalidade dos depósitos bancários dos
quais seja titular.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7716/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Encarnação Abecasis Capa de Honrado, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz sa-
ber pelo 3.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 569/96.2 PCSNT, mo-
vido pelo Ministério Público contra o arguido Américo Ferreira
Carvalho, filho de Avelino Ferreira Carvalho Moreira da Costa e
de Isaura Soares Ferreira, natural de Lisboa, nascido a 25 de Maio de
1963, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 8380774-8,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida sita na
Rua da Quinta do Alto, 520, Pote d’Água, Lisboa, por haver come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e pelo artigo 217.º do
Código Penal, é declarado contumaz, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção
do arguido.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 7717/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Encarnação Abecassis Capa de Honrado, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que
pelo 3.º Juízo Criminal deste Tribunal correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 639/95.4PASNT,
movido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido Ar-
mando José Borges da Silva Macedo, filho de Adérito da Silva Ma-
cedo e de Maria Rosalina Borges da Conceição Macedo, natural
de S. Nicolau, Alcobaça, nascido a 6 de Outubro de 1962, casado,
portador do bilhete de identidade n.º 69820741, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida sita na Avenida dos Mis-
sionários, 41, 2.º, direito, Agualva-Cacém, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, ficando,

ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial ou de bens imóveis, ficando veda-
do a qualquer dos registos e do notariado de qualquer serviço pú-
blico português, interno ou consular, a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou
repartições públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação
ou detenção do arguido.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecassis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Cristi-
na R. Miguel Almeida.

Aviso de contumácia n.º 7718/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Encarnação Abecassis Capa de Honrado, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que
pelo 3.º Juízo Criminal deste Tribunal correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 945/00.8TBSNT,
movido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido
Hugo Miguel Tavares Oliveira, filho de Fernando Gonçalo Apolo
de Oliveira e de Maria Leonor Osório Oliveira, natural de Lisboa,
nascido a 2 de Abril de 1979, solteiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11594547/4, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida sita na Rua de Alexandre Herculano, 36, casa 6,
Pendão, Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.os 2, alínea e) e 4, com referência ao artigo 202.º, alínea c), do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou de bens imóveis, ficando vedado a qualquer dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção
do arguido.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecassis Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Cristi-
na R. Miguel Almeida.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 7719/2001 — AP.  — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2001, foi nos autos de
processo comum, colectivo, registados sob o n.º 18/98.1TCSNT, da
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra
(anterior processo n.º 1299/94.5PCSNT, do extinto Tribunal de
Círculo de Sintra), declarada a cessação da contumácia do arguido
César Manuel Gomes, filho de Manuel da Luz Gomes e de Maria
de Lurdes Gomes, natural da freguesia e concelho de Luanda, An-
gola, nascido a 19 de Janeiro de 1967, solteiro, segurança-vigilan-
te, e com residência na Rua do Professor Vitorino Nemésio, 377,
1.º, esquerdo, Casal da Silveira, 1675 Famões, Odivelas.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Oficial de Justiça, Carmen Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 7720/2001 — AP.  — Anuncia-se
que no processo comum, singular, n.º 193/96, pendente na única
secção do Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Paula Pereira Batista Boda Ve-
loso, filha de João Francisco Baptista Boda e de Maria do Rosá-
rio Miguel Pereira, natural de Pechão, Olhão, nascida a 4 de Junho
de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 9656862, de 21 de
Outubro de 1993, de Lisboa, com última residência conhecida em
Santa Catarina da Fonte do Bispo, Tavira, onde se encontrava acusa-
da, em autoria material, da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nas disposições combina-
das dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e ora no artigo
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217.º do actual Código Penal, foi, por despacho de 19 de Março
de 2001, declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal deduzido contra a arguida, por se
encontrar despenalizada a conduta dos autos, nos termos do artigo
2.º, n.º 2, do Código Penal, dada a quantia do cheque em causa
ser inferior a 12 500$, dada a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, que veio alterar a redacção do ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da de-
claração de contumácia nestes autos.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Luzia Amélia Filipe.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 7721/2001 — AP.  — O Dr. Nu-
no Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Tomar, faz saber que ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 5/98,
foi o arguido João Lourenço Corte Real de Lemos Macedo, soltei-
ro, agricultor, nascido a 22 de Julho de 1961, natural de São João
Batista, concelho de Tomar, filho de Manuel Filipe de Almeida de
Lemos Macedo e de Maria Teresa Salema Corte Real de Lemos
Macedo, com última residência conhecida na Rua do Conde Fer-
reira, 5, 2300 Tomar, actualmente em parte incerta, declarado con-
tumaz, por despacho de 17 de Abril de 2001, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigos 336.º, n.º 1, e 320.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para
o arguido de obter por via originária ou renovação, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3), bem
como a proibição de o mesmo obter certificado do registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3), e certidões dos registos comercial e predial (ar-
tigo 337.º, n.º 3). O arguido está acusado de um crime previsto e
punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 7722/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 262/98.1PATVD,
do 1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, foi de-
clarada a cessação da contumácia do arguido José Manuel Freitas
Batista, filho de Anselmo Alves Batista e de Eva Freitas Diniz, na-
tural da freguesia de Custóias, concelho de Matosinhos, nascido a
14 de Outubro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8133190/8, de 6 de Outubro de 1993, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Prior Joaquim, 9, 2050 Azambuja.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Machado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Ana Rosa Veiga.

Aviso de contumácia n.º 7723/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 134/95.1TATVD (ex-
1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras),
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, contra o
arguido Acácio Manuel do Nascimento Simões, filho de Alcindo Si-
mões Maria e de Palmira do nascimento Simões, natural da fregue-
sia de Santa Justa, concelho de Lisboa, nascido em 24 de Outubro
de 1964, divorciado, possuidor do bilhete de identidade n.º 6982221,
emitido por Lisboa, em 18 de Setembro de 1995, residente no lote
21 (junto à escola), Casais dos Britos, 2050 Azambuja, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Códi-
go Penal de 1982, ou no artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Có-
digo Penal revisto, de 1995, foi, por despacho de 10 de Abril de
2001, cessada a declaração de contumácia, por se ter o mesmo
apresentado em juízo.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima F. Favas Lima
e Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 7724/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 122/97, do Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1,
por referência ao 202.º, alínea a), Código Penal, o arguido José Hen-
riques da Silva Lopes de Almeida, divorciado, industrial, filho de
Fernando Lopes de Almeida e de Maria de La Salete da Silva, na-
tural de Santa Maria, Viseu, nascido a 4 de Outubro de 1953, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3015780, emitido em 18 de Se-
tembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Viseu, com
última residência conhecida no Bairro de São João da Carreira, lote
1, 3.º, esquerdo, Viseu, foi, por despacho de 3 de Abril de 2001,
dada sem efeito a declaração de contumácia, por ter sido declara-
do extinto o procedimento criminal, por despenalização da factua-
lidade imputada ao arguido.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Rodri-
gues Costa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 7725/2001 — AP.  — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 28 de Março
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 53/96,
a correr termos pela secção de processos deste Tribunal, que Má-
rio Miranda de Almeida, L.da move contra o arguido Dionísio Je-
sus Batista da Silva, casado, filho de Dionísio Rodrigues da Silva
e de Maria Angelina Batista, natural de São Pedro, Vila Real, nas-
cido a 29 de Outubro de 1944, pela autoria da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia determinada por des-
pacho de 8 de Outubro de 1997.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão Auxiliar, Rui Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 7726/2001 — AP.  — A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 18 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 371/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Nyounes Aouidat, nascido a 9 de Setembro de
1969, na Argentina, titular do bilhete de identidade n.º 16202760,
emitido em Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Rei
Ramiro, 1358, 3.º, D, 4400 Vila Nova de Gaia, por haver come-
tido o crime de condução de veículo automóvel sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz — arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 7727/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber, que por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum registados n.º 11/01.3, pendente neste Tri-
bunal, 3.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Paulo Sérgio Santos Moreira, filho de Albertino
Moreira dos Santos e de Maria dos Santos Campanhã, nascido a
20 de Setembro de 1972, em Campo, Valongo, com última resi-
dência conhecida na Rua da Queimada, 149, Valongo, por se en-
contrar indiciado por ter praticado o crime de furto, foi o mesmo
arguido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
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detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente pelo argui-
do, após esta declaração, bem como a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe
social para transportes públicos e suas renovações e proibição de
obter caderneta militar, quaisquer assentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu Costa. — O Oficial de Justiça, Domingos José de Oli-
veira Reis.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 7728/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, com o n.º 558/91, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio Fernandes da Cunha, nascido em 7 de Abril de 1947, filho
de José Gomes da Cunha e de Albertina da Assunção Fernandes,
com última residência conhecida na Rua de Infesta, lote 9, 186, 1.º,
esquerdo, Meadela, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar indi-
ciado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 13 de Dezembro de 1991.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

Aviso de contumácia n.º 7729/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 23
de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 165/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís António de Castro Soares
Leão, divorciado, pintor da construção civil, natural de Vila Praia
de Âncora, onde nasceu em 18 de Setembro de 1960, filho de
Alfredo Soares Porto e de Etelvina da Conceição de Castro Ver-
de, residente na Rua de Mateus Barbosa, 6, ou Pensão Floresta, na
Rua do Anjinho, ambas nesta cidade de Viana do Castelo, por se
encontrar indiciado da prática do crime de consumo de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz —
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declação implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos a emitir
por autoridade/entidade administrativa, nomeadamente, bilhete de
identidade, carta de condução, certificado do registo criminal, pas-
saporte, certidões dos registos e documentos junto das repartições
de finanças. Fica-lhe igualmente vedado efectuar quaisquer regis-
tos junto de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, comercial ou predial, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 7730/2001 — AP.  — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 781/00,
que o Ministério Público move a Gualter Hernâni de Sousa Bar-
bosa, titular do bilhete de identidade n.º 12207036, nascido a 12
de Junho de 1976, natural da freguesia de Monserrate, do conce-
lho de Viana do Castelo, filho de Jacinto Fagundes Salgueiro e de
Isabel de Sousa Barbosa Salgueiro, residente na Rua das Dálias, Cais
Novo, Darque, 4900 Viana do Castelo, pela prática dos crimes de
roubo e coacção grave, previstos e punidos pelo artigo 210.º, com
referência aos artigos ao 204.º e 155.º do Código Penal, foi, por

despacho de 20 de Abril de 2001, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada a 23 de Março de
2001.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7731/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, com o n.º 403/94, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido José
Manuel Esteves, divorciado, comerciante, natural de Cristoval, Mel-
gaço, nascido a 20 de Outubro de 1947, filho de Manuel José Es-
teves e de Júlia de Jesus Pereira, portador o bilhete de identidade
n.º 2666347, emitido em 17 de Dezembro de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente no Lugar da Porta, Cristoval,
Melgaço, por ter comercio o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, determinada por despacho de 23 de Janeiro de 1996.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 7732/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna público que, no processo comum, sin-
gular, n.º 290/89, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal Cri-
minal, que o digno agente do Ministério Público move contra José
Maria Simões da Costa, casado, nascido a 29 de Julho de 1953,
natural de Lemenhe, Vila Nova de Famalicão, filho de José Oli-
veira da Costa e de Maria Júlia da Silva Simões, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3794147, emitido em 10 de Agosto de 1979,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar de São
Gregório, Melgaço, por haver indícios de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º
e 24.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 9 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Beatriz Cunha.

Aviso de contumácia n.º 7733/2001 — AP.  — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 352/99, a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que Mi-
nistério Público move contra a arguida Sónia Carla Almeida Má-
ximo, filha de António de Oliveira Máximo e de Maria Jacinta
Almeida Gonçalves, natural de Serzedelo, Guimarães, nascida a 13
de Julho de 1975, portadora do bilhete de identidade n.º 10975918,
e residente na Rua de Camilo Castelo Branco, 301, Requião, Vila
Nova de Famalicão, por a arguida ter cometido um crime de falsi-
ficação de documento e um crime de burla, previstos e punidos pe-
los artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º do Código Penal, res-
pectivamente, foi, por despacho de 12 de Abril de 2001, declarada
cessada a situação de contumácia — artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido de-
clarada contumaz, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, por
ter prestado termo de identidade e residência.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Iná-
cio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 7734/2001 — AP.  — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 133/97, a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que Mi-
nistério Público move contra o arguido Raul dos Santos Moreira,
filho de Adriano dos Santos Monteiro e de Florinda dos Santos Cle-
mente, nascido a 8 de Janeiro de 1960, natural de Vreia de Jales,
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Vila Pouca de Aguiar, portador do bilhete de identidade n.º 7282802,
residente na Rua Principal, Vivenda Moreira, Bairro das Longas,
Tires, São Domingos de Rana, por o arguido ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 12
de Abril de 2001, declarada cessada a situação de contumácia —
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo
Penal, em que havia sido declarado contumaz, por despacho de 14
de Julho de 2000, por ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 7735/2001 — AP.  — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 133/97, a
correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Maria da Costa Bar-
ros Moreira, filha de António Albertino da Silva Barros e de Maria
Alice da Costa, natural de Paranhos, Porto, onde nasceu a 25 de
Maio de 1962, portadora do bilhete de identidade n.º 8581160,
residente na Rua Principal, Vivenda Moreira, Bairro das Longas,
Tires, São Domingos de Rana, por a arguida ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi, por despa-
cho de 12 de Abril de 2001, declarado cessada a situação de
contumácia — artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Códi-
go de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz, por
despacho de 14 de Julho de 2000, por ter prestado termo de iden-
tidade e residência.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 7736/2001 — AP.  — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 200/89, do
1.º Juízo, 2.ª Secção, e agora a correr termos pelo 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, que Ministério Público move contra a argui-
da Maria Celeste Gomes de Sousa Vieira, filha de João Dias de
Sousa e de Aurora Gomes Gandra, natural de Barcelos, nascida a
7 de Julho de 1941, portadora do bilhete de identidade n.º 2925715,
casada, industrial têxtil, residente na Urbanização Quinta da For-
miga, Edifício Panorâmico II, lote 3, entrada C, 66, 6.º, Arcozelo,
Barcelos, por a arguida ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 12 de Abril de 2001, declarada cessada a situa-
ção de contumácia — artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do
Código de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz,
por despacho de 26 de Junho de 1991, por ter prestado termo de
identidade e residência.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 7737/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna público que, no processo comum, sin-
gular, n.º 1141/92, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal
Judicial (ex-2.ª Secção do 2.º Juízo), que o Ministério Público move
a Artur da Costa e Silva, casado, industrial, nascido a 30 de Março
de 1949, em Cruz, Famalicão, filho de José Correia da Silva e de
Rosa Ferreira da Cruz, residente no lugar de Aldeia Nova, São Tia-
go da Cruz, em Famalicão, por haver indícios de ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 27 de Outubro de 1994,
foi declarada cessada a contumácia.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 7738/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-

petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 531/99, a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal, que
o digno agente do Ministério Público move contra Aurélio de Ara-
újo Azevedo, nascido a 24 de Março de 1961, natural de Arnoso
Santa Eulália, Vila Nova de Famalicão, filho de Domingos Ferreira
de Azevedo e de Isaura da Costa Araújo, portador do bilhete de
identidade n.º 7937337, com última residência conhecida em Vilar
D’Este, Nine, Vila Nova de Famalicão, foi o arguido, por despa-
cho proferido em 19 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
nos referidos autos ter sido recebida acusação em que lhe é impu-
tada a prática de dois crimes de falsificação e dois crimes de re-
ceptação, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1 e 3, e 231.º,
n.º1, do Código Penal, respectivamente. Tal declaração implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, ao mesmo passo que
lhe é proibida a aquisição de quaisquer certidões ou registos, no-
meadamente para obtenção de bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e demais documentos respeitantes a veículos
automóveis. Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 7739/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 501/99, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Duarte de Oliveira, filho de José Lopes de
Oliveira e de Rosa Pereira Duarte, natural de Joane, Famalicão,
nascido em 3 de Outubro de 1966, residente no lugar de São Ben-
to, Joane, Famalicão, que se encontra acusado da prática de um
crime de fraude fiscal de documento e burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 23.º, n.os 1 e 2, alínea a), 3.º, alíneas a), e b)
e d), e 3 do Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e b),
3, alíneas a), c) e e), e 4, do citado diploma, foi declarada a cessa-
ção de contumácia que havia sido declarada por despacho de 1 de
Junho de 1999.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 7740/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 195/98, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão contra o arguido João Car-
doso Fernandes, filho de Domingos Fernandes e de Maria Ribeiro
Cardoso, nascido em 19 de Setembro de 1954, natural de Vale S. Mar-
tinho, Famalicão, residente na Rua do Souto, 64, Lemenhe, Fa-
malicão, que foi acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo
144.º, alínea b), do Código Penal, por despacho de 6 de Abril de
2001, foi declarada cessada a contumácia do arguido.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 7741/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 21/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão contra o arguido Alexandrino
Lopes Monteiro, filho de Hilário da Silva Monteiro e de Maria
Benedita Lopes, nascido em 17 de Abril de 1968, natural de Ver-
moim, Famalicão, residente no Bairro Nogueira da Silva, Noguei-
ra, Braga, que foi acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 20
de Abril de 2001, foi declarada cessada a contumácia do arguido.

24 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7742/2001 — AP.  — O Dr. Al-
fredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1986, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Manuela Costa Marques Magalhães, casada,
nascida a 28 de Setembro de 1959, natural de Oliveira do Douro,
Vila Nova de Gaia, filha de José Francisco Oliveira Marques e de
Rosa da Costa Diaz, e com última residência conhecida na Travessa
do Conde Silva Monteiro, 8, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando
Duarte Bastos. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7743/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 239/92, pendentes no 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Sandra Maria Félix Henri-
ques, solteira, empregada de restaurante, nascida em 15 de Março
de 1970, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filha de Sebastião Alves
Henriques e de Maria Luísa Félix Henriques, portadora do bilhete
de identidade n.º 8977974, e residente na Rua da Quinta das Pe-
dras, 207, Mafamude, Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927 (redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro), e actualmente previsto e punido nas
disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos
dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente à
arguida acima identificada, por prestação de termo de identidade e
residência.

20 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da Silva Ro-
drigues Peixoto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7744/2001 — AP.  — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 10 de Maio de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5016, deste 3.º Juízo Criminal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Américo
da Conceição Mendes, viúvo, operador de máquinas de terraplana-
gens, nascido a 30 de Outubro de 1952, em Espinho, filho de Aires
Braga Mendes e de Delfina da Conceição Gomes, com residência
conhecida na Rua de Vila Nova da Telha, 137, Arcozelo, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7745/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 33/95, deste 3.º Juízo Criminal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Arman-
do Emílio Salgado Almeida, filho de Januário Santos Almeida e
de Florentina Nunes Salgado, divorciado, gerente, nascido a 17
de Agosto de 1953, em São Sebastião, Guimarães, com residência
conhecida na Avenida do Dr. Carlos Pinto Ferreira, 325, Caxinas,
Vila do Conde, foi declarada cessada a situação de contumácia e

seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código
de Processo Penal.

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7746/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por despa-
cho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 133/99, deste 3.º Juízo Criminal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Fernando José
Miranda, filho de Fernando Domingues da Silva e de Isabel de Sá
Miranda, nascido a 12 de Julho de 1965, casado, electricista, com
residência na Rua de S. Salvador, 63, 1.º, Valadares, foi declarada
cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7747/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 613/95, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Mar-
garida Ramos Camarinha Santos, filha de Francisco Duarte Cama-
rinha e de Rosa de Oliveira Ramos, residente na Rua de Madre de
Deus, 20, rés-do-chão, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de que, por despa-
cho de 3 de Maio de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em
virtude de se ter extinto o procedimento criminal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7748/2001 — AP.  — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 156/98, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Ma-
riano Fernando Soares Saavedra, filho de Fernando Saavedra e de
Raimunda Soares, nascido a 25 de Setembro de 1956, em Campo
Maior, solteiro, comerciante, e com última residência conhecida no
Bairro das Areias, no Porto, pela prática do crime de contrafacção,
previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 1, do Código da Proprie-
dade Industrial, que por despacho de 31 de Março de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter ou renovar
passaporte, obter certidões do assento de nascimento e, caso exis-
ta, do assento de casamento; obter certificado do registo criminal;
obter ou renovar bilhete de identidade; registar a aquisição de imó-
veis e de veículos automóveis, e renovar a carta de condução, ces-
sando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7749/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 500/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público o arguido Ar-
mando Manuel Tinoco da Silva, solteiro, pintor de automóveis, nas-
cido a 14 de Maio de 1962, em Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
portador do bilhete de identidade n.º 9229124, de 16 de Maio de
1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
Domingos Leite da Silva e de Lídia Jesus Tinoco, residente na Rua
do Outeiro, casa 2, em Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) e h), do Código Penal, de que,
por despacho de 6 de Abril de 2001, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, em virtude de se ter apresentado em juízo.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7750/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 6382, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
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de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Rosa
de Oliveira Ferreira Mendes, filha de Emília de Oliveira, natural
de Miragaia, Porto, nascida em 15 de Abril de 1931, portadora do
bilhete de identidade n.º 1698282, emitido por Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Santa Luzia, Rua do Profes-
sor Agostinho da Silva, 211, 3.º, direito, 4000 Porto, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, de que por despacho
de 3 de Dezembro de 1998, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra a arguida.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7751/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 6649, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido João
Dias Afonso, filho de João Afonso e de Celestina Dias, natural de
Oleiros, nascido em 8 de Março de 1950, portador do bilhete de
identidade n.º 4280744, emitido por Lisboa, e com última residên-
cia conhecida em Sardeiras de Baixo, Oleiros, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, ex vi do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Có-
digo Penal, de que por despacho de 5 de Fevereiro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

18 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7752/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 6083, penden-
tes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Ma-
nuel Gonçalves Martins, casado, industrial, filho de Alberto Soa-
res Martins e de Isabel de Oliveira Gonçalves, nascido a 11 de
Abril de 1954, em Arouca, e com última residência conhecida no
lugar de Fermil, Cucujães, Oliveira de Azeméis, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigo 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, o segundo na redacção do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, que por despacho de
23 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em vir-
tude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal em curso, contra o arguido supra identificado.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7753/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cristina Cardoso, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por despa-
cho de 7 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 132/98, do 3.º Juízo Criminal, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Mário Fernando
Domingues Teixeira, filho de Joaquim Teixeira e de Ana Domin-
gues Leite, nascido a 14 de Setembro de 1961, em Miragaia, Porto,
Rua do Alto das Torres, 883, 3.º, direito, Mafamude, foram decla-
rados cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7754/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 290/01, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Jor-
ge Manuel Guedes Patrício, filho de Jorge Barbosa Patrício e de
Francelina de Sousa Guedes, natural de Olival, Vila Nova de Gaia,
nascido a 6 de Abril de 1965, portador do bilhete de identidade
n.º 7327247, de 30 de Julho de 1991, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Luísa Silva Neves, 639, Gueifães, Maia, pela prática do crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, de que, por despacho de 22 de Janeiro de

2001, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter ou
renovar passaporte, obter certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento; obter certificado do registo crimi-
nal; obter ou renovar bilhete de identidade; registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis, e renovar a carta de condução,
cessando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

30 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 7755/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 267/99, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Ana
Paula Moura de Carvalho Valoura, filha de Ana Maria Moura de
Carvalho, natural do Brasil, nascida a 28 de Julho de 1970, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12717159, de 13 de Dezembro de
1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Cruzeiro, bloco 4, 3.º, direito, Edifí-
cio D. Afonso, 5400 Chaves, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que, por
despacho de 30 de Abril de 2001, foi declarada contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte, obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de
identidade; registar a aquisição de imóveis e de veículos automó-
veis, e renovar a carta de condução, cessando, por consequência,
os ulteriores termos do processo.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 7756/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 200/99, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Carla
Jesus Domingos Rola, solteira, doméstica, natural da freguesia da
Amadora, concelho de Oeiras, filha de António Silvino e de Ar-
minda Fernanda Domingues, nascida a 20 de Março de 1963, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 8355532/3, de 5 de Março de
1986, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Serafim Rosas, bloco 12, S. Cosme, Gon-
domar, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que, por despacho de 30 de
Abril de 2001, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter ou renovar passaporte, obter certidões do assento de nasci-
mento e, caso exista, do assento de casamento; obter certificado do
registo criminal; obter ou renovar bilhete de identidade; registar a
aquisição de imóveis e de veículos automóveis, e renovar a carta
de condução, cessando, por consequência, os ulteriores termos do
processo.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 7757/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 49/00, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido An-
tónio Carlos Nunes Valadares, filho de Antero Mesquita Valadares
e de Arminda Santos Nunes, natural de Pedroso, Vila Nova de
Gaia, nascido em 25 de Fevereiro de 1974, portador do bilhete de
identidade n.º 10347817/5, emitido por Lisboa, e com última resi-
dência conhecida no Bairro do Balteiro, bloco 7, entrada 1, 1.º, es-
querdo, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, pela prática de um
crime de furto qualificado, de que por despacho foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, em virtude de o arguido supra identificado ter-se
apresentado em juízo a fim de ser julgado.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7758/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 361/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova



95APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 135 — 11 de Junho de 2001

de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Victor
Manuel Almeida da Silva, filho de António Teófilo Silva e de Lurdes
Conceição Almeida da Silva, natural de Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, nascido em 25 de Novembro de 1966, portador do
bilhete de identidade n.º 10161425, emitido por Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Bolhão, 551, casa 3, Oliveira
do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de tráfico
de estupefacientes, de que, por despacho 27 de Abril de 2001, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, em virtude de o arguido supra identifi-
cado ter-se apresentado em juízo a fim de ser julgado.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7759/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 224/00, pendentes
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Francisco José Correia Marinho, solteiro, trolha, nascido a 20 de
Março de 1970, natural da freguesia de Souselas, concelho de Coim-
bra, filho de Fernando Marinho Leite e de Piedade Gomes Correia,
portador do bilhete de identidade n.º 10288603, com última resi-
dência conhecida na Rua de Pinto da Silva, 1-A, Pedroso, Vila Nova
de Gaia, e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometi-
do um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo
3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º e seguintes, do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos
do processo, tem para o arguido ou qualquer outra pessoa no inte-
resse dele, as seguintes consequências: proibição de obter cartão de
eleitor, licença de uso e porte de arma, licença de condução de
qualquer veículo motorizado ou aeronave, atestado de residência ou
insuficiência económica, cartão de contribuinte, obter ou renovar
passaporte, obter certidões do assento de nascimento e, casa exista,
do assento de casamento, de obter certificados do registo criminal,
registar a aquisição de imóveis, registar a aquisição de veículos
automóveis, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 7760/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 109/99, pendentes
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o argui-
do Paulo Jorge da Silva Teixeira, filho de Domingos Oliveira Tei-
xeira e de Maria Manuela da Silva Tavares, casado, nascido em 12
de Março de 1967, natural de Canelas, Vila Nova de Gaia, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7676461, com última residência
conhecida na Rua das Marinhas, 274, lugar de Francelos, Gulpi-
lhares, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de falsifi-
cação de documentos e burla na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 265.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3 do P. P., e 217.º, n.º 1,
do mesmo diploma, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º e seguintes, do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após a presente declaração e inibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada, a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público, interno ou con-
sular, a satisfação de requisição de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7761/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos au-

tos de processo comum, singular, n.º 154/99, pendentes no 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Afonso José Coutinho Fonseca, filho de Afonso José
Moura Maia e de Maria Julieta Coutinho Fonseca, natural de Ra-
malde, Porto, nascido em 8 de Outubro de 1975, solteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 12262603, e residente na Rua de
Abel Salazar, 343, rés-do-chão, esquerdo, Vila Nova de Gaia, ao
qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, e 19 de Novembro, foi julgada cessada a declaração de
contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo
Penal) relativamente ao arguido acima identificado, por prestação
de testemunho de identificação e residência.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7762/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria José Santos de Matos, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 43/00, da 1.ª Vara Mista, que
o Ministério Público move contra o arguido Raul Moreira da Silva,
nascido em 25 de Setembro de 1974, natural de Lever, Vila Nova
de Gaia, filho de David Nunes da Silva e de Teolinda Moreira da
Silva, residente na Rua Central, 1101, Lever, Vila Nova de Gaia,
actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Izeda, foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José dos San-
tos Matos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesuína Gomes Cardoso.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 7763/2001 — AP.  — O Dr. An-
tónio Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 1.ª Sec-
ção, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido
nos autos de processo comum n.º 73/00, da 2.ª Vara Mista, 1.ª Sec-
ção deste Tribunal, que teve anteriormente o n.º 23/00, do 3.º Juízo
Criminal de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Manuel Pinto Ferreira, solteiro, pedreiro,
nascido a 12 de Junho de 1976, natural de Sanguedo, Santa Ma-
ria da Feira, filho de Manuel da Silva Ferreira e de Maria Celeste
Teixeira Pinto, residente na Rua das Agras, 174, Olival, Vila Nova
de Gaia, actualmente detido no Estabelecimento Prisional de Ize-
da, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

9 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 7764/2001 — AP.  — O Dr. João
Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 25/00,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de dois crimes de falsificação de documentos,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Có-
digo Penal, o arguido Eurico Manuel Santos Rodrigues, casado, téc-
nico de electrónica, nascido a 18 de Outubro de 1969, natural da
freguesia da Glória, do concelho de Aveiro, filho de Eurico Rodri-
gues e de Maria Manuela Jesus Simões Santos Rodrigues, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Mário Sacramento, 117, rés-
do-chão, direito, Glória, Aveiro, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, e ainda a
proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação
em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias (re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis), nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
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carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

30 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

Aviso de contumácia n.º 7765/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Carolina Veloso Gomes Cardoso, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, faz saber que, no processo comum, colectivo, registado com
o n.º 27/00, pendentes nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo
Ministério Público o arguido Paulo José Ramalho Moura, solteiro,
filho de António Fernando Correia Moura e de Maria Alice Ra-
malho da Fonseca Moura, nascido a 20 de Julho de 1976, na-
tural da Póvoa do Varzim, portador do bilhete de identidade
n.º 10826841, de 27 de Fevereiro, emitido por Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Agro, 175, 10, centro, esquerdo,
frente, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, pela prática de um cri-
me de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à
tabela anexa I-C, do mesmo diploma legal, foi proferido despacho
em 30 de Abril de 2001, que declarou aquele arguido contumaz,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, implicando tal declaração a proibição de obter deter-
minados documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Veloso
Gomes Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 7766/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 243/00, do
Tribunal da Comarca de Vila Real, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Lopes Fernandes,
casado, trolha, nascido a 26 de Setembro de 1964, natural da fre-
guesia de Andrães, do concelho de Vila Real, filho de José Maria
Fernandes e de Leonilde de Jesus Lopes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 100151333, com última residência conhecida no Bairro
Padre Amílcar, 11, Telões, Vila Pouca de Aguiar, acusado pela prá-
tica de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, foi o arguido declarado contumaz, por despacho pro-
ferido nos autos em 13 de Março de 2001, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, a
obtenção ou renovação do bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, atestado de residência ou de insuficiência económi-
ca, certidões das conservatórias dos registos predial, civil, comer-
cial e de automóveis, certidão das repartições de finanças, bem
como a proibição de obter registos junto das ditas conservató-
rias — artigo 337.º, n.os 2 e 3 — 1.ª parte, do Código de Processo
Penal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 7767/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, tribunal singular, n.º 77/00,
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Ricardo Rodri-
gues Araújo Guedes, solteiro, desempregado, nascido em 24 de
Outubro de 1980, em S. Dinis, Vila Real, filho de Abília de Mes-
quita Araújo Guedes e de Alciara da Silva Rodrigues Guedes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11695956, residente em parte in-
certa de Barcelona, Espanha, e com última residência conhecida em
Portugal no lugar de Boitelhas, 6, 5000-502 Vila Real, o qual se
encontra pronunciado pelo crime de furto, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 17 de Abril de 2001, o que implica a suspensão
dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração (artigos 335.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 1, ambos do Código de Processo Penal). Decretou-se também,
por tal se mostrar necessário para desmotivar a situação de contu-
mácia, a proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e de obter certidões ou efec-

tuar quaisquer registos em repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Mon-
teiro Rodrigues. — O Escrivão Auxiliar, Domingos José Carva-
lheira Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 7768/2001 — AP.  — Anuncia-se
que no processo comum, singular, n.º 152/95, pendente na única
secção do Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António, que
o Ministério Público move contra o arguido Jacinto Jorge Mesquita
Freitas, actualmente em parte incerta, e com última residência co-
nhecida em Vila Nova de Gaia, Urbanização Vila D’Este, lote 111,
1.º, direito, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 24 de Fevereiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, ficando, a partir desta data, proibido
de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução e certidões ou de efectuar regis-
tos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis, notariado, Direcção-Geral dos Ser-
viços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Implica
ainda a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 7769/2001 — AP.  — Anuncia-se
que no processo comum, singular, n.º 30/97.8TBVRS, pendente na
única secção do Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo Antó-
nio, que o Ministério Público move contra o arguido Bento da Silva
Faria, actualmente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Cabanas, freguesia de Conceição, Tavira, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 27 de
Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, ficando, a partir desta data, proibido de obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de condução e certidões ou de efectuar registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Direcção-Geral dos Serviços de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Implica ainda
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 7770/2001 — AP.  — Faz-se
saber que pelo processo n.º 501/00, foi distribuída neste Tribunal
a acção de interdição em que é requerido Cristóvão Isabel Pereira
Borges Sol, com residência na Rua de Cândido dos Reis, 78, 8900
Vila Real de Santo António, para efeito de ser decretada a sua
interdição, por anomalia psíquica.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — O Ofi-
cial de Justiça, Francisco Guilherme F. Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 7771/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 164/99, do Tribunal da
Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move contra o
arguido Remígio Gonçalves, divorciado, pedreiro, nascido a 31 de
Janeiro de 1958, natural da freguesia de Sequeiros, concelho de
Amares, filho de Glória da Silva Gonçalves, residente na Rua do
Campo das Parretas, 4.º, direito, Braga, foi declarada caducada a
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declaração de contumácia, em virtude de o arguido ter prestado o
termo de identidade e residência — Decreto-Lei n.º 320-C/00.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 7772/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, com o n.º 454/99, no 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves,
filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé A. A. Gon-
çalves, natural de Tortosendo, Covilhã, nascido a 3 de Outubro de
1966, solteiro, residente na Rua dos Três Vales, 43, 5.º, C, 2825
Monte da Caparica, acusado pela prática de um crime de desobe-
diência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

2 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7773/2001 — AP.  — Faz-se pú-
blico que no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada n.º 855/00, pendente no 3.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido Luís Miguel Fer-
nandes Claro, filho de Joel Roça Santos Claro e de Maria de Lur-
des Pinto Fernandes Claro, natural de Setúbal, com nacionalidade
portuguesa, nascido em 26 de Março de 1974, com última residên-
cia conhecida em Vale de Choupos, 8, Brejos, Azeitão, por não ter
regressado ao Estabelecimento Prisional do Linhó, após uma saí-
da precária prolongada, de que beneficiou pelo prazo de 3 dias,
compreendidos entre os dias 5 de Maio de 2000 e o dia 8 de Maio
de 2000, para continuar o cumprimento da pena de prisão em que
foi condenado no processo n.º 194/98, do 2.º Juízo Criminal Tri-
bunal Judicial de Santarém, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 26 de Abril de 2001, nos termos dos artigos 337.º e
476.º do Código de Processo Penal, implicando tal situação: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
captura, sem prejuízo da realização de actos urgentes; caducidade
desta declaração de contumácia logo que o arguido se apresente ou
seja capturado; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, designadamente bilhete de identidade e passaporte.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lídia Renata G. W.
Terra. — A Escrivã Auxiliar, Paula Sá e Silva.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7774/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada n.º 1322-A/00, deste 1.º Juízo do Tribunal de Exe-
cução das Penas do Porto, contra António Manuel Garcia Monteiro,
nascido a 2 de Fevereiro de 1977, em São João da Madeira, filho
de José Monteiro e de Constância Garcia Monteiro, com última
residência conhecida na Rua da Baralha, Sanguedo, Lourosa, não
regressou de uma saída precária prolongada que lhe havia sido con-
cedida, pelo que foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º, 337.º e 476.º, alínea b), do Código de Processo Penal,
por despacho de 2 de Abril de 2001, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter, a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços personalizados ou não
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certidão do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, bem como a proibição de o arguido movi-
mentar, por si ou através de outrem, nomeadamente, procurador,
mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à

ordem e/ou a prazo, quer seja único titular ou co-titular, em agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito, bancária ou não.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Campos.

Aviso de contumácia n.º 7775/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo complementar de revogação de saída precá-
ria prolongada n.º 479-A/99, deste 1.º Juízo do Tribunal de Exe-
cução das Penas do Porto, contra José Rogério Pereira da Silva,
nascido a 6 de Agosto de 1967, em Chaves, filho de Sabino Júlio
Alves da Silva e de Maria da Conceição Pereira, com última resi-
dência conhecida no Bairro Manuel Branco Teixeira, casa 38, Cha-
ves, por não ter regressado de uma saída precária prolongada que
lhe havia sido concecida, cessou a sua situação de contumácia (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), por o mesmo ter
sido recapturado.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Campos.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 7776/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, magistrado judicial do Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, faz saber que pelo 3.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 281/00.0TBCSC,
que o Ministério Público move contra o arguido José Casimiro
Francisco, filho de Casimiro Pedro João e de Maria Idélia João
Mamona, natural de Angola, nascido aos 27 de Novembro de 1963,
solteiro, residente no Beco do Mirante, 22, rés-do-chão, Lisboa, por
estar acusado de haver cometido, em co-autoria material, um cri-
me de furto, sob a forma continuada, previsto e punido, à data dos
factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), e 30.º, todos do
Código Penal e ora previsto e punido pelos artigos 203.º e 30.º do
mesmo diploma legal revisto, foi, por despacho de 27 de Março de
2001, cessada a contumácia.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 7777/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 882/98.4GTCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Gardner Costa de Oliveira, solteiro, nasci-
do a 16 de Março de 1971, natural de Nossa Senhora de Fátima,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho de António Manuel Cos-
ta Oliveira e de Ann Gardner Costa de Oliveira, e com última re-
sidência conhecida na Rua de 9 de Abril, 99, 2.º, direito, São Pe-
dro do Estoril, por ter sido condenado, por sentença de 14 de
Janeiro de 2000, por um crime de condução em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, na multa
de 42 000$, a que corresponde a prisão subsidiária de (40) qua-
renta dias. Mais faz saber que, por despacho proferido em 3 de
Abril de 2001, nos autos supra referidos, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 7778/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 1179/98.5TACSC, pendentes neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Vitorino da Sil-
va, nascido a 6 de Junho de 1949, natural de Vendas Novas, filho
de António Santana Carvalho da Silva e de Maria do Castelo, com
última residência conhecida na Rua dos Açores, 74, 3.º, Lisboa, por
estar acusado de ter cometido um crime de burla qualificada, pre-
visto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem o prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
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autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de mandados de deten-
ção para os efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código
de Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 7779/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 1174/98.4TACSC, pendentes neste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Jorge Silva La-
ranjeira, solteiro, empregado de hotelaria, nascido a 8 de Agosto
de 1969, em Luanda, Angola, filho de António da Silva Laran-
jeira e de Maria Odete Glória, portador do bilhete de identidade
n.º 8873112, emitido pelo Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Moi-
nho, 34, Alto de Santa Catarina, Linda-a-Velha, por estar acusado
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem
imediata de mandados de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais conse-
quências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumácia
declarado.

19 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 7780/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 457/96.2PECSC, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move contra Roberto Teixeira Vilar
Santos, nascido a 18 de Janeiro de 1971, filho de Fernando Jordão
Vilar Santos e de Maria Eugénia Teixeira, natural de Cascais, re-
sidente na Praceta da Lagoa de Óbidos, 122, C/V, direito, lote 57,
Rebelva, Carcavelos, por haver cometido um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia determinada
por despacho de 12 de Abril de 2000.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 7781/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 228/96.6TB.CSC, pendentes
no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Sérgio Miguel Lopes de Cas-
tro Regado Morgado, filho de José Regado Morgado e de Isabel
Maria Lopes de Castro, nascido a 9 de Junho de 1973, natural de
Esposende, Marinhais, e com residência na Avenida do Brasil, 188,
8.º, direito, 1700-078 Lisboa, pela prática de um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea f), e 2,
alínea d), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia ao arguido, determinada nos autos por despacho de 10 de Fe-
vereiro de 1998.

26 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 7782/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 569/97.2GT.CSC, pendentes
no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido José Pereira Mendes, filho de
Joaquim Mendes de Andrade e de Madalena Pereira Fragueiro, nas-
cido a 15 de Junho de 1953, natural de Castelo Novo, Fundão, e
com residência na Rua de São José, 23, 1.º, Abrunheira, Sintra,
pela prática de um crime de condução de veículo em estado de em-
briaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia ao arguido, determinada nos
autos por despacho de 30 de Março de 2001.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 7783/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 36/99.2TAVFX, pendentes neste Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público move ao argui-
do José Domingos Correia Carpelho, nascido em 23 de Dezembro
de 1968, natural de Vila Franca de Xira, filho de João António Car-
pelho Cartaxo e de Maria da Conceição Mendes Correia Cartaxo,
com última residência conhecida na Quinta da Barrada, lote 33, 2.º,
direito, Carregado, por se encontrar indiciado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido declarado
contumaz — artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos
civis — artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 7784/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 412/98.8GGVFX, a
correrem termos no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, em que é ar-
guido Luís Filipe dos Santos Martins Domingos, solteiro, natural
do Campo Grande, Lisboa, nascido em 8 de Junho de 1970, filho
de Sebastião Seruca Martins Domingues e de Olívia dos Santos
Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 10550949, e com últi-
ma residência conhecida em Casal do Moledo, lote 52, 1.º, esquer-
do, Bom Sucesso, Alverca, por haver cometido um crime de ofen-
sa à integridade física simples e um crime de ameaças, previstos e
punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 153.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração tem as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); a proibição de o arguido ob-
ter ou renovar documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, tais como Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil
ou predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e autar-
quias locais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), bem
como a emissão imediata de mandados de detenção para os efeitos
do n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), na versão introduzida pela Lei
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n.º 59/98, de 28 de Maio, actualmente em vigor por força do dis-
posto no artigo 10.º, n.º 2, da lei supra referida.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7785/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 21 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 154/99.7GEVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fidélio dos Santos Rodrigues, nascido
a 24 de Abril de 1952, natural de Parada, Castro Daire, filho de
António Ribeiro e de Gracinda dos Santos, residente na Rua do
Brigadeiro Fernando Alberto de Oliveira, 41, rés-do-chão, direi-
to, 2615 Alverca, por estar indiciado nos autos como autor mate-
rial da prática de um crime de ameaças, na forma continuada, pre-
visto e punido pelos artigos 153.º, n.os 1 e 2, e 30.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por o arguido se ter
apresentado.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Rosa.

Aviso de contumácia n.º 7786/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 5 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 123/97.1GGVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move ao arguido Custódio Mendes Aniceto, casado,
motorista, nascido a 30 de Dezembro de 1933, natural de Cabeção,
Mora, filho de Aniceto Miguel e de Arminda Mendes, titular do
bilhete de identidade n.º 373767, de 22 de Julho de 1985, com a
última residência conhecida na Praceta das Ordenações Afonsinas,
22, 1.º, esquerdo, Alverca, por estar indiciado nos autos, como autor
material, da prática de 1 (um) crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, decretada por despacho de 26 de Setembro de 2000 e publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 264, apêndice n.º 154, de 15
de Novembro de 2000, pp. 89, por o mesmo se ter apresentado em
juízo.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7787/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 25/97.1
GBVFX, que o digno magistrado do Ministério Público move ao
arguido Martinho José Couvinha Pereira, natural de Vialonga, Vila
Franca de Xira, nascido em 22 de Abril de 1970, filho de Josefino
Bernardino Pereira e de Bernardina do Carmo Couvinha Pereira,
residente na Rua das Figueiras, 34, 2.º, Coimbra, foi julgada ces-
sada a declaração de contumácia, por despacho de 16 de Abril de
2001, cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

17 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 7788/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 61/96.5GDVFX, a
correrem termos no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, em que é
arguido João Luís Ferreira Bernardino, solteiro, natural de Leiria,
nascido em 11 de Julho de 1970, filho de José Luís Oliveira Simões
Bernardino e de Maria da Conceição Ferreira Bernardino, portador
do bilhete de identidade n.º 9051628, e com última residência co-
nhecida na Avenida do Marquês de Pombal, lado norte, lote 9, 4.º,
direito, Leiria, por haver cometido um crime de tráfico de menor
gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código
de Processo Penal. Tal declaração tem as seguintes consequências:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-

gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabili-
dade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal);
a proibição de o arguido obter ou renovar documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, tais como Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, conser-
vatórias dos registos civil ou predial, comercial e de automóveis,
cartórios notariais e autarquias locais (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), bem como a emissão imediata de manda-
dos de detenção para os efeitos do n.º 2, do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 28 de Maio,
actualmente em vigor por força do disposto no artigo 10.º, n.º 2, da
lei supra referida.

17 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã Auxiliar, Rosália Costa.

Aviso de contumácia n.º 7789/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 78/94.4
PAVFX, que o digno agente do Ministério Público move ao argui-
do Nuno de Alcântara Marta, solteiro, empresário, filho de Nuno
Marta da Encarnação e de Maria Salomé Alcântara Marta, nascido
a 7 de Outubro de 1963, com residência na Rua da Rainha D. Leo-
nor, 49, São João do Estoril, e actualmente em parte incerta, por
estar acusado de haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi aquele arguido, por despacho de 17 de Abril de 2001, de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após esta declaração e proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça e carta de caçador, carta de condução, licença
de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete e título
de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de re-
sidência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certifica-
do de contumácia.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 7790/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 765/94.7
GB, que o digno agente do Ministério Público move ao arguido
Mamadu Bari Djaló, solteiro, servente de pedreiro, filho de Mário
Alassama Djaló e de Maimuna Bari Djaló, nascido a 19 de Feve-
reiro de 1976, com residência na Rua de Guerra Junqueiro, 14, Pó-
voa de Santa Iria, e actualmente em parte incerta, por estar acusa-
do de haver cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 17
de Abril de 2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se
os trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, implicando para o referido arguido
os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração e proi-
bição de obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado
do registo criminal, passe social para transportes públicos, licença
de uso e porte de arma, licença de caça e carta de caçador, carta
de condução, licença de condução de veículos motorizados ou ae-
ronaves, livrete e título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta
militar, cartão de identificação de empresário em nome individual
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ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e certificado de contumácia.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 7791/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 7/99.9TBVX, que correm termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Au-
gusto Freixo Nunes, solteiro, nascido a 29 de Novembro de 1971,
natural do Barreiro, filho de João Jesus Nunes e de Carolina Maria-
na Carrilho Freixo, portador do bilhete de identidade n.º 10126839,
com residência na Rua de Adriano Correia de Oliveira, sem núme-
ro, 2.º, esquerdo, Vivenda Silva, Bairro da Boa Vista, Camarate,
Lisboa, de que foi julgada cessada a declaração de contumácia do
mesmo, por despacho de 17 de Abril de 2001, cessando por isso
os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por ser conhecido o paradeiro do arguido.

18 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 7792/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 424/98.1GGVFX, pendentes neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move ao
arguido Manuel Vitorino Simões Costa, nascido a 20 de Janeiro de
1954, filho de Manuel Armindo da Conceição Costa e de Laura dos
Remédios Marques Simões, casado, natural de São João da Talha,
e com última residência conhecida na Urbanização dos Fojos, lote
25, 2.º, frente, Bobadela, por se encontrar indiciado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e puni-
do, à data dos factos, pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar e, bem assim, a proibição de
obtenção de documentos, bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente, conservatórias, repartições notariais, entidades con-
sulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação e governos civis — artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 7793/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 18 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 402/00.2GGVFX, a
correrem termos no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, em que é ar-
guido Humenyuk Ivan, divorciado, natural da Ucrânia, nascido em
24 de Janeiro de 1970, filho de Humenych Stanislav Ivanovich e de
Maria Humenych Stanislava, portador do passaporte n.º AH742893,
emitido pela Ucrânia, em 2 de Dezembro de 1998, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. João III, 12, 1.º, esquerdo, Cova
da Piedade, por haver cometido um crime de condução sem carta
e um crime de condução em estado de embriaguez, previstos e
punidos pelos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, e 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração tem as seguintes consequên-
cias: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição de o arguido obter ou renovar documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, tais como
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, conservatórias dos registos civil ou predial, comercial e de
automóveis, cartórios notariais e autarquias locais (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como a emissão imedia-
ta de mandados de detenção para os efeitos do n.º 2, do artigo 336.º

do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 28 de
Maio, actualmente em vigor por força do disposto no artigo 10.º,
n.º 2, da lei supra referida.

19 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7794/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 423/98.3GGVFX, a cor-
rerem termos no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, em que é argui-
do Luís Filipe dos Santos Martins Domingues, solteiro, natural do
Campo Grande, Lisboa, nascido em 8 de Junho de 1970, filho de
Sebastião Seruca Martins Domingues e de Olívia dos Santos Domin-
gues, portador do bilhete de identidade n.º 10550949, e com últi-
ma residência conhecida em Casal do Moledo, lote 63, 1.º, esquer-
do, Alverca, por haver cometido um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração tem as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); a proibição de o arguido ob-
ter ou renovar documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, tais como Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil
ou predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e autar-
quias locais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), bem
como a emissão imediata de mandados de detenção para os efeitos
do n.º 2, do artigo 336.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), na versão introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 28 de Maio, actualmente em vigor por força do dis-
posto no artigo 10.º, n.º 2, da lei supra referida.

20 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7795/2001 — AP.  — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, aqui registados sob o n.º 336/92, que
correm termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Luís Fernandes Araújo, filho de Fernando Pe-
reira de Araújo e de Maria Alcina Fernandes Barrocas, natural da
freguesia de Vilar de Nantes, concelho de Chaves, nascido a 27 de
Janeiro de 1961, portador do bilhete de identidade n.º 3991433, de
8 de Setembro de 1989, residente em Vilaz de Nantes, Chaves, de
que foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por
despacho de 18 de Abril de 2001, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
se ter conhecido o seu paradeiro.

26 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 7796/2001 — AP.  — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 26 de Abril de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 372/98.5GGVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move ao arguido José Luís Jorge Jesus, solteiro,
canalizador, nascido a 24 de Abril de 1975, natural de São Jorge
de Arroios, filho de José António de Jesus e de Maria Luísa de
Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 11033276, com a última
residência conhecida na Avenida dos Estados Unidos da América,
38, 1.º, direito, 1700-176 Lisboa, por estar indiciado nos autos,
como autor material, da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 20 de Março
de 2000 e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115,
apêndice n.º 74, de 18 de Maio de 2000, pp. 95, por o mesmo se
ter apresentado em juízo.

27 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.

N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
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